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Telegrama do General Smuts para o General d’Andrade, 
em 17 de April de 1922: 


Slangkop 


Please telegraph numbers of your party for when accomodation is required. 
Hope they will consider themselves our guests. What are your plans ? 


GENERAL SMUTS 


Dock. 2 


Copia do telegrama enviado de bordo do « Arundel Castle » 
ao General Smuts: 


Many Thanks for your telegram. To save time and if possible I desire to 
leave by train from the Cape to Lourenço Marques. Date of our arrival 24" 
with whole party best compliments. 


JENERAL. ANDRADE 


DOG. 


Telegrama do General Smuts para o General d” Andrade: 


Capetown 
Thanks for your telegram How long do you intend stopping in Capetown. 
Are you proceeding Delagoa Bay on Arundel Castle via Durban or are you 


proceeding by train is whole party going with you and what day wil you start. 


JENERAL SMUTS 


DOG. 4 


Telegrama do General Smuts para o General d’Andrade, 
em 20 de Abril de 1922: 


Capetown 


Further my wire 18". Have arranged accomodation for party in Ca- 
petown where I hope you will stay two or three days. Shall send down to 
meet you. 


GENERAL SMUTS 


DOC. 5 


Copia do telegrama enviado para o General Smuts de bordo 
do «Arundel Castle»: 


Many thanks for your kind invitation we gladly accept. Party consists 
Colonel Sá Carneiro, Colonel Galvão, Mr. Bianchi and my secretary Carlos 
Andrade. Mrs. Sá Carneiro, Miss Sá Carneiro, Mrs. and Miss Bianchi accom- 
pany their husbands and fathers. After official compliments I intend to go imme- 
diately to Lourenço Marques to see our High Commissioner and return immediately 
to begin work best compliments. 

ANDRADE 


Doc. G 


Telegrama do General Smuts para o Generali d’Andrade, em 
20 de Abril de 1922, a bordo do « Arundel Castle»: 


Capetown 


th 


Your telegram 19" April has crossed mine of same date Hope you will stay 
two days in Capetown before proceeding Lourenco Marques and if convenient to 
you arrangements have been made accordingly. 


GENERAL SMUTS 


ex 


DOC. 72 


Copia do telegrama enviado de bordo do « Arundel Castle » 
para o General Smuts: 


GENERAL SMUTS 
PRIME MINISTER 


Capetown 


T aknowledge with thanks your radios. Will remain in Capetown two or 


three days with pleasure. 
ANDRADE 


DOC. & 


Copia do telegrama enviado de bordo do « Arundel Castle » 
a Sir William Hop: 


Str WiLLiaM Hoy 


Capetown 


General Andrade thanks radio staying Capetown as suggested am grateful 
for welcome. 
CARNEIRO 


DOG. O 


Telegrama urgente do Alto Comissario de Moçambique para 
o General Freire d” Andrade em 21 de Abril de 1922: 


GENERAL FREIRE ANDRADE 
A BORDO DO “* ARUNDEL CASTLE ” 


Capetown 


249 — Antes V. Ee pise novamente terra africana meu nome e provincia 
apresento afectuosas saudações antessipando agradecimentos por sew patriotico 
sacrificio ponto Muito agradeço seu radio aguardando sua anunciada visita que 


para mim todos na cidade será de indisivel satisfacto. 
Ato CoOMISSARIO 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
de bordo do « Arundel Castle > : 


Avro CoMISSARIO 


Lourenço Marques 


Esperamos chegar 24 depois cumprimentos oficiais parto imediatamente 


Lourenço Marques caso V. i.“ não telegrafe contrario stop respeitosos cumprimentos. 
ANDRADE 


DO Cr 


Copia da carta enviada pelo General Freire de Andrade 
a Sua Ex.* o Alto Comissario pelo Ex.”º Snr. Sá 
Carneiro no dia 24 de Abril de 1922: 


Ex.” Sr. Dr. Berro CamacHo 


ALTO COMISSARIO DE MOCAMBIQUE E MEU Ex.™ AMIGO 
y ) 


Quis a má sorte que tivesse tido qualquer cousa na vespera da chegada ao 
Cabo que fez com que os medicos me mandassem para a cama imobilisado durante 
4 ou 5 dias, razão esta porque não posso ainda ir a Lourenço Marques. 

Falei com o General Smuts que me disse para pedir a V. Ex.* para vir ao 
Cabo agora, afim de se iniciarem as negociações. Disse-me mais que lhe parecia isso 
muito necessario, ainda que V. Ex.” apenas se demorasse 2 ou 3 dias, e eu creio 
pela minha parte, que muito convinha a vinda de V. Ex.* em virtude das razões 
que o Sá Carneiro exporá. 

Esperando ter o prazer de em breve poder falar com V. Ex.? aqui ou aí. 

Sou com a mais alta consideração e estima 


A. FREIRE D' ANDRADE 


COPIA 


CONFIDENCIAL E RESERVADO: 


Ex.” Snr. General.FREIRE DE ANDRADE 


Meu ilustre amigo : 


Penalisou-me deveras a notícia da sua doença, felizmente passageira, sem con- 
sequencias graves —imediatas ou futuras. Embora fosse rapido e completo o seu 
restabelecimento, permita-me dizer-lhe que seria imprudente a sua vinda a Lourenço 
Marques, fazendo uma viagem em caminho de ferro, de três ou quatro dias. Muito 
estimaria vê-lo aqui; mas prefiro ir vê-lo ao Cabo, satisfazendo instantes convites do 
Governo da União. 

Já pedi ao Governo a indispensavel autorisação para sair da provincia, indo 
passar ao Cabo alguns dias. Tenho o Conselho Legislativo a funccionar, e tenho que 
organisar o orçamento; mas irei de visita, esforçando-me por ir no começo das 
negociações. 

Largamente fallei com o Sá Carneiro e o Galvão, ambos bem conhecedores da 
materia que será objecto da conferencia do Cabo. O que eu penso, com respeito á 
Convenção a negociar, está expresso no articulado que lhes entreguei, e de que sem 
duvida V. Ex.* tomará conhecimento, respeitante apenas ao recrutamento de indigenas. 

A provincia é hoje. mutatis mutantis, o que era em 1909, tanto sob o ponto 
de vista agricola como sob o ponto de vista industrial, tendo-se conservado estacio- 
naria a sua população. Refiro-me á provincia ao sul do Save, pois entendo que o 
recrutamento de trabalhadores para o Rand se não deve fazer ao norte do paralelo 22.º 

Por motivos de hygiene? 

Não; por motivos economicos, sendo certo que os agricultores do norte já 
luctam com falta de mão d’obra, e bem se pode dizer que a agricultura ali está em 
principio. A emigração para S. Thomé não podia continuar sem grave prejuizo das 
regiões onde se fizesse o respectivo recrutamento, e foi por isso que a prohibi. O 
Barué está sendo cortado de estradas; o caminho de ferro de Moçambique vai ser 
construido, de um jacto, até Ribawe (300 kilometros) e o caminho de ferro de Que- 
limane, transformada a via estreita em via larga, vae ser continuado até ao Alto de 
Molocué (300 kilometros) espero ver estes caminhos de ferro abertos á exploração 
dentro de três anos, o maximo e que assim entrem rapidamente em cultura, naqueles 
districtos, os largos tractos de terreno concedido, absorvendo toda a mão d’obra dis- 
ponível. A Companhia de Moçambique já sente a falta de trabalhadores, não obstante 
eu ter-lhe permitido recrutar no Barué, para onde estão a regressar os indígenas que 
fugiram para territorio inglez em 1917. A Companhia do Buzi só por falta de mão 
d'obra garantida é que ainda não elevou de 8 a 16.000 toneladas a sua producção de 
assucar. A Sena Sugar é obrigada a produzir, já no ano proximo, mais 15.000 tone- 
ladas de assucar por virtude de contracto, o qual obriga o Governo da província a 
dar-lhe facilidades para recrutar 2.000 trabalhadores por ano na Maganja da Costa e 
Alto e Baixo Molocué. A Companhia da Zambezia fez uma grande plantação de sisal 
(3.000 hectares) na Matemba, e está ampliando consideravelmente a sua plantação, 
tambem de sisal, nas Aguas Quentes. Por sua vez o Burôr caminha para os 2.000.000 
de palmeiras, e pensa fazer a industria correlativa da sua agricultura. A Lugella e a 
Madal não se cancam de me pedir mão d’obra, e eu tive ocasião de reconhecer, por 
observação directa, que já lhes não chega a que têm, senão muito escassamente, tor- 
nando-se quasi impossível ampliar a sua exploração. 


Tudo isto significa que não podemos consentir no recrutamento de trabalhadores 
ao norte do Save, a menos que nos proponhamos condenar á esterilidade a parte mais 
rica da provincia. Sucede ainda que os salarios estão subindo nos districtos do Norte, 
onde sempre foram baixos, e muito mais subiriam se os mineiros do Rand ali fossem 
recrutar trabalhadores. A industria agricola não é remuneradora como a industria 
mineira; se não pode obter trabalho em boas condições de preço será, como disse o 
Mariano de Carvalho, a arte de empobrecer alegremente. Eu sei que na União se fala 
muito no nosso atrazo, da nossa incapacidade para os grandes trabalhos da terra e 
para os grandes empreendimentos da industria. Parece que ignoram, os nossos vizinhos, 
que só ha poucos anos conseguimos viver aqui com segurança; que o districto de 
Moçambique ainda era um foco de rebeldia em 1912, e que o Barué em 1917 repetiu 
o seu movimento insurrecional de 1902. 

Veio tudo isto para justificar a minha opinião de que não podemos consentir 
no recrutamento de trabalhadores para o Rand ao Norte do paralelo 22º, não porque 
receamos que eles vão alí contrahir mais facilmente de qualquer outros a pneumonia, 
mas pela razão muito simples e muito imperativa de que eles nos são precisos. 

Com respeito ao Sul do Save, o caso é bem diverso. 

Circunscrições há, como Villanculos, Maputo, onde não ha agricultura que não 
seja indígena. 

Mesmo no districto de Gaza a agricultura encontra-se em lamentavel atrazo, 
talvez por culpa do sope, agora definitivamente prohibido. O Sul pode continuar a 
fornecer trabalhadores para o Rand e quere-me parecer que seria excelente fixarmos o 
maximo do respectivo recrutamento. 

Bem apurados os numeros, pode-se dizer que a média de trabalhadores, média 
anual, que daqui tem ido para o Transvaal, desde 1909, tem sido de oitenta mil. 

Será possivel levar o Governo da União, ou o General Smuts, a aceitar a fixa- 
ção do maximo ? 

O meu limite seria sessenta mil, podendo ir até aos setenta e cinco mil, redu- 
zindo de um terço se as circunstancias o justificassem a meio da vigencia da 
Convenção. 

Uma estipulação como a do artigo segundo da Convenção de 1909 só é de 
aceitar com a fixação do limite. 

Não pode o Governo da União pretender que lhe forneçamos trabalhadores na 
medida das suas necessidades sem considerarmos as nossas proprias necessidades, 
actuais e futuras. Para que a União possa explorar as suas minas pobres havemos nós 
de deixar incultos os nossos terrenos ricos. 

A questão fundamental é esta—a União precisa do nosso trabalho e nós preci- 
samos das suas libras. Por isso mesmo lhe fornecemos braços na medida em que deles 
não precisamos para a nossa agricultura e para a nossa industria, por ora incipientes 
ao sul da Provincia, mas de tendencias progressivas. 

Sou de opinião que os nossos indigenas contractados para o Transvaal só devem 
ser empregados nas minas. Se é como mineiros que a União precisa deles, não devemos 
consentir que os empreguem noutros misteres, nos campos ou nas oficinas. 

Estou certo que facilmente o Governo da União sede ao pagamento deferido, e 
será esse o benefício maximo que tiraremos da nova Convenção. 

Alcancaremos o pagamento deferido de 75% dos salarios, tudo compreendido, 
pagos aos pretos ? ; 

Se assim fosse, pouco importaria que o preto trouxesse para a provincia (artigo 
11, alinea a) sessenta kilos de bagagem; mas provavelmente só conseguiremos 50 %, 
e então conviria reduzir os sessenta a trinta kilos. O pagamento aos pretos feitos nas 
respectivas Circunscrições pela forma que indico no meu articulado, tira ao Governo 
da União o direito sequer de nos falar em comissão mixta para fiscalisar esse 
pagamento. | 

Julgo indispensavel uma estipulação que impeça a emigração das mulheres, 
obrigando o Governo da União a repatrial-as, quando vão para o Transvaal como 
emigrantes clandestinos. Actualmente devem estar no Rand umas 800 mulheres de 


Moçambique vivendo da prostituição, e ao passo que isto se dá ali frequentemente o 
Consul inglez em Lourenço Marques me procura para me pedir que prohiba as mulheres 
inglezas de servirem nos Bars. 

Presentemente sucede que muitos indigenas regressam do Transvaal, acabado o 
seu contracto, e para alí regressam ao cabo de poucos dias. Acho que se deve estabe- 
lecer na Convenção que o indigena não pode recontratar-se sem que tenha demorado 
na província, regressado do Transvaal, por um periodo de tempo pelo menos egual ao 
que teve de demora no trabalho das minas, cumprindo aqui, na província, as obriga- 
ções de trabalho que lhe forem impostas por lei ou regulamento. 

Julgo necessario estabelecer que nos compounds não podem ser admitidos 
indigenas que se não apresentem munidos do indispensavel passaporte; que os com- 
pounds estejam sujeitos 4 fiscalisação da auctoridade portuguesa exercida por meio 
de agentes. 

Recrutamento de indígenas feito por agentes portugueses ? 

Ignoro o que V. Ex.* pensa a esse respeito, mas peço licença para expôr a 
minha opinião, em divergencia com a de quasi todas as pessoas que a este res- 
peito ouvi. 

Entre permitirmos que estrangeiros venham recrutar trabalhadores na provincia, 
para os levarem para o seu paiz temporariamente, nos termos de um contracto, e 
recrutarmos nós esses trabalhadores por conta de estrangeiros, ha uma diferença 
grande que mesmo aos olhos do preto não passará desapercebida. O estrangeiro, 
recrutando indigenas na provincia tem ares de ser dono na casa alheia? Pois fazendo 
nós o recrutamento teriamos ares de ser creados de estrangeiros dentro da nossa 
casa. Supondo que o preto tinha reluctancia em ir para o Rand, o recrutador estran- 
geiro usaria junto dele, legitimamente, todos os meios de sedução, coisa que não 
poderiam fazer recrutadores portugueses, sem rebaixamento. 

Como apenas estou expondo os meus pontos de vista, e não dictando preceitos 
a serem inscritos na Convenção, não ponho reservas na enunciação do meu pensa- 
mento, que tem apenas o merito de ser sincero. 

Muito melhor do que eu conhece V. Ex.* o caso do caminho de ferro da 
Swazilandia, insigne trapalhada de que resultou ficarmos nós com um troço de linha 
ferrea a dez kilometros da fronteira, que para nada serve, a não ser para nos dar 
consideravel deficit todos os anos e um encargo de mais de cem contos anuais, que 
durará uma eternidade, até 1980! 

Quere-me parecer que devemos reclamar a construção desse caminho de ferro, 
levado até Breyten ou Ermelo, e se fosse necessario que o construissemos, para o 
termos, nenhuma hesitação teria de o fazer, certo de que bem serviria os interesses 
da provincia. 

Achará V. Ex.? necessario qne em troca da segurança que damos á União de 
lhe não faltarem os nossos trabalhadores nas minas, nos seja garantido que, ao menos 
durante a vigencia da Convenção, podermos estar tranquilos quanto á possibilidade 
do novo porto no Indico a concorrer com Lourenço Marques? 

A construção rapida do caminho de ferro da Swazilandia tirar-nos-hia desta 
preocupação. 

À província não está preparada para entrar numa união aduaneira. 

Tem a União uma industria muito desenvolvida; a nossa, como industria em 
começo, não pode desenvolver-se sem uma carinhosa protecção. A livre entrada das 
materias primas, como até aqui, está bem, não havendo inconveniente de maior em 
tornar a troca extensiva a produtos industriais especificados, nos termos de uma lista 
que o Sá Carneiro mostrará a V. Ex.". 

A reciprocidade em relação ás materias primas e produtos da industria, sem 
restrição, teria o resultado imediato da inutilidade das nossas alfandegas, e a elas se 
deve o melhor dos rendimentos provinciais, a sua quasi totalidade, se excluirmos o 
rendimento da emigração. Sou de opinião que pode manter-se o chamado acordo de 
Ressano Garcia, a despeito dos vagos protestos do comercio do interior, quasi todo 
feito pelos monhés. 
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Sem duvida o Snr. Smuts vai falar a V. Ex.* no aluguer do porto de Lourenço 
Marques, arrendamento ou partilha administrativa. Queixar-se-ha da enorme demora 
que aqui teem os navios carvoeiros, demora 4 qual ele atribue graves prejuízos que - 
sofrem os mineiros do Rand, arrendando o seu carvão dos portos do oriente pelo 
carvão inglez. Temo-nos governado, até agora, só com uma carvoeira, e por varias 
vezes tem sucedido ela parar, conservando-se parada durante uns poucos de dias. 
Por ser assim é que nos metemos a construir outra carvoeira, que deve estar a traba- 
lhar em fins de Julho. A estadia dos navios no porto de Lourenço Marques passará 
então a ser insignificante, pouco mais ou menos 4 que teem em Durban. Convem não 
esquecer que o trafego do carvão para aqui é muito irregular; ás vezes a bahia está 
cheia de navios para tomarem carga, mas tambem sucede passarem muitos dias — é 
o que se dá agora — sem que entre aqui um navio carvoeiro. 

Garanta-nos a União um certo volume de trafego e nós prepararemos as nossas 
coisas para que o movimento do porto seja expedito. 

Já foi lançado ao mar o rebocador que adquirimos, e a draga vem a caminho. 
Hontem mesmo assinei o contracto para trabalhos necessarios para limpar a bahia do 
navio e da draga que nela estão afundados ha longo tempo. Adquirimos, já no meu 
governo, dez guindastes, e penso em dragar o canal da Polana por empreitada, rapi- 
damente, servindo a draga agora adquirida para o serviço de conservação. Desde já 
os navios não pagam aqui mais nem pagam diferentemente do que pagam em Durban, 
simplificando todas as formalidades do porto. 

Dá-se o caso de ser nosso o porto, mas ser o carvão dos nossos visinhos, e 
isso explica factos que d’outra forma se não dariam. 

Não ha que pensar em arrendamento do porto; não ha sequer que pensar em 
comparticipação administrativa. Temos feito enormes sacrifícios para bem servirmos 
os visinhos, naturalmente no nosso proprio interesse; o que nós não podemos é impor- 
nos sacrifícios para os quais não tenhamos compensação. Para mais o Snr. Smuts 
umas vezes diz que não precisa dos nossos trabalhadores, outras vezes ameaça-nos 
com o novo porto nas costas da Swazilandia, creando assim um estado de incerteza 
que nos obriga a sermos cautelosos. A provincia tem a legitima pretenção de viver 
dos seus recursos; de ministrar trabalho aos seus trabalhadores; mas o condiciona- 
lismo geográfico dá-lhe direitos e impõe-lhe obrigações que ela não quere sofismar e 
nunca pretendeu illudir. | 

Possivelmente o General Smuts falará do caminho de ferro da Beira servindo a 
Rhodesia. Resgataremos esse caminho de ferro quando fôr oportuno, emendando o 
erro de o não termos construido. 

Considero assegurado o exito do emprestimo de cinco milhões de libras sem 
penhor nem controle, sem a obrigação de adquirir em determinado mercado (a Ingla- 
terra) os materiais que precisar adquirir para a provincia. E isto me permitirá resolver, 
de pronto, a questão bancaria embaraçosa para todos, mas que não é, diga-se de 
passagem, uma questão nossa, exclusivamente nossa, sendo apenas um reflexo da 
questão mundial, no seu aspecto financeiro, rebelde a terapeutica de artifícios. 

Dispenso-me de falar em tarifas, assunto que mal conheço, e sobre o qual fiz 
elaborar uma memoria ou estudo que entreguei ao Sá Carneiro. 

Aconselhei o Governo da Metropole, ha meses, a aceitar a solução proposta 
para o litígio da Namahacha; mas a Comissão de Cartografia fez objecções, de modo 
que o assunto ainda está pendente. E lamentavel a morosidade com que no Terreiro 
do Paço se tratam os negocios de maior importancia, mas contra isso nada posso eu 
como Governador da Provincia. 

Já pedi autorisação para ir ao Cabo, e espero que ela me seja concedida. 
O Snr. Smuts quiz ser, ele só, pelo lado da União o negociador do novo acordo, 
ficando V. Ex.? a ser, por parte da Provincia, o negociador unico. A minha presença 
ahi, no decurso das negociações, tem um significado meramente protocolar; é uma 
visita de cerimonia para que tive repetidos convites. A minha presença logo no inicio 
das negociações teria outro significado, e prestar-se-hia, na imprensa portugueza, a 
daqui e da metropole, a inconvenientes e desagradaveis especulações. 


It 


Redigi a credencial de modo a V. Ex.* poder rever a Convenção de 1909 ou 
negociar outra de toute piéce.. V. Ex.* fará o que achar mais conveniente. 

V. Ex.º não tem apenas os plenos poderes que o protocolo manda conceder ; 
tem a plena, absoluta confiança de quem lh'os dá, honrando-se muito em fazer seus 
os compromissos que V. Ex.º assumir. 

Renovo-lhe os meus agradecimentos por ter aquiescido ao meu pedido e as 
minhas felicitações pelo seu completo restabelecimento. 

Com a mais respeitosa simpatia e elevada consideração, me subscrevo 


DesVeakxs 
Amigo certo e admirador sincero 
Brito CamacHo 
Lourenco Marques 
5 — 9 — 922, 


ED CO Ca LATAS 
COPIA 


Ex.™ Snr. SA CARNEIRO 


Meu presado amigo 


Esqueceu-me, na carta para o Snr. Freire de Andrade, de falar nos vinhos da 
metropole «Porto e Madeira». Nunca poderiamos colocar a metropole, para efeitos 
de vantagens comerciais, em condições inferiores ás creadas para a União, e bom 
seria que algum favor alcançassemos para productos «Madeira e Porto» que são 
exclusivamente portugueses e de consumo mundial. 

De resto, sendo a Convenção, sob este aspecto, um acordo comercial, não 
poderiamos deixar de tornar privativas da metropole certas vantagens que a União ou 
qualquer outro paiz jamais poderia reclamar, a titulo de ter o tratamento mais 
favorecido. 


Boa viagem e um abraço do seu 


Amigo certo, 
Brito CAMACHO 


NOTA ENVIADA PELO ALTO COMISSARIO: 


PARTE I 


INDIGENAS 


I—Em virtude desta Convenção o Governo da provincia permitirá o recruta- 
mento nos territorios sob a sua directa administração, ao sul do Save, 
de trabalhadores indigenas para as industrias mineiras do Transvaal. 
Nenhumas operações de recrutamento se poderão fazer ao abrigo desta 
permissão, a dentro de areas cujos indígenas estejam sujeitos, por lei ou 
por contracto, a obrigações para com o governo da província desde que 
prejudiquem de qualquer forma o cumprimento dessas obrigações. 


II—O recrutamento de trabalhadores indigenas de Moçambique para as indus- 
trias mineiras do Transvaal só pode ser feito nos termos desta Conven- 
ção e dos regulamentos em vigor na provincia. 


III— As licenças para o recrutamento de que trata este diploma são concedidas 
pelo Governo da provincia mediante pedido feito por intermedio da 
Secretaria dos Negocios Indigenas em Lourenço Marques, não podendo 
ter andamento qualquer pedido que não seja acompanhado dum certifi- 
cado do Secretario dos Negocios Indigenas do Transvaal que mostre ser 
o pedido feito em nome de um patrão ou patrões que se ocupem nas 
industrias mineiras do Transvaal, e garanta ser o impetrante, pessoa 
edonea para efectuar todas as operações de recrutamento de conformi- 
dade com os respectivos regulamentos em vigor na província e o dis- 
posto nesta Convenção. 


IV — As licenças para recrutamento são anuais, e sobre cada uma delas recae 
um imposto de. us tae libras que será pago em ouro metal ou notas 
ouro dos bancos inglezes estabelecidos na União, sendo obrigatoriamente 
em ouro metal se as notas forem convertiveis. Cobrar-se-ha de emolu- 
mentos por cada licença a quantia de.... libras, esterlino inglez, pago 
em ouro metal ou papel, conforme estabelecido fica para o pagamento 
das licenças. O valor da caução a depositar para o exercicio de recruta- 
mento é igual ao imposto da licença, podendo ser realisada em metal 
ou notas ouro dos bancos inglezes estabelecidos na União. O deposito 
da caução e o pagamento do imposto de licença são obrigatorios antes 
da licença concedida e far-se-ha na Curadoria de Johannesburg, mediante 
guias passadas pela Secretaria Geral do Governo. Serão dadas para 
cada districto as licenças para recrutar, e os districtos, para este fim, 
teem a limitação que actualmente lhes está assignalada. Se, porém, o 
engajador pretender recrutar noutro districto, terá de apresentar na 


13 


Secretaria dos Negocios Indigenas em Lourenço Marques a sua licença, 
afim de que nela se faça gratuitamente o respectivo averbamento, o 
qual será recusado a todos os engajadores que tenham praticado alguma 
infracção das leis e regulamentos que digam respeito a esta materia, 
não tenham observado rigorosamente o que nesta Convenção se estatue, 
ou tenham cometido delicto ou crime punível, segundo as leis portu- 
guêsas em vigor. 


V—A licença para recrutamento é pessoal e intransmissivel, sendo expressa- 
mente prohibido ao recrutador fazer-se substituir no exercício do enga- 
jamento por outra pessoa. A reforma ou renovação desta licença é 
obrigatoria dentro dos 15 dias seguintes ao seu termo, sob pena da 
perda de caução depositada. O recrutador que não quizer continuar a 
exercer o seu mister alem do ano para que obteve licença, assim o 
declara na Secretaria dos Negocios Indigenas de Lourenço Marques, 
dentro dos 15 dias seguintes ao termo da licença que tinha, e da qual 
fará entrega para levantar a caução em deposito. 


VI—As licenças para recrutamento podem ser canceladas pelo governo da pro- 
vincia quer por motivos de guerra em que a provincia se encontre envol- 
vida, quer por motivos de grave desordem publica, quer por virtude de 
quaisquer circunstancias extraordinarias que justifiquem um tal proce- 
dimento. 

Quando for caçada a licença a um recrutador que infringiu preceitos legais, 
regulamentares ou contractuais que devia respeitar, não terá esse recru- 
tador direito a reclamar qualquer indemnisação por perdas resultantes 
da interrupção no recrutamento. 


VII—O governo reserva-se o direito de impedir a distribuição de trabalhadores 
a qualquer patrão no Transvaal que pratique infracção grave do que se 
acha disposto nesta Convenção ou teimosamente, depois de avisado, 
deixe de observar preceitos estabelecidos neste diploma ou constem de 
regulamentos em vigor na provincia. 

Tratando-se de faltas praticadas no Transvaal, o Governo da União pode 
reclamar do Governo da provincia que ao infractor deixe de ser forne- 
cida: mão d’obra. Neste caso a investigação será feita por delegados do 
Governo da União e da província os quais, não podendo chegar a 
acordo sobre o procedimento a adoptar, nomearão um arbitro, que 
resolverá sem apelação. 


VII— Nenhum trabalhador indigena poderá contratar-se para ir trabalhar nas 
minas do Transvaal sem ter completado desoito anos de idade, o que se 
verificará na falta de registo, por todos os meios de prova, admitindo-se 
dum modo geral, que cada individuo tem a idade que aparenta ter. 
Dos indivíduos realisando esta condição de idade só poderão contratar-se 
os que forem identificados na séde da respectiva circunscrição, ali rece- 
bendo um passaporte que será valido por um ano, e que o patrão pagará 
ao Governo da provincia por.......... O recontracto, por períodos de 
três meses, até ao maximo de um ano, importa o pagamento deste emo- 
lumento na razão de....... por trimestre. Fica entendido que nenhum 
trabalhador contractado poderá demorar-se no Transvaal, por virtude do 
seu contracto e subsequentes recontractos, por mais de dois anos. 
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O trabalhador que deixe de regressar 4 provincia quando expire o seu 
periodo de serviço, incluindo qualquer periodo de renovação de con- 
tracto, deverá ser considerado como emigrante clandestino para todos os 
desta “Convenção, excepto se o fizer com permissão do Curador, que 
cobrará, pelo respectivo passe, a quantia de.... a que são obrigados 
todos os emigrantes clandestinos, considerando-se como tais os indige- 
nas sem passe ou tendo um passe cuja validade haja expirado. 


IX—O Governo da União garante que nenhuma pressão será exercida sobre os 
trabalhadores contractados na provincia para que renovem os seus con- 
tractos, pondo-os na fronteira portuguesa logo que os terminem, sendo 
esta obrigação, igualmente aplicavel no caso dos contractos renovados. 
Por cada indigena que deixe de ser repatriado nas condições desta 
estipulação o Governo da provincia receberá do Governo da União.... 
por mês, durante três meses e o dobro nos meses seguintes. 


X — Todos os indigenas contractados nos termos deste diploma entrarão no 
Transvaal por Ressano Garcia, seguindo d’ali em caminho de ferro até 
ao seu destino. Chegando a Johannesburg todos os contractados se apre- 
sentarão na Curadoria onde será visado o seu passaporte, pagando o 
engajador...... por cada visto. A apresentação do passaporte em 
Ressano Garcia é obrigatoria; nenhum indigena poderá seguir para o 
Transvaal sem essa formalidade. 


XI—O Curador em Johannesburg, e só ele, exerce funcções consulares em rela- 
ção aos indígenas da província de que trata esta Convenção. Alem das 
atribuições especiais que lhe competem por disposição de lei ou regula- 
mentos em vigor na provincia, incumbe-lhe mais: 

a) — Entender-se com as auctoridades da União sobre os assuntos que se liguem 
com os indigenas portugueses no Transvaal; 

b) — Cobrar todos os emolumentos que devem ser “pagos na Curadoria por vir- 
tude desta Convenção; 

c) — Dar ou recusar passes aos emigrantes clandestinos cobrando por cada um 
queconceder. . 5%: 

d) — Conceder ou recusar a prorrogação dos passaportes com que os indigenas 
tiverem saído da provincia, ou que ele tiver dado a emigrantes clandes- 
tinos, nos termos desta Convenção; 

e) — Promover por todos os meios ao seu alcance o registo dos indigenas por- 
tugueses no Transvaal; 

f) — Conhecer da distribuição dos trabalhadores portugueses pelas diferentes 
minas, a qual deverá ser feita por maneira que não haja para eles, em 
relação aos demais trabalhadores, um tratamento de desfavor. 


XII—O Curador português terá o direito de receber o emolumento de...... por 
cada três meses ou fracção relativamente a todos os indígenas portugue- 
ses a quem esta Convenção é aplicavel e que tenham estado no Trans- 
vaal por mais de um ano. Este emolumento é pago pelo patrão. 


XIII — Os indigenas repatriados nos termos deste diploma, regressam á fronteira 
portuguesa, isto é, Ressano Garcia, nas mesmas condições em que foram 
transportados de Ressano Garcia para Johannesburg. 
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XIV—O Governo da União obriga-se a repatriar todas as mulheres indigenas da 
provincia que emigrarem clandestinamente para o Transvaal, instalando-se 
ali, a qualquer titulo, sem permissão do Curador. A repatriação destas 
mulheres é feita sem encargo de especie alguma para o Governo da 
provincia. 


XV—E fixado em..... o numero maximo de indigenas que em cada ano podem 
ser recrutados na provincia, com destino ao Transvaal, para ali se 
empregarem nos trabalhos das minas, nos termos desta Convenção. 
Quando o Curador constatar que no Transvaal se encontra um numero 
de indigenas portugueses, contractados ou clandestinos, superior ao 
fixado nesta estipulação, levará o facto ao conhecimento do Governo da 
União, para que faça repatriar imediatamente os excedentes. 

Ao cabo de.... anos de vigencia desta Convenção, se o Governo da prov in- 
cia assim o julgar conveniente, poderá este numero ser reduzido dum terço, 
sendo prevenido com três meses de antecedencia o Governo da União. 


XVI—O Governo da União deve, tanto quanto o permitam as leis do Paiz, auxi- 
liar o Curador nos seus esforços para que não permaneçam no Trans- 
vaal indígenas portuguêses sem passe da Curadoria ou com passe cujo 
praso já tenha expirado, e ainda contrariando e impedindo a entrada no 
Transvaal de emigrantes clandestinos. 


XVII—Em conformidade com os termos desta Convenção, cada indigena da Pro- 
vincia, no Transvaal, deverá estar na posse de um passe, e receberá em 
troca do passaporte que lhe foi dado na circunscrição em que foi recru- 
tado. O indígena encontrado no Transvaal sem este passe será conside- 
rado emigrante clandestino e só não será imediatamente repatriado se 
obtiver na Curadoria um passe, pelo qual pagará a quantia de.... Fica 
entendido que os trabalhadores indígenas clandestinos, da mesma forma 
que os contractados, não podem demorar-se no Transvaal por mais de 
dois anos. 


XVIII — Os indigenas portugueses que residirem no Transvaal, estando munidos de 
passe, nos termos desta Convenção, não estão sujeitos ao imposto de 
palhota estabelecido no Transvaal. 


XIX— O Governo da União compromete-se a não fornecer a indígenas portuguê- 
ses residentes no Transvaal passe ou passaporte que lhes permita sairem 
do Transvaal para outro territorio que não seja Moçambique a não ser 
com autorisação escrita do Curador português. 


XX — Excepto sob a apresentação de uma autorisação escrita do Curador portu- 
guês nenhum passe será concedido pelas autoridades do Governo do 
Transvaal : 

a) — Aos emigrantes clandestinos que, estando na posse de um passe português, 
desejem empregar-se nas industrias mineiras. 

b) — Aos indigenas que tendo ido para o Transvaal sem contracto, feito de con- 
formidade com as leis da provincia, desejem trabalhar nas minas e ainda 
que, contractados, desejem mudar de patrão. 
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Tanto dos emigrantes clandestinos, munidos de passe, fornecido pela Cura- 
doria, quando quizerem entrar ao.servico de qualquer pessoa, como dos 
emigrantes contractados que quizerem mudar de patrão, o Curador rece- 
berá, um emolumento de registo de...... 

Quando os trabalhadores indigenas forem recrutados por uma agencia devi- 
damente autorisada para fazer esse recrutamento, considerar-se-ha, para 
os efeitos desta estipulação, que eles foram originariamente contractados 
por qualquer dos referidos patrões. 


X XI— Tanto as importancias dos espolios dos trabalhadores indigenas que falece- 
rem no Transvaal, como as quantias que lhes forem devidas como in- 
demnisações por virtude de acidentes, serão pelas autoridades do Trans- 
vaal entregues na Curadoria mediante recibo, para serem entregues aos 
interessados. 

Se estes não forem encontrados e se os falecidos não tiverem parentes a 
quem o espolio deva ser entregue são as respectivas quantias encorpora- 
das no fundo de FOMENTO E ASSISTENCIA AOS INDIGENAS creado por 
decreto den. ficando assim entendido que o Estado, de conformidade 
com as leis portuguesas, é o legitimo herdeiro dos que morrem sem dei- 
xarem parentes que possam reclamar a sua herança. 


X XII— O Governo da União deverá auxiliar o Curador: 

a) — Facilitando o seu acesso ou dos seus representantes aos compounds e a 
todos os outros lugares, onde os indígenas trabalhem ou tenham alo- 
jamento; 

b) — Facilitando a cobrança de todas as quantias que houverem de ser pagas na 
Curadoria pelos indigenas ou pelos patrões, nos termos desta Con- 
venção ; 

c) — Recusando conceder ou renovar passes do Transvaal aos indígenas portu- 
guêses que não tenham uma situação regular perante a Curadoria; 

d) — Procurando que todos os casos de morte, acidentes ou deserções de indi- 
genas portuguêses lhe sejam imediatamente comunicados. ; 

e/)— Dando instruções a todos os funcionarios a quem compete conceder passes 
para que o numero dos passaportes portugueses seja sempre mencionado 
distinctamente nos passes do Transvaal; 

f) — Dando as necessarias instrucções para que todos os indigenas portuguêses 
se apresentem na Curadoria, findo o seu contracto ou periodo de reno- 
vação, afim de que ali recebam, em troca do passe o passaporte com 
que sairam da provincia; 

£2)— Promover o regresso dos trabalhadores que tenham findado o seu contracto, 
incluindo os períodos de renovação, por via Ressano Garcia a menos 
que entre o Governo da União e o Governo da Provincia se tenha esta- 
belecido acordo sobre outro local por onde ele se faça. 


XXIII — Nos districtos onde não houver representantes do Curador, as autoridades 
do Transvaal teem encargo de regularisar a situação dos indígenas 
quanto a passes portuguêses, dando á Curadoria todos os detalhes ne- 
cessarios para que eles sejam passados, recebendo a Curadoria, dos 
indigenas ou dos patrões o emolumento devido. No caso da Curadoria 
recusar o passe as autoridades do Transvaal promoverão a sua imediata 
repatriação. 
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XXIV — Nos compounds de emigração, estabelecidos na provincia, não pode ser 
recebido nenhum indigena sem se apresentar munido de um passaporte 
passado pelo Administrador da respectiva Circunscrição. As autoridades 
da provincia teem livre acesso aos compounds, não só para verificarem 
se todos os indigenas que neles se encontram estão munidos do indispen- 
savel passaporte, mas tambem para inquirirem do modo como alí os tra- 
tam e alimentam. 


XXV — Todos os indigenas que se destinam aos trabalhos mineiros do Transvaal 
são sujeitos á inspecção medica em Ressano Garcia, sendo impedidos 
de seguirem os que forem reconhecidos incapazes, por doença ou fraqueza 
ingenita do trabalho a que se destinavam. 

A recondução destes indigenas ás suas terras é feita por conta do engajador. 


XXVI — Os indigenas repatriados do Transvaal, são igualmente sujeitos á inspecção 
"medica em Ressano Garcia. Os que forem portadores de doença venerea 

ou syphilitica são obrigados a recolher-se ao hospital alí estabelecido, 

e será o patrão que serviram o responsavel pelas despezas de hospitali- 

sação. Os que forem portadores d’outras doenças que temporariamente 

os impossibilitem de trabalhar teem direito a uma indemnisação de..... 

Se a impossibilidade de trabalhar for perpetua a indemnisação será de.... 

Os indígenas da provincia que trabalharem nas industrias mineiras do Trans- 
vaal, nos termos desta Convenção, recebem no fim de cada mês apenas 
metade dos vencimentos sob qualquer titulo a que tiverem direito, sendo 
a outra metade entregue pelo patrão na Curadoria para ser paga aos 
indigenas, quando regressarem á Provincia, na séde da Circunscrição 
em que tiverem sido recrutados. Os vencimentos dum mês incompleto 
ficam sujeitos a esta mesma regra de pagamento deferido. 

No Boletim Oficial serão publicadas, em cada mês, as notas das quantias 
entregues no mês anterior na Curadoria de Johannesburg para o paga- 
mento deferido de que trata esta estipulação, e bem assim o nome dos 
indigenas a quem esse pagamento tiver sido feito, com a indicação das 
quantias pagas. Este pagamento será feito sempre na presença das auto- 
ridades indigenas ou cafreais, podendo assistir, para efeitos de edenfica- 
ção dos indigenas, o engajador, ou agente que o represente, devidamente 
autorisado pelo respectivo patrão ou patrões. Os indigenas receberão os 
seus salarios em pagamento deferido sem nenhum desconto, como se lhes 
fossem pagos no Transvaal. 


XXVII — As indemnisações ou compensações a que tiverem direito os indigenas por- 
tuguêses trabalhando nas minas do Transvaal por motivo de acidente, 
desastre ou doença alí contraida e que temporariamente ou permanente- 
mente os impossibilite de trabalhar serão reguladas pelo maximo das 
actualmente estabelecidas e nunca inferiores ás que por lei ou regulamento 
da União estejam ou venham a estar adoptadas para os demais indigenas 
que nas minas trabalhem. As condições de trabalho dos indigenas por- 
tuguêses serão as mesmas que vigorarem para os demais indigenas, não 
os excluindo systematicamente das minas em que os salarios são mais 
elevados, não os obrigando a só trabalharem no fundo das minas e con- 
cedendo o trabalho por tarefa aos que o pretenderem, 


XXVII — Nenhum indigena regressado do Transvaal, que tenha para alí ido como 


XXIX — O 


contractado, poderá ser novamente contractado sem que tenha permane- 
cido na Província por tanto tempo quanto teve de permanencia no Trans- 
vaal, e tenha cumprido aqui na Provincia as obrigações de trabalho que 
derivam dos regulamentos em vigor. Esta mesma disposição é aplicavel 
aos indigenas clandestinos, que tiverem obtido passe na Curadoria. 


Governo da União, considerando que o troço do caminho de ferro cons- 
truido em territorio português para ser prolongado pela Swazilandia, foi 
o resultado de compromissos tomados entre o Alto Comissario da Africa 
do Sul e o Governador de Moçambique, anteriormente a 1909, e que esse 
empreendimento trouxe grandes encargos á Provincia, os quais durarão 
até 1980, compromete-se a empenhar todos os seus esforços para que se 
construa o projectado caminho de ferro da Swazilandia, quer segundo 
as plantas e os estudos já feitos, quer segundo novas plantas e estudos 
a fazer por uma comissão mixta de engenheiros portuguêses e ingléses. 


O Governo da Província comprometeu-se a levar o troço, já construído 


deste caminho de ferro ao ponto que fôr determinado na fronteira, em 
termos que ao mesmo tempo se completem os dois troços deste caminho 
de ferro —o que fica em territorio português e o que fica em territorio 
da Swazilandia. — A Comissão mixta de que trata esta estipulação fixará 
o terminus deste caminho de ferro na Swazilandia, sem embargo do seu 
prolongamento, mais tarde, a ligar-se ao systema de caminhos de ferro 
da União. 


XXX — Os dois Governos entender-se-hão para que durante a vigencia desta Con- 


venção se não estabeleça ao norte de Durban qualquer novo porto 
de embarque e desembarque, quer seja destinado a servir o trafego 
do Transvaal, quer seja destinado a servir a Swazilandia que pelo con- 
dicionalismo geografico tem em Lourenço Marques o seu porto natural. 


XXXI— Por todo o tempo que durar esta Convenção, o Governo da União com- 


XXXI — O 


promete-se a não consentir ás Companhias de Navegação com as quais 
tenha ou venha a ter contractos que criem quaisquer dificuldades nos 
fretes, taxas terminais ou outras que beneficiem os portos da União em 
prejuizo de Lourenço Marques. 
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Governo da Provincia, em consideração dos compromissos assumidos 
pelo Governo da União nos três artigos imediatamente anteriores, com- 
promete-se a não adoptar, emquanto esta Convenção vigorar, medidas 
que restrinjam o recrutamento de trabalhadores para as industrias minei- 
ras do Transvaal, nos termos da estipulação XV.: 


Se viesse a reconhecer-se que a medida dos trabalhadores recrutados na 


Provincia para o Transvaal nos termos desta Convenção, podia ser mais 
alta que a fixada na estipulação XV, o Governo da Provincia permitiria 
um mais largo recrutamento, tendo em consideração as necessidades 
agricolas e industriais dos districtos ao Sul do Save. 
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XXXII — Reserva-se o Governo da Provincia o direito de indicar dentro de cada 


districto, as circunscrições em que principalmente se deve fazer o recru- 
tamento de trabalhadores para o Transvaal, tendo em consideração 
a densidade da população e as necessidades agricolas e industriais das 
mesmas circunscrições. 


XXXIV — Para os efeitos de que nesta Convenção se estipula, a area de competencia 


definida na estipulação XXIII da Convenção de 1 de Abril de 1909, 
é alargada a toda a actual Provincia do Transvaal considerada geografica 
e administrativamente. Estes limites subsistem mesmo que o Transvaal 
viesse a ter uma area maior, quer em relação á sua administração quer 
em relação á sua geografia. Se, porém, essa area se tornasse menor, 
os limites da nova area seriam os limites da zona de competencia. 


XXXV — As seguintes disposições aduaneiras devem ser aplicadas ás mercadorias 


a) — À 


e bagagens dos trabalhadores indigenas que regressam das industrias 
mineiras do Transvaal, mas os detalhes destas disposições podem ser 
revistos de vez em quando por mutuo acordo: 

cada trabalhador indigena será permitido pelas alfandegas portuguêsas, 
nas condições da alinea 5) deste artigo, transportar comsigo para a Pro- 
vincia livre de direitos, até ...... kilos (Ou sejam ...... libras inglezas) 
peso bruto de bagagem ; 


b)— Às alfandegas portuguêsas assiste o direito de verificarem a bagagem dos 


ditos indigenas, por forma a assegurarem-se de que ela não contem mer- 
cadorias para negocio ; 


c) — Se pela verificação se reconhecer que algum indigena conduz mercadorias 


cujos direitos segundo as pautas portuguêsas forem superiores a ..... 


e inferiores a ..... cobrar-se-ha do mesmo indígena, e sobre as ditas 
mercadorias, a diferença entre ..... e a importancia efectiva dos 
direitos ; 


d)—Em caso algum as mercadorias, sujeitas a direitos que os indigenas trouxe- 


rem na sua bagagem, passarão á posse do Estado; mas quando a im- 
portancia dos direitos que tiverem a pagar fôr superior a ..... Os res- 
pectivos portadores ficam sujeitos ás penalidades estabelecidas nas leis 
e regulamentos alfandegarios. As mercadorias de contrabando tais como 
dinamite, polvora, armas de fogo, rastilhos e semelhantes, que forem 
encontrados na bagagem destes indigenas serão fiscalisados ; 


e) — Fica entendido que para a avaliação dos direitos só serão tomados em conta 


os objectos que por sua quantidade, natureza ou estado não possam 
considerar-se como sendo destinados ao uso pessoal dos indigenas. 


XXXVI—Em atenção ao que fica exposto o Governo do Transvaal pagará ás alfan- 


degas da Provincia a quantia de ....... por cada trabalhador indigena 
que regresse das minas do Transvaal. 


Extrato do discurso do primeiro ministro da União, 
General Smuts, pronunciado em Caledon, pro- 
vincia do Cabo, em 10 de Maio de 1922: 


«Os antepassados dêles ouvintes, disse o orador, tinham continuamente avan- 
«cado os seus marcos de fronteira, e mesmo hoje as nossas fronteiras não eram 
« questão de Medas e Persas. Os pioneiros sul-africanos alcançaram os grandes rios, 
«e ha vinte anos os marcos tinham sido mais uma vez mudados. E continuavam a 
« deslocar-se mais para norte. Ele, orador, pugnava por uma Africa do Sul maior. 
« Por sua parte não marcava limites á Africa do Sul. Queria que o seu povo tivesse 
«toda a oportunidade de se desenvolver em eras vindouras. Uma missão Portuguêsa 
«estava nêste momento discutindo o futuro da provincia de Moçambique, uma das 
«mais vitais questões para a Africa do Sul. Era desejo dêle, orador, lançar os alicer- 
«ces sobre os quais uma grande nação podesse ser edificada. Nenhuma empreza é 
« demasiadamente grande se agirmos com vistas largas e coragem. Todas as vistas . 
«convergem hoje sobre os Estados Unidos da America, paiz êsse que começou em 
« pequena escala. No que dizia seguia apenas a tradição boer, que nunca admitiu a 
« existencia de limites que não podessem ser alcançados. Ele actuava não com espirito 
«partidario, mas sim com os olhos postos num grande futuro para a sua nação. 
« Depois da sua morte poder-se-hia dizer que tinha cometido muitos erros, mas garan- 
«tia haver trabalhado pelo melhor para assegurar 4 Africa do Sul uma base solida no 
«continente africano. (Muitos apoiados). Prometia manter-se fiel aos melhores e 
«maiores interesses da Africa do Sul. (Apiausos).» 


Mount Nelson Hotel 
Capetown 22-9 —— 922) 
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ACTA DA PRIMEIRA CONFERENCIA 


A Comissão reuniu em conferencia no Mount Nelson Hotel, Capetown, no dia 15 de 
Maio de 1922, ás 10 horas da manhã, sob a presidencia de Sua Ex.º o General Freire 
de Andrade e com a assistencia dos Srs. Engenheiros Carlos de Sá Carneiro e 
Alexandre Lopes Galvão e Doutor João de Bianchi. Estiveram presentes tambem os 
Senhores Carlos Freire de Andrade e José F. Ferreira. 

A comissão iniciou os seus trabalhos com a leitura da carta de Sua Ex.” o Alto 
Comissario de Moçambique, Dr. Brito Camacho, trazida por mão pelos Srs. Enge- 
nheiros Sá Carneiro e Lopes Galvão, que deram igualmente conhecimento das entre- 
vistas que tiveram naquela cidade com o Alto Comissario e outras entidades oficiais. 

Sua Ex.* o Presidente fez referencias ás conversas que havia tido com o Chefe 
do Governo da União. 

Após demorada discussão, em que foram apreciados especialmente os varios 
aspectos da questão indigena, foi resolvido que se devia estabelecer como principio 
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sine qua nom da Convenção a negociar o pagamento deferido dos salarios dos indi- 
genas, ponto êste com o qual a Witwatersrand Native Labour Association parece con- 
cordar, mas a que o General Smuts como chefe do Governo da União oferece por 
agora oposição terminante. 

A Comissão concordou tambem em pôr de parte toda a ideia de recrutamento de 
indígenas para as minas ao norte do paralelo 220º. 

Sua Ex.* o Presidente informou que, pelo que podera averiguar em Inglaterra, 
lhe parecia impossivel a realisação do desejado emprestimo para Moçambique sem fis- 
calisação quanto ao emprego dos dinheiros obtidos e sem garantia do serviço dos 
respectivos encargos. A Conferencia concluiu ás 13 horas. 


Doc. 1G 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 16 de Maio de 1922: 


Auto ComISSARIO 


Lourenço Marques 


N.º 1 —Julgo situação muito dificil Governo União deseja regular primeiro 
questão porto Caminho de Ferro que julgo vital dizendo questão indigenas comercial 
trafego secundarias de facil acordo. — Deseja construcção linha Swazilandia Breyten 
prolongamento linha do Natal seguindo de Kranskop através da Zululandia Swazi- 
landia até Komatipoort. Construir Rhodesia linha Victoria Messina com ramal para 
West Nicholson, tudo isto com trafego carvão Transvaal tornaria certamente Lou- 
porto Africa do sul. Diz porém que passado demonstrar 
impossibilidade continuar regime actual. Depois longa dificil discussão parecer dis- 


renço Marques primeiro 
Ed . 


posto propor Governo provincia entregue Companhia portuguésa construcção tra- 
balhos indispensaveis a realisar dentro curto periodo devendo essa Companhia ~~ 
tecnicamente independente para regular trabalhos porto. Realmente duas balas, — 
Kosi e Sybai foram reconhecidas e parecer prestar construcção porto que pressão 
gente União inimiga Lourenço Marques pode levar ser resolvida. Estou certo farão 
todas concessões possiveis para ter segurança absoluta que Lourenço Marques entrará 
numa fase largo desenvolvimento permita desenvolvimento rapido querem dar União 
ou a procurar caminho por outro lado. Disse tanto como eles desejamos acôrdo em 
que não sofrer modo algum nossa soberania nem se estabelecer comparticipação na 


administração que nosso povo repeliria. 


16 de Maio de 1922, ANDRADE 


Copia do telegrama enviado para o Ministerio das Colonias 
em 16 de Maio de 1922: 


Ministro (COLONIAS 
LISBOA ; 


16 Maio numero wm.— Envio Alto Comissario telegrama seguinte : — Julgo 
situação muito dificil Governo Unido deseja regular primeiro questão porto caminho 
de ferro que julga vital dizendo questão indigenas comercial trafego secundarias de 
facil acôrdo. — Deseja construcção linha Swazilandia Breyten prolongamento linha 
Natal seguindo de Kranskopp através da Zululandia Swazilandia até Komatie- 
poort. — Construir Rhodesia linha Victoria Messina com ramal para West Ni- 
cholson tudo isto com trafego carvão Transvaal tornaria certamente Lourenço 
Marques primeiro porto Africa do Sul.— Diz porém que passado demonstrar im- 
possibilidade continuar regime actual. Depois longa difficil discussão parecer dis- . 
posto propôr Governo provincia entregue companhia portuguesa construcção 
trabalhos indispensaveis a realisar dentro curto periodo devendo essa companhia 
ser técnicamente independente para regular trabalhos porto. Realmente duas bahias 
Kosi e Sybal foram reconhecidas e parecer prestar construcção porto que pressão 
gente Unido inimiga Lourenço Marques pode levar ser resolvida.— Estou certo 
farão todas concessões possiveis para ter segurança absoluta que Lourenço Marques 
entrará numa fase largo desenvolvimento permita desenvolvimento rapido querem 
dar Unido ou procurar caminho por outro lado. — Disse tanto como eles desejamos 
acôrdo em que ndo sofrer modo algum nossa soberania nem se estabelecer comparti- 


cipação na administração que nosso povo repeliria. 


ANDRADE 


Mount Nelson Hotel 
Capetown, 16 de Maio de 1922. 


— N.º 61 — 
CONFIDENCIAL: 


Ex.™ Sr. Dr. Barro CamacHo 
JLusrre ALTO COMISSARIO DE MOÇAMBIQUE 


Lourenço Marques 


Meu Excellentissimo Amigo: 


Antes de tudo devo exprimir a V. Ex.* a minha gratidão pela maneira como se 
dignou acolher-me, tendo-me penhorado muito principalmente as palavras que amavel- 
mente me dirigiu na carta trazida pelo Sá Carneiro. Sei que a unica maneira que tenho de 
corresponder a tanta deferencia é fazer quanto em mim caiba para auxiliar V. Ex.? 
aqui na patriotica tarefa que V. Ex.* se imp6z para bem da nossa tão cobiçada colonia. 

Vou responder 4 carta de V. Ex.* com a mais completa franqueza, dizendo não 
aquilo que tenciono pedir durante as negociações a que oportunamente me referirei, 
mas sim aquilo que penso podermos talvez conseguir; naturalmente para obtermos o 
que desejamos devemos começar por pedir mais. 

Como V. Ex.“ muito bem diz, o que poderemos conseguir de mais utitidade 
pratica actualmente será o pagamento deferido dos salarios indigenas, que deve vir a 
ser, a meu ver, a base da regularisação da nossa situação monetaria na colonia. Mas 
para se chegar a essa regularisação indispensavel é, quer-me parecer, a remodelação 
do Banco Ultramarino, como Banco da Provincia, ou de outro modo qualquer, pois 
não será possível estabelecer ordem financeira numa embrulhada em que se aceita 
como possivel que um Banco emissor lance no mercado duas especies de notas, semi- 
fortes e fracas, e em que a moeda corrente, ou pelo menos aceite e perferida por 
todos, inclusivé pelo proprio Banco Ultramarino, é uma terceira nota emitida sob a 
responsabilidade dos Bancos da União. 

Em Lisboa o Ministro das Colonias chamou a uma conferencia o Dr. Ulrich, 
acompanhado de outro Director do Banco Ultramarino, e o Dr. Fratei, pedindo-me 
que assistisse a essa conferencia, isto pouco antes da minha partida para a Africa do 
Sul. Nesta conferencia mostrou o Banco só haver uma solução possivel: Receber ele 
todo o dinheiro, ouro ou notas da União, de que o Governo de Moçambique venha 
a dispôr, embora ilegal a circulação das ultimas, dando-lhe em troca notas suas, 
desvalorisadas. 

No antigo regime o Banco recebia o excesso de ouro da colonia e mantinha o 
cambio sobre Lisboa dentro de determinados limites afim de facilitar as operações 
comerciais da provincia com a metropole. A sua emissão de notas ouro era minima, 
porquanto as que lançava no mercado de manhã entravam nos seus cofres na tarde 
do mesmo dia. 

Hoje tudo mudou. Não ha ouro metal. O Banco Nacional Ultramarino lançou 
no mercado contra ouro ou valores-ouro centenares de milhares de libras de notas 
ouro, mas quando lh’as apresentam para efeito de pagamento de cheques ou valores- 
ouro recusa-se a recebel-as. D'ahi a desvalorisação que os outros Bancos teem interesse 
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em promover. D'ahi o descalabro, agora em comeco mas que irá subindo se o Go- 
verno da provincia, como o Governo da metropole, se vir obrigado a pedir ao Banco 
Ultramarino mais notas ouro com o perigo de os Bancos estrangeiros as recolherem 
por preço baixo e virem depois exigir o seu reembolso integral; já o fizeram e dificil 
é recusar tal reembolso sem corrermos o risco do discredito financeiro da colonia e 
sem conflitos muito prejudíciais para nós. 

Creio que será necessario que o Banco se convença de que deve trabalhar para 
a colonia e na colonia, tirando d’ahi os seus lucros e indo nisso o seu interesse. Não 
deve, portanto, utilisar o regime financeiro da colonia para especular fora dela com o 
ouro ou notas que o valem que ahi possa obter do Governo de Moçambique, insis- 
tindo para que este th’o entregue. 

A economia politica, se bem a entende, mostra-nos haver um só meio para que 
as notas de um banco tenham valor real egual ao nominal. E serem garantidas por 
deposito correspondente em metal e serem liberadas pelo banco emissor sempre que 
lho exijam, ou, dando-se o caso de agora o ouro estar arrecadado nos cofres, o ser- 
virem para pagar, ao par, os cheques de que o comercio e a industria carecem e lhe 
vão pedir com as notas na mão. 

Varias vezes, em conversa, o Dr. J. Benevides c eu discutimos a questão, con- 
cluindo que só viamos um meio de a solucionar. Era o de tornar a moeda da colonia 
independente da da metropole, assimilhando-a 4 das colonias que nos cercam por 
todos os lados. 

Foi, a meu ver, êrro gravissimo misturar a questão financeira da colonia com 
a do pagamento aos funcionarios. Mas está cometido e é necessário contar com ele. 

Por todas estas razões julgou o Dr. Fratel, aliaz defensor das ideias do Banco 
Ultramarino, que o assunto era muito grave para poder ser resolvido pelo Banco em 
Lisboa, a distancia, e propoz que o Dr. Ulrich fosse a Moçambique conferenciar com 
V. Ex.º e aí resolver a questão. Prometeu êle vir, mas receio que o não faça por ora, 
pois que, estando aí, não se poderá ir embora sem resolver o assunto. No estudo que 
se vier a fazer da questão parece-me, como já indiquei, que seria conveniente consi- 
derar a transformação do Banco Nacional Ultramarino em Moçambique em Banco 
Provincial, com administração propria e em que entrem ou não o Governo da Provin- 
cia e, possivelmente, o Banco da Beira. Poderíamos mesmo constituir uma organisa- 
ção semelhante á do ‘‘South African Reserve Bank”, com o capital que fôr julgado 
necessario pelos especialistas no assunto. Como reserva de ouro indispensavel a tal 
banco o Governo da Provincia teria os centenares de milhares de libras (ouro metal) 
cobradas a titulo de pagamento deferido, a entregar aos nossos indigenas na sua volta 
á província, importancias essas que mensalmente deverão ser depositadas pela W. N. 
L. A. no Banco que lhe fôr indicado. Não recebendo os pretos as quantias do paga- 
mento deferido senão no seu regresso á Provincia, constituir-se-ha assim, em pouco 
tempo, uma reserva metalica de alguns centos de mil libras, reserva essa flutuante, é 
certo, mas que, como sucede com o cofre do trabalho e emigração de S. Tomé, se 
manterá sempre muito elevada. 

Nestas condições e dado que a emissão de notas se mantivesse estritamente 
dentro das necessidades da circulação interna da Provincia não se indo alem para 
especulações na Metropole, talvez fosse possível negociar com o Governo da União 
no sentido de serem as notas do Banco aceites pelo seu valor nominal na Africa do 
Sul, cessando ipso-facto todas as dificuldades cambiais. 

Outro meio, talvez menos possivel de ser aceite, se apresenta ainda para a 
solução da questão bancaria na Provincia, e êsse seria depositar a W. N. L. A. num 
determinado Banco as importancias recebidas a titulo de pagamento deferido dos in- 
digenas, tomando, êsse Banco o encargo de trocar nas suas agencias as notas do 
Banco Nacional Ultramarino dentro da União pelo seu valor nominal. Ha a contar, 
comtudo, com a dificuldade provavel da oposição do Governo da União, que, como 
é sabido, não está disposto, por agora, a fazer entrar em circulação o ouro metal, 

Ao Banco Nacional Ultramarino, que olha a questão não sob o ponto de vista 
dos interesses da Provincia, mas pelo que entende serem os seus proprios, parece não 


convir outra cousa que não seja o voltar-se ao antigo regime em que o Governo lhe 
entregava o ouro (libras) que recebia. Ha a considerar que a libra ouro foi e é moeda 
legal no paiz, ao passo que as notas da União o não são. Não é possivel pedir 4 
União, e conseguir que o pagamento deferido nos seja feito numa moeda valorisada, 
entregando-o nós aos indígenas em outra que o não é. 

Emprestimo. — Parece-me que será possível obter o emprestimo, agora 
que o dinheiro está mais facil no mercado de Londres, e em termos menos pesados. 
O ultimo emprestimo tchecoslovaco, com garantia das alfandegas, é a 8% e foi 
emitido a 96,50 se bem me recordo. 

O Hornung tratou com um grupo americano que apresentou condições onerosas 
e sobretudo pretendia fiscalisar a aplicação do dinheiro. 

O Banco Ultramarino tratou com um grupo dirigido por Lord French com 
quem falei em Londres, e que creio tambem deseja consignação de rendimentos ao 
serviço da divida. Dificilmente se obterá o emprestimo sem consignação ou fiscalisa- 
ção, a não ser em condições onerosas. Por seu lado o. General Smuts segue cuidado- 
samente essa questão, para a dificultar ou facilitar conforme lhe convier. 

Duvida não pode haver de que o emprestimo sanaria de momento e em parte 
a questão da moeda. Seriam cinco milhões de libras que entrariam na Provincia, parte 
deles ficariam em Lourenço Marques; entrava: mais dinheiro do que a Provincia teria 
a pagar no estrangeiro e assim, emquanto o dinheiro durasse, a situação mudaria 
e o Banco Nacional Ultramarino não teria dificuldades em satisfazer as suas notas, 
sobretudo se o Governo lhe entregasse o dinheiro estrangeiro que recebesse nos seus 
cofres.s 

E por isso que, por mim, preferiria fazer todos os esforços para regularisar 
a situação monetaria independentemente do emprestimo, cujo sucesso se me afigura 
muito duvidoso, comquanto seja conveniente afirmar o contrario para que a União não 
nos julgue amarrados ao dinheiro que de lá nos vem. 

Daqui fazem tudo para contrariar os desejos de V. Ex.?, e teem comunicação 
do que da Europa telegrafam a esse respeito, por copias que lhe envia o Cabo Subma- 
rino, segundo desconfio. 

Indigena. — Estou plenamente de acordo com V. Ex.* em que a emigração 
deve ser limitada aos districtos do Sul do Save. Mas creio que a Provincia tem agora 
não de obra de sobejo, quando o recrutamento seja executado com regularidade e ho- 
nestidade, isto é, se cumpra o que aos pretos se promete, no salario e repatriação, 
sem exigencia de trabalho que a sua psicologia não pode dar e tratando-os com 
justiça. 

Calculo a população da Colonia num minimo de dois e meio milhões de pretos. 
Isto para não exagerar. Ora a experiencia da Companhia de Moçambique e do recru- 
tamento para as minas e para o porto e caminhos de ferro de Lourenço Marques 
demonstra que não é exagerado pedir que 20 9, da população trabalhe. Mas admi- 
tamos somente 10 %, e isso dará 250.000 pretos que podem trabalhar. 

V. Ex.? sabe decerto o quanto se abusa do indigena. Não lhe pagam, batem- 
lhes para o fazer fugir, não lhe dão comida suficiente, etc. Junto deles pôem-lhes 
cantinas e vinho colonial onde dispendam o que lhes dão, de modo que para a terra 
pouco levam. 

Se se pagar a, um indigena da Zambésia ou de Moçambique 10 shillings por 
mês e se se fizer trabalhar por seis meses poderá regressar á terra com 50 shillings, 
ou sejam hoje 125 escudos, logo se oferecerão milhares para o trabalho. 

Mas querer pagar presentemente ao preto o mesmo que se pagava antes 
da guerra, isto é, 2850 a 3850, quando tudo aumentou de preço, é querer criar uma 
situação que será impossivel sustentar. E mal nos iria se a agricultura colonial não 
podesse pagar 10 shillings, por mês, na propria colonia onde se faz o recrutamento. 

Em Manica e Chimoio, com os pretos pagos a 1 L., cada um, o milho saía 
antigamente a 5 shillings a saca de 90 kilos. Quero que sáia hoje a 7 shillings, porque 
a mais não deve sair com uma administração rasoavel. Ainda dá farta margem de lu- 
cros e demais é um producto pobre. 
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Mas para que seja preciso exportal-o, como faz a União, é necessário estudar 
a cultura, tratar dos terrenos e escolher as especies mais produtivas. E assim que se 
procede na União, cujos trabalhos neste sentido são extremamente notaveis, tendo 
conseguido como muito bom, um resultado de 15 sacos por acre qu sejam 35 sacos 
por hectare, o que na nossa provincia deve ser vulgar. E entretanto com pretos mais 
caros do que entre nós a União produz mais de um milhão de toneladas. 

O Borôr vai para os dois milhões de palmeiras. Poucas emprezas mais dignas 
de apoio conheço. Dois milhões de palmeiras devem dar por ano, e não exagero, 
40.000 toneladas de côcos. Estes teem de ser levados ás costas de pretos e por pretos 
descascados e partidos! Quanta mão de obra não é precisa para isso? Foi por assim 
ser que eu quiz mandar abrir os canais do delta do Zambeze, que ao mesmo tempo 
drenavam o terreno e serviam de meio de transporte barato, poupando mão de obra 
indigena. À primeira draga que mandei para esse fim foi metida no fundo, pois os ar- 
rendatarios dos prazos julgavam que ela iria impedir a constração do famoso caminho 
de ferro que se projectava fazer partir de Quelimane, sem porto digno de tal nome, 
para ir não se sabe ainda hoje para onde, e lhes permitiria obter fartos lucros dos in- 
digenas dos seus prasos. 

Com isto apenas quero justificar o que penso ser a realidade em muitos casos, 
isto é, que por vezes a nossa agricultura se queixa de não poder pagar mais caro ao 
indigena porque não adota os necessarios metodos de trabalho e quere que o indigena 
seja quem pague a sua falta de tino; ou ainda que não tem pretos quando os não pode 
ter por os não pagar ou tratar convenientemente. Farei entretanto uma excepção para 
Lourenço Marques e circunscrições em volta, onde realmente a mão de obra agricola 
é escassa por o indigena encontrar muito onde se empregue em trabalho mais ligeiro 
e bem pago. 

A mão de obra indigena é hoje, sobretudo hoje, producto caro, que promete 
encarecer ainda mais e que é preciso, portanto, não desbaratar. Mas não falta ela por 
hora na provincia onde uma organisação forte e honesta conseguirá sem dificuldade 
depois de algum tempo de iniciação para inspirar confiança ao preto, 100.000 ou 
150.000 trabalhadores na Zambezia e Moçambique. 

A nossa agricultura colonial terá de se organisar de modo a pagar ao indigena 
o que lhe deve pagar e não cuidar que á conta do indigena é que deve obter lucros 
que cubram as faltas de tino administrativo e as faltas de capital. 

O Costa Lobo disse-me aqui que a Companhia de Emigração de Lourenço Mar- 
ques, porque repatriou os pretos no tempo proprio e lhes entregou o deferred pay nas 
suas povoações, logo obteve mais pretos prontos a contractarem-se do que o numero 
que precisava a Companhia de Moçambique. 

Um outro ponto se me afigura poder trazer desvantagem á Colonia. É ele o 
dos pretos não se poderem recontractar senão passado um determinado periodo. 

A percentagem de pretos recontractados é muito grande. Se os não deixam ir 
livremente eles irão por sua iniciativa, atravessando a fronteira onde lhes fôr mais 
facil. São pretos habituados áquele modo de vida, ao salario elevado, e dificilmente se 
resignarão, podendo succeder que em vez de irem sósinhos, levem csmsigo as familias 
para se instalarem do lado de lá. Não só será difícil impedil-o convenientemente, como 
se me afigura ainda mais dificil conseguir da União que os obrigue a regressar, por- 
que, sendo assim, o preto deixa de ser um agente livre, como clamam que ele o deve 
ser, comquanto na pratica ainda exista a escravatura, oficialmente reconhecida, sob a 
administração britanica. 

Assim antes parece mais util que vão os que estão já habituados a ir do que 
crear êsses habitos em maior numero dos nossos indigenas, que do lado de cá da 
nossa fronteira serão pessimos trabalhadores agricolas por trabalharem com dobrada 
má vontade. 

Quanto ao recrutamento ser feito por uma Sociedade não acho perfeitamente 
plausíveis as ideias de V. Ex.* ainda que, sob o ponto de vista da opinião publica 
em Portugal, achasse melhor a sociedade portuguêsa, tinha dois inconvenientes. O 
primeiro, eram os abusos possíveis que dariam azo ás críticas habituais de que obri- 


gavamos os pretos a irem para as minas, dando dinheiro aos administradores de cir- 
cunscrição que chegavamos a amarral-os, etc. etc. O segundo era a irredutibilidade 
da W. N. L. A. em, nêsse caso, aceitar o deferred pay, a que, pelo que sei do Ge- 
neral Smuts, êle se opõe terminantemente, pelo receio que tem das grandes reclama- 
ções que tal regime vae levantar entre o comercio de Johannesburg, elemento êste de 
que êle precisa por causa das eleições. 

Entretanto, em reunião que a nossa commissão aqui teve hoje, resolvemos, se 
V. Ex.* não mandar o contrario, fazer do deferred pay, questão capital. 

A W. N.L. A. deseja que o deferred pay, caso se consiga, seja feito por cla e 
fiscalisado pelo Governo, porque sabe quanto o preto é desconfiado e agarrado ao que 
julga seu, e á justiça que lhe assiste. Creio que na questão do pagamento dos 
depositos dos indigenas ás suas familias, depositos organisados pelo Curador 
Serrão de Azevedo, entraram as notas ouro do Banco Ultramarino depreciadas. As 
transferencias de dinheiro pela Curadoria, que me informaram terem atingido elevada 
quantia e irem subindo até então, desceram consideravelmente. 

Tambem V. Ex.* me permitirá que me refira ao estabelecimento de um limite 
de recrutamento. Será isso muito dificil de realisar na pratica, e o Governo da União 
só poderia chegar a concordar com um limite muito largo, o que logo faria valer como 
uma grande concessão, para o que naturalmente pediria compensações. Dificil será 
actualmente nas melhores condições, que a W. N. L. A. recrute mais de 45.000 pretos 
por ano, ou media. 

Caminhos de ferro e porto de Lourenço Marques. — E” certo que ha aqui a 
mania já vinda de longa data, de não ver a tranca nos olhos proprios, mos sim de só 
a ver nos dos visinhos. Qualquer falta entre nós é anunciada e explorada largamente, 
emquanto que nas do Natal se não fala. A verdade, porém, é que varios antigos 
amigos meus, que aqui ouvi são unanimes em afirmar que a situação do nosso porto e 
caminho de ferro é má. Ha vontade, faz-se alguma coisa, dizem, mas o caminho 
de ferro e o porto de Lourenço Marques não teem cabeça; estão acefalos, mexem-se 
demoradamente. E realmente o Sá Carneiro, a quem disse que, pelo que me constava 
se me afigurava um tanto justificado êste modo de ver, concordou com êle. O porto e 
caminho de ferro precisam de um director energico e que saiba do seu ofício. Sem 
isso debalde se dispenderão dinheiro e tempo. Basta dizer que o caes aínda está na 
antiga ponte Neerlandeza, isto é, onde estava em 1910, quando daí saí, e que nada se 
fez nem para continuar nem para fomentar o trafego dos cereais, petroleo, etc. 

Disse-me o Smuts que a União precisava do porto de Lourenço Marques; res- 
pondi-lhe que nós fariamos o que fosse preciso contanto que tivessemos garantido 
trafego que pagasse as despezas. Disse-me então ser perfeitamente rasoavel que nós 
não estivessemos dispostos a pagar tal trafego da União, assunto êste sobre o qual 
muito conversei com êle em 1918, mas, acrescentou, que o peor era a desorganisação 
dos serviços em Lourenço Marques. 

E” claro que o Smuts começou por me falar na nossa entrada na União, aluguer 
do porto, etc. mas logo lhe disse que nada disso era possível, quaisquer que fossem 
as condições, ainda que muito vantajosas para nós, o novo povo, sem uma larga pro- 
ganda que lhe mostrasse vantagens evidentes, não consentíria em tal. 

E” bem patente que Smuts, Hoy, o comercio da zona de competencia, os agentes 
de carvão, etc., todos criticam e exageram. 

Alguma coisa ha, porém, de verdade no que êles dizem, e, infelizmente, a actual 
situação não permite remedios energicos pela carencia de homens competentes, que 
agora se faz sentir bastante. 

Julgo que se deve pôr de parte toda a ideia que possa significar coparticipação 
na adiministração do nosso porto e caminhos de ferro. Mas julgo tambem que podemos 
tomar compromisso de executar todas as obras tendentes a melhorar o que está desde 
que nos sejam dadas garantias de que as despezas feitas terão compensação. Eviden- 
mente perguntarão que garantias damos da execução das nossas promessas, garantindo 
êles as suas. Surge, portanto, a questão quanto á resolução de duvidas que porventura 
se levantem na execução dêsses compromissos de parte a parte, e nêsse caso parecia 


possivel uma arbitragem quando de outro modo as duas partes contractantes não possam 
chegar a acordo. 
A União diz, apertada pelos magnates das minas: — As minas de ouro vão 


diminuindo de importancia e terminarão por se esgotar, temos por outro lado um campo ~ 


de carvão dos mais importantes do mundo e um mercado para êle na Asia; precisamos 
embarcal-o na costa e preparar-nos para isso no mais curto espaço de tempo afim de 
evitar que outros lá se estabeleçam primeiro. Necessitamos, portanto, imperiosamente 
do vosso porto ou de fazer outro, o que nos é dificil. Não podemos utilisar o Natal 
por causa da distancia. Portanto, ou façam o preciso ou deixem-nos fazer a nós que 
estamos prontos a pagar-lhes o necesaario. 

Esta doutrina não é de aceitar, é certo, mas precisamos opôr-lhe factos e não 
sómente afirmações. 


Os acontecimentos teem-se precipitado de tal modo desde a chegada dos nossos 
delegados que não tenho podido concluir esta carta para V. Ex.? tão completamente 
como desejaria. Não quero comtudo demorar mais tempo os agradecimentos que 
a V. Ex.º me é um grato dever apresentar, guardando para logo que o possa fazer o 
muito que ainda desejava expôr. 

Sou, com a mais elevada estima e consideração, 


De Mo SE E 
Amg.º Mt.º Att." e Obg.™° 


FREIRE D’ ANDRADE. 


Doc. 19 


ACTA DA SEGUNDA CONFERENCIA 


A Comissão reuniu em 17 de Maio de 1922, ás 10 horas, sob a presidencia do 
Ex.™ Snr. General A. A. Freire de Andrade, estando presentes os Ex.” Snrs. 
Carlos de Sá Carneiro, J. A. Lopes Galvão e Dr. João Bianchi. Assistiram tambem 
os Snrs. Carlos Freire de Andrande e J. F. Ferreira. 

Sua Ex." o Presidente relatou o que se havia passado numa entrevista que 
tivera no dia anterior com o General Smuts, no decurso da qual este indicára o pro- 
posito em que estava o Governo da União de proceder á construção de importantes 
vias ferreas que muito deviam interessar ao caminho de ferro e ao porto de Lourenço 
Marques, que assim ficaria sendo um dos mais importantes da Africa do Sul. O plano 
de construção compreendia a linha de Breyten ou Ermelo a ligar com o caminho de 
ferro português na fronteira da Swazilandia, o prolongamento da linha de Kranskop, 
no Natal, através da Zululandia e Swazilandia até atingir Komatipoort, e, pelo que 
respeitava 4 Rhodesia do Sul, a continuação da linha de Victoria até Messina, no 
porto do Transvaal, estabelecendo-se tambem a ligação com o Ramal de West Ni- 
cholson, o que poria Lourenço Marques em contacto directo e rapido com Bulawayo, 
o principal centro comercial da Rhodesia. Mas, por outro lado, acrescentou o Snr. 
Presidente, o Governo da União opinava ser extremamente dificiente o actual regime 
de administração no porto de Lourenço Marques, e, tratando-se de assegurar a ex- 
pansão sem quaisquer peias ou restrinções de uma região bastante vasta e rica da Africa 
do Sul, desejava ele que fosse creado um organismo autonomo, com representação no 


seu seio dos interesses da União, organismo esse a cujo cargo ficaria a direcção supe- 
rior tanto no que respeitava ao desenvolvimento como á administração do porto e 
dos caminhos de ferro de Lourenço Marques. 

O assunto apresentado por Sua Ex.* o Presidente foi largamente apreciado. 
Estudada a situação creada pela necessidade, reconhecidamente urgente, do Transvaal 
ter um novo porto, dada a insuficiencia de Durban e bem assim a maneira como estão 
presentemente organisados os serviços no porto e nos caminhos de ferro de Lourenço 
Marques, — serviços esses que dificilmente satisfazem ás necessidades actuais e ainda 
ás que de futuro resultarão do desenvolvimento do nordeste do Transvaal e da Rho- 
desia do Sul, a Comissão foi unanimemente de parecer ser indispensavel dar á admi- 
nistração do porto e dos caminhos de ferro de Lourenço Marques completa autonomia, 
entregando-a a um organismo em que tenham representação elementos delegados da 
industria mineira e do comercio do Transvaal. Caso tal não suceda está a Comissão 
convencida de que ou a União fará todo o possivel para abrir um novo porto na costa 
da Zululandia, ou, o que seria peor, procurará exercer de uma ou de outra forma 
pressão que poderá ser altamente prejudicial aos interesses portugueses em Moçam- 
bique. Por outro lado pensa a Comissão que, a fazer-se a construção dos diversos 
caminhos de ferro propostos pela União com convergencia de trafego para Lourenço 
Marques, dará isso áquele porto uma importancia que ele jamais poderia adquirir de 
outra maneira, e que evidentemente representará isso um larguissimo benefício para a 
colonia, assegurando-se ao mesmo tempo a sua continuação sob o nosso dominio. 
Esta resolução, opinou a Comissão, está de acordo, de resto, com o espirito de coo- 
peração que vem já dos acordos formulados com a antiga Republica Sul Africana e 
mais tarde encorporado na Convenção de 1909. 

Como qualquer acordo entre os delegados tecnicos é apenas de caracter provi- 
sorio, poderiam eles aceitar temporariamente os princípios indicados, que depois 
seriam submetidos a Sua Ex.? o Alto Commissario de Moçambique, pois não pode 
haver acordo definitivo de outro modo. 

A reunião terminou ás 11 horas, visto achar-se aprazada para pouco depois 
uma conferencia dos Snrs. Engenheiro Sá Carneiro e Lopes Galvão com Sir William 
Hoy, director-geral dos Caminhos de Ferro Sul-africanos. 


DOCG. 20 


SESSÕES DOS DIAS 17 E 18 DE MAIO DE 1922, ENTRE OS DELE- 
GADOS TECNICOS SIR WILLIAM HOY, POR PARTE DA UNIÃO, 
E OS ENGENHEIROS SNRS. CARLOS SÁ CARNEIRO E J. A. LO- 
PES GALVÃO, POR PARTE DE MOÇAMBIQUE. 


RELATO DAS CONCLUSÕES 


1.—We hereby mutually agree that in our opinion the best and only means of 
reaching a satisfactory solution of the existing difficulties appears to be developping 
the spirit of Part II of the present Convention, by modifying provisions which have 
tended to make it imperative and by extending its scope to provide in a business like 
way for the circunstances of to-day and for future expansion. 


2.— We are further agreed that this object can only be attained by eliminating 
certain factors and establishing in Authority, —the constitution and functions of which 
hive yet to be determined, —for the management of the port of Delagoa Bay and the 
railway lines from Lourenço Marques to Ressano Garcia (55 miles); from Machava 
to Goba (43 miles); from Ressano Garcia to Nelspruit (72 miles); and (on the com- 
pletion at any time of a line from the Union railway system through Swaziland) from 
Goba to the first engine depot after crossing the Portuguese-Swaziland border, a dis- 
tance from Lourenco Marques of 120 to 130 miles. 

The Authority to be appointed to be constituted and to function on business 
principles and to be in a position to raise monies, in manner to be agreed upon, and 
to provide for improved and extended port and railway facilities from time to time as 
the development of trade, and particularly the coal trade of the Transvaal, demands. 


3.—In respect of loan monies required by the Authority for railway and harbour 
works and improvements, the Portuguese delegates insist that application should, in 
the first instance, be made to the Mozambique Government, and if, after a period of 
thirty days, or such other period as may be agreed upon the application for funds has 
not been complied with and satisfactory arrangements made to meet the requirements 
of the Authority, the Union Government to be called upon to provide the necessary 
funds on the security of the assets of the Railways and Harbour and their revenue and 
on the ultimate security of the Mozambique Government. The Authority shall be com- 
posed of three or five members. 

The point of difference is which Administration shall have the majority or 
alternativel? wether the difficulty with regard to the majority cannot be overcome by 
each Administration appointing two members leaving the selection and appointment of 
the chairman to be mutually agreed between the two Governments. 


DOG. 21 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 18 de Maio de 1922: 


Auro ComIsSARIO 


Lourenço Marques 


Depois sessão de tarde entre delegado União as nossas negociações foram 
rotas porque delegado União quere junta mixta autonoma em que União tenha 
maioria. Amanhã tenho conferencia com Primeiro Ministro. 
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DOC Aa 


N.º 2 


CONFIDENCIAL 
Mount Nelson Hotel 
Capetown, 19 de Maio de 1922. 


Ex.™ Sr. Dr. Brrro CAMACHO 


ALTO COMISSARIO DA PROVINCIA DE MOÇAMBIQUE E MEU Ex,”º Amigo 


Pelos documentos e telegramas que mandei hontem, V. Ex.” apreciará a gra- 
vidade do que se tem passado. Todas as negociações e a meu ver, o futuro de Lou- 
renço Marques e porventura poder a colonia conservar-se sem maiores dificuldades 
ou perturbações no nosso dominio, giram em torno dêste ponto: ser o porto de Lou- 
renço Marques montado e organisado de modo a poder desempenhar o papel que 
a sua situação geografica naturalmente lhe destinou, permitindo o rapido desenvolvi- 
mento da parte oriental do Transvaal e do sul de Rhodesia. Não é só o General 
Smuts que absolutamente pretende que assim seja; são tambem os grandes potentados 
mineiros e os agricultores e industriais das regiões referidas e especialmente a Asso- 
ciação dos Proprietarios das minas de carvão, que exercem poderosa influencia que se 
traduzirá certamente nos resultados das eleições. 

O porto de Durban pouco mais pode dar. A região carbonifera do Transvaal, 
mais importante do que a do Natal, com que aquele conta para substituir as minas 
de ouro que se vão esgotando, dependem de sua possivel sahida por Lourenço Mar- 
ques. Diz a União actualmente que se não puder conseguir que o porto de Lourenço 
Marques dê rapida e economica saída aos productos do Transvaal abrirá um novo 
porto na costa da Zululandia, mesmo á custa dos maiores sacrifícios. 

Fal-o-hão ? 

Tudo nos leva a crêr actualmente que sim, e seria êste para nós, dos dois ma- 
les o menor. 

O novo porto deve custar uns dez milhões de libras que eu duvido muito a po- 
pulação da União esteja disposta a pagar, e, portanto essa resolução do General Smuts 
será tanto mais mal vista quanto bem vista seria qualquer medida que nos obrigasse 
violentamente a dar saída aos productos do interior, medida essa contra a qual a re- 
clamação á Sociedade das Nações poderia não ter grande exito, visto que nela foi 
estabelecido o direito de transito, isto é, o direito de qualquer paiz atingir o mar 
atravez de territorios de outro que dêle o separem. 

Por outro lado o General Smuts tem a convicção de que, como êle o diz diplo- 
maticamente, num periodo maior ou menor haverá uma muito mais intima união entre 
a Africa do Sul portuguêsa e a Africa do Sul inglêsa. 

Quando tal se venha a dar seria de grave embaraço para a administração 
a existencia de três portos rivais: Lourenço Marques, Kosi Bay ou outro, e Durban. 

Tudo isto me leva a crêr que o General Smuts fará tudo, lícito ou ilícito, para 
conseguir o seu objectivo, isto é, alargar a capacidade do porto e dos caminhos 
de ferro de Lourenço Marques e ter ingerencia na sua administração. 

Ora sucede que por mais que no passado tenhamos prometido fazer o que 
é necessario, a verdade é que, comquanto muito tivessemos feito, não temos feito 
o suficiente, nem o que temos feito o tem sido pela forma mais eficiente. 

Às queixas da União sobre a instabilidade dos nossos Governos da Colonia 
e dos nossos processos, não é facil responder. Agora mesmo, no começo das negocia- 
ções, parou uma vez mais a velha Carvoeira; e a nova, que prometemos ter pronta 
a funcionar ha cerca de um ano, ainda se não sabe quando poderá entrar em serviço. 


A dragagem do canal da Polana, comecada ha quatorze anos, terminou por ir 
a draga para o fundo, onde ainda está, e só agora vem uma nova. E tantos mais 
outros factos nos citam, dos quais nos defendemos como podemos, mas sem grande 
eficacia. % 

Outra questão se levanta ainda. E justo e é de boa administração que estejamos 
enterrando em Lourenço Marques, para abrir bem larga a porta ao Transvaal, grande 
parte, senão a maior parte dos recursos da Província sem que por seu lado o Trans- 
vaal pague o quinhão que lhe compete? V. Ex.* bem conhece as minhas ideias a éste 
respeito, as quais aliás, creio serem as de V. Ex.? pelo que tenho lido nos seus 
discursos. 

Agora o Transvaal diz-nos, em resumo: — « Nós estamos prontos a pagar o que 
«fôr preciso ; estamos resolvidos a facilitar todos os trabalhos necessarios para a com- 
« pleta eficiencia do porto, arranjando-lhes nós mesmo o dinheiro necessario para êles 
«se executarem. Mas precisamos ser ouvidos. Precisamos que quem leve a efeito o que 
«ha a fazer e que quem administre o porto e o caminho de ferro seja um organismo 
« executivo absolutamente independente, no qual nós tenhamos voz. Só nestas bases 
« poderemos colaborar com Moçambique, tornando o porto de Lourenço Marques a 
«testa das novas linhas, da Swazilandia, do norte da Zululandia e da Rhodesia do 
«Sul. Esta é para nós uma resolução firme e inabalavel, a que somos levados pela 
«historia do passado. Da parte de Moçambique julgamos não dever haver duvidas, 
« dadas as promessas de cooperação já consignadas nos antigos tratados com a Re- 
« publica Sul-africana, no Modus Vivendi e na Convenção de 1909 ainda em vigor. E 
«se Moçambique deseja as prosperidades e o engrandecimento do porto de Lourenço 
« Marques, esta será a unica solução.» 

Escuso de dizer a V. Ex.* quanto os nossos dois delegados técnicos combate- 
ram nas quatro sessões, de quatro horas cada uma, já realisadas, rebatendo os argu- 
mentos apresentados e evidenciando o muito que temos feito, transformando por com- 
pleto um porto que ha vinte anos só tinha o que a natureza lhe dera, e, enfim, fazendo 
tudo quanto V. Ex.* pode prevêr que diriam e fariam dois homens do valor dos 
nossos delegados lutando pela absoluta independencia da nossa administração. O 
resultado, porém, da luta contra um parti pris de antemão tomado e contra uma reso- 
lução firme, da qual julgam depender o futuro do Transvaal, foi aquele que consta 
dos documentos que ha pouco enviei a V. Ex.* Nestas condições, na conferencia que 
esta tarde vou ter com o General Smuts apenas tentarei demorar qualquer resposta 
sobre esta questão fundamental apresentada, esperando a resolução de V. Ex.*, visto 
que as instruções recebidas me não permitem aceitar a solução de administrar o porto 
e os caminhos de ferro de Lourenço Marques por um organismo autonomo no qual a 
União se faça representar. O caso é para nós tanto mais grave quanto a União se 
desinteressa de todos os outros assuntos a que a Convenção se refere se não chegar- 
mos a um acordo sobre a administração do porto e dos caminhos de ferro. Assim a 
situação é hoje bem diversa do que era em 1909. Então a questão culminante para o 
Transvaal era a da mão de obra indigena; para nós era o obter a maior participação 
no trafego para a zona de competencia, altamente disputado pelos portos do Natal e 
Cabo. Hoje ao porto de Durban aflue já mais trafego do que aquele a que pode dar 
vasão; e, nestas condições, a questão dos transportes tornou-se de importancia capital 
para a União, de tal modo que o delegado da União chegou a dizer, nas conferencias. 
que tem tido com os nossos, que o seu Governo se desinteressa da questão da mão 
de obra indigena, estando disposto a entregar a sua solução 4 W. N. L. A. 


De V. Ex.* com elevada estima, 
Am.º. muito atento e obg.º 


A. FREIRE D ÂNDRADE 


DOG. 23 


Copia do telegrama enviado a S. Ex.* o Alto Comissario 
em 19 de Maio de 1922: 


ALTO ComISSARIO 
Lourenço Marques 


Conferencia delegados conduzida sob expressa declaração de que negociado- 
res ficavam livres de aceitar ow não recomendações que eu não aceitaria sem apro- 
vação de V. Ex, dada gravidade situação. Tive conferencia hoje mesmo primeiro 
ministro declarando este não poder dispensar maioria delegados da União na junta 
autonoma caso esta por nós fosse aceite. Respondi que tal solução importava ficar 
nosso porto onde tanto temos trabalhado fora nossas mos repetindo argumentos 
nossos delegados e. outros sugeridos ocasião. Primeiro ministro manteve resolução 
dizendo não poder expôr futuro Transvaal contigencias. Disse-lhe nao poder con- 
cordar acrescentando que solução apresentada estava tão fora instrucções V. Ba, 
que me era indispensavel comunical-a V. Ex que por sua vez podia talvez achar 
conveniente consultar Governo metropole pedindo tempo para resposta. Então dis- 
se-me que segunda feira me entregaria um esquema baseado opinião que ele susten- 
tava. Parece-me haver da parte da União firme resolução tomada contra qual nada 
valem argumentos nem negociadores. Entretanto ainda não desesperamos obter mo- 
dificação atitude traduzida esquema prometido primeiro ministro segunda feira. 
Seguem, hoje comboio carta dirigida V. Ex contendo documentos e atas que não 
“houve tempo de rever, seguindo amanha definitivas. 


ANDRADE 


Dock. 2 


CARTA N.º 3 «Capetown» 21 de Maio de 1922: 


Ex.” Sr. Dr. Brrro CAMACHO 
ALro ComISSARIO DA Provincia DE MOÇAMBIQUE 


Exes ot 


Enviei hontem a V. Ex.* o telegrama que segue: 


«Alto Comissario—L. Marques—Maio 19, numero quatro — Conferencia 
«delegados conduzidas sob expressa declaração de que negociadores ficavam livres 
«aceitar ou não recomendações que eu não aceitaria sem aprovação V. Ex.” dada 
«gravidade situação. Tive conferencia hoje mesmo primeiro ministro declarando este 
«não poder dispensar maioria delegados União na junta autonoma caso esta por nós 
«fosse aceite. Respondi que tal solução importava ficar nosso porto onde tanto temos 
«trabalhado fóra nossas mãos repetindo argumentos nossos delegados e outros suge- 
«ridos ocasião. Primeiro ministro manteve resolução dizendo não poder expor futuro 
«Transvaal contigencias. Disse-lhe não poder concordar acrescentando que solução 
«apresentada estava tão fora instrucções V. Ex.* que era indispensavel comunical-a 
«V. Ex.? que por sua vez poderia talvez achar conveniente consultar Governo metro- 
«pole pedindo tempo para resposta. Então disse-me que segunda feira me entregaria 
«um schema baseado opinião que elle sustentava. Parece-me haver da parte União 
«firme resolução tomada contra a qual nada valem argumentos nem negociadores. 
«Entretanto ainda não desesperamos de obter modificação atitude traduzida schema 
«prometido primeiro ministro segunda feira. Seguem hoje comboio carta dirigida 
«V. Ex.? contendo documentos e actas que não houve tempo rever seguindo amanhã 
«definitivas». 


Passando agora a expor mais largamente a V. Ex.* o que se passou. 

Depois das duas primeiras conferencias que tive com o General Smuts, uma 
sósinho, outra acompanhado pelo Sá Carneiro, ficou assente que os delegados técnicos 
procurariam uma solução para o problema que se nos apreseniava. O General Smuts 
expôz a sua politica de expansão do Oriente do Transvaal e do Sul da Rhodesia, fa- 
zendo convergir para Lourenço Marques as linhas ferreas que indiquei no meu pri- 
meiro telegrama. A construção dessas linhas era de tal modo importante, asseguraria 
de tal maneira o futuro de Lourenço Marques, que, dada a quantia que elas custavam 
e bem assim o facto da União se propôr garantir o custeio de parte das obras a manter 
com o porto, julguei poder dizer que, comquanto ficasse livre de aceitar ou não o que . 
os delegados tratassem talvez V. Ex.” aceitasse o principio dos interesses do Tranvaal 
serem representados num organismo autonomo, que dirigisse e administrasse o porto 
e caminho de ferro de Lourenço Marques bem como parte das linhas ferreas do seu 
systema que ligam ou a ligar com Ressano Garcia e Goba, mas sem prejuizo da nossa 
soberania. 

Tivemos uma reunião nossa, onde considerada a questão sob todos os seus 
aspectos, se me afigurou não haver duvidas possíveis. O futuro de Lourenço Marques 
estava em jogo, e contra o futuro brilhante que se lhe abria valia bem o aceitar uma 
situação qus aliás lá estava .reada pelo actual convenio. O que nessa reunião se resolveu 
consta da acta n.º 2. 


Logo, porém, que as negociações entre os delegados começaram, notaram os 
nossos uma manifesta disposição da parte do delegado da União, Sir William Hoy, de 
nos ser inteiramente antagonista, queixando-se do que na realidade podia dar motivo a 
queixas, mas sobretudo de supostas faltas e demoras, que eram perfeitamente justifi- 
cadas e deixando no escuro o muito que tinhamos feito e os sacrifícios a que o porto 
e caminho de ferro nos tinham levado. 

As conferencias levaram dois dias; longamente discutiram ; de manhã e de tarde, 
mas por fim Sir W. Hoy, apresentando ideias cada qual mais inaceitavel, terminou por 
exigir que a junta ou corporação que de futuro administrasse o porto e caminho de 
ferro, tivesse, três, quatro ou cinco membros com maioria de representantes da União. 
Os nossos representantes disseram não poder aceitar e ser inutil continuar a discussão ; 
que me iam referir o que se passava e que eu resolveria, tratando do caso com o Ge- 
neral Smuts. 

Logo no dia seguinte, conforme telegrafei a V. Ex.? tive uma conferencia com 
o General Smuts e a seu pedido, que me disse que caso eu concordasse com a junta 
ou conselho autonomo, a União não podia prescindir maioria, justificando o seu ponto 
de vista largamente com a necessidade de ter garantida a saida para o mar visto que 
iam construir um grande numero de linhas de caminho de ferro que teriam a sua testa 
em Lourenço Marques e não podia arriscar o futuro do Transvaal Oriental e Rhodesia 
aos azares de uma administração a que não negava a boa vontade e bom desejo de 
fazer o possível, mas cuja falta de sequencia e cujas demoras se tinham evidenciado 
por vezes. E sobretudo havia a pressão que sobre o Governo era exercida pelos inte- 
ressados. 

Respondi que me era impossivel aceitar a proposta feita que correspondia a sair 
o porto das nossas mãos, perdendo o muito que ali tinhamos gasto e trabalhado. Que 
desejavamos uma intima cooperação com a União e tanto assim que dadas as circuns- 
tancias e indo mesmo além das minhas instrucções, não fizera qualquer dificuldade ás 
negociações tal como tinham sido conduzidas entre os delegados, esperando pela minha 
parte convencer V. Ex.* da vantagem que havia num acôrdo que sem diminuir a nossa 
soberania, traria para Lourenço Marques as linhas de Swazilandia, parte das da Zulu- 
landia e da Rhodesia do Sul, assegurando no porto um largo movimento. Assim 
ele podia verificar o meu desejo de chegar a um acôrdo pois esse desejo me 
levára a ir além das instrucções expressas que tinha, pois que conquanto se tivesse 
convencionado que qualquer de nós dois poderia não aprovar o acôrdo dos nossos 
delegados, verdade era que eu, deixando-as proseguir tomava a responsabilidade 
moral de que o julgava aceitavel e de o defender perante V. Ex.º 

Disse ainda que o risco que a União desejava evitar se evitaria de facto se se 
convencionasse quais as obras no porto que a União desejava-c a sua construção em 
determinado periodo. E na discussão que durou perto de uma hora expuz mais o que 
entendi oportuno e que por brevidade emito. 

Por fim repeti que não podia aceitar a proposta feita, mas que a questão era de 
tal modo grave que ia consultar V. Ex.* que naturalmente poderia querer consultar o 
Governo de Lisboa, não podendo portanto dizer cousa alguma antes de alguns dias, 
e perguntei se o Governo Britanico conhecia os detalhes da proposta. Disse-me que 
não, mas que lh’a ia telegrafar, e que ia tambem por sua parte organisar um novo 
schema que me daria na proxima segunda feira. 

Se na proxima conferencia ele mantiver a sua ideia, ou antes a de Sir W. Hoy, 
eu conto ser impossível aceitar, digo manter o nosso ponto de vista, dizendo ser im- 
possivel aceitar e que assim nos será impossível continuar as negociações por impos- 
sibilidade de chegar a acordo. Depois verei se devo ou não retirar para Lourenço 
Marques. 

Devo dizer porém a V. Ex.*, que me custa a acreditar que, depois das suas 
anteriores declarações, o General Smuts queira que as negociações se rompam e tome 
na realidade a resolução de construir um novo porto, com todas as consequencias que 
tal resolução acarreta. Mas que por outro lado nos estão procurando apertar e nos pro- 
curaram causar dificuldades, é para mim evidente. 


Sei de ofigem segura que foi o General Smuts que pediá ao Governo inglez 
para não fazer facilidades de dinheiro a R. Williams para continuar a linha do Lobito. 

Até agora tenho tido informações exactas e confidenciaes do que se passa na 
Camara de Minas, informações das quais julgo poder concluir que pela sua parte con- 
cordava com a « deferred pay» com o pagamento de uma maior taxa por preto e bem 
assim o pagamento do « deferred pay » possivelmente em ouro metalico. 

Porém nos ultimos quatro ou cinco dias a sua atitude mudou, obedecendo cer- 
tamente a instruções de quem quer que seja. 

Precisam de pretos, dizem eles, mas não estão dispostos a aceitar imposições 
dos portuguêses. Quer estes queiram quer não, os pretos irão sempre, em numero in- 
ferior é possivel, mas pelo menos sem quaisquer obrigações da parte da Camara 
de Minas, e do Governo do Transvaal. Quanto aos que cá estão, procurafao que eles 
fiquem, dando-lhes vantagens e terrenos para os levar a mandar vir as familias, não 
podendo o Governo português reclamar porque eles não podem deixar de os consi- 
derar livres de fazerem o que.entenderem. Uma mudança tão repentina não pode dei- 
xar de ser de encommenda, tanto mais que repete argumentos já usados por Sir 
William Hoy. 

E a este senhor que atribuo sobretudo a atitude actual da União. Quer-se no- 
tabilisar e ganhar a admiração do Governo á nossa custa. 

Aqui tem V. Ex.º o que se tem passado e o que pode levar de um momento 
para o outro 4 ruptura das negociações, porque nem eu, nem os: meus colegas 
da Comissão assignariamos um Convenio que praticamente nos tirava a administração 
do porto e do caminho de ferro, sem compensação de especie alguma. | 

Logo que receba o schema, telegrafal-o-hei a V. Ex.º bem como o resultado 
da minha entrevista com o General Smuts. 


Saude e Fraternidade 


A. FREIRE DÂANDRADE 
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Mount Nelson Hotel - 
Capetown, 22 de Maio de 1922. 


Ex.™ Snr. CHerEe po GABINETE DE SUA Ex? 0 ALTO. CoMissARIO 


Lourenço Marques 


Por determinação de Sua Ex.* o General Freire de Andrade, envio junto 
a V. Ex.” para conhecimento de Sua Ex.º o Alto Comissario, um recorte do Cape 
Argus de hoje contendo um discurso pronunciado no ultimo sabado em Caledon pelo 
General Smuis. O final do discurso contem uma referencia ás negociações com a co- 
missão portuguêsa. 


Freme D ANDRADE 


Extracto de um artigo publicado no « Cape Argus » 
de 23 de Maio de 1922. 


“ecc. gos. oo .o. o... os. 
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« A referencia feita pelo Primeiro Ministro no seu discurso de Caledon a Mocam- 
« bique, cuja menção ocorreu simultaneamente com a da Rhodesia, tem dado lugar a es- 
« peculações tanto quanto ao significado exacto dessa passagem do discurso, como 
«ao ponto exacto a que as negociações com a delegação de Lisboa tenham progredido, 
«ou retrogrado, conforme o caso. 

« Diz-se que os delegados portuguêses esperam obter uma maior proporção 
«dos salarios indigenas em pagamento deferido. Esta exigencia afecta em especial 
«o comercio do Transvaal, mas de uma maneira geral toda a União. Se fosse conce- 
« dida daria lugar sem duvida a clamores no Norte. 

«O que Lisboa não parece compreender é que, independentemente de Kosi Bay, 
«a União tem na costa norte do Natal uma lagoa quasi desconhecida mas esplendida- 
«mente situada, onde se continua a proceder a investigações para efeito do estabele- 
«cimento de um porto. Construir-se-ha certamente um caminho de ferro de Ermelo, 
«e se ele deverá ter a sua juncção com a linha portuguésa ao norte ou desviar-se na 
« direcção de sudeste para levar carvão á lagoa em questão é problema que terá de ser 
«resolvido de acordo com as opiniões finalmente expressas pelos nossos amaveis 
<(polished) visitantes.» 


DOG. 226 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 23 de Maio de 1922: 


Atto ComISSARIO 


Lourenço Marques 


Depois cartas telegramas expedidos V. Hx." deve ter já recebido suponho ter 
melhorado aspecto questão. Dada impossibilidade manifesta negociar sem aceitação 
como base previa cooperação intima Provincia e União direcção superior porto 
caminho de ferro Lourenço Marques, o que é contrario instruções V. lie. Rogo 
V. Hex." dignar-se telegrafar se devo manter irredutibilidade suas instrucções, ou 
visto estar jogo futuro Provincia e dadas enormes vantagens que resultariam para 
nós devo continuar negociações bases já levadas conhecimento V. Be. Situação 
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sem resposta V. Ba dificil pois certamente negociações quebrar-se-hio se não acei- 
tamos autonomia, conforme condições indicadas acta enviada V. Kx." Devo receber 
primeiro ministro esquema escrito dentro algumas horas precisando estar habilitado 
responder. Peço pois V. Eae? suas instrucções telegraficas. Estou certo produzir 
melhor efeito se V. Ba se dignasse vir aqui mais cedo possivel conforme resolução 
já tomada por V. Hx." não para negociar, pois negociações tenho eu inteira res- 
ponsabilidade, mas porque situação se aliviaria talvez podendo mesmo tempo V. Ha." 
inteirar-se sua gravidade. 


DOC. 27 


ACTA DA 3.º CONFERENCIA 


A comissão reuniu em 23 de Maio de 1922 pelas 15 horas, sob a presidencia do 
Exmo. Snr. General A. A. Freire d’Andrade, estando os Exmos. Snrs. Carlos de 
Sá Carneiro, J. A. Lopes Galvão e J. A. de Bianchi presentes. Assistiram tambem os 
Snrs.;C. F. @ Andrade e J. F. Ferreira. 

Lidas as actas das sessões anteriores, foi aprovada a da primeira. Quanto á da 
segunda, o Snr. engenheiro Sá Carneiro disse que, falta na acta referir a exposição que 
fizera referencia á primeira entrevista que ele e o Snr. engenheiro Galvão haviam tido 
com Sir William Hoy, administrador geral dos caminhos de ferro sul-africanos, na qual 
este Snr. exprimira o mesmo modo de vêr que o General Smuts. Nela começou Sir 
William por se referir ás queixas telegraficas recebidas naquele momento ácerca da 
insuficiencia da carvoeira de Lourenço Marques, a qual mais uma vez se havia ava- 
riado sem que se soubesse ainda quando poderia começar a trabalhar. Disse ser pre- 
ciso que modificassemos os nossos processos administrativos e perguntou-nos se esta- 
vamos dispostos a entrar em negociações, mantendo o espirito da actual Convenção 
na parte relativa aos caminhos de ferro. A essa pergunta não tinhamos querido res- 
ponder por forma categorica sem primeiramente dar conhecimento do que se havia 
passado a Sua Ex." o General Freire dº Andrade, e era isso o que haviám feito na 
segunda sessão havida e a que a acta deixára de fazer referencia. Foi resolvido incluir 
esta explanação na acta da presente sessão. 

Seguidamente os delegados tecnicos Snr. Sá Carneiro e Lopes Galvão deram 
conhecimento do que se havia passado nas novas conferencias tidas com Sir William Hoy 
nos escritorios da Direcção dos Caminhos de Ferro Sul-africanos. Na segunda confe- 
rencia havida Sir William Hoy começou por lhes apresentar mais uma prova do modo 
pouco satisfatorio como as coisas, segundo ele diz, correm em Lourenço Marques. 
Assim disse ele que sendo a União dona e possuidora dos terrenos de um e d’outro 
lado do caminho de ferro de Lourenço Marques ao kilometro 1; este caminho de ferro 
havia ocupado grande parte desses terrenos sem licença e sem pagar qualquer renda 
á União, e não obstante isso o fisco português exigia o pagamento das contribuições 
lançadas sobre tal terreno. 

s representações feitas pelos Caminhos de Ferro Sul-africanos ás autoridades 
de Lourenço Marques e, nomeadamente, 4 Direcção da Agrimensura e 4 Fazenda, 
nunca conseguiram resposta. Sir William leu depois uma carta que em Março de 1906 
dirigira ao Snr. Lisboa de Lima sobre o caminho de ferro da Swazilandia, na qual 
dizia que a continuação do caminho de ferro cituada em territorio inglez não havia sido 
ainda seriamente considerada e muito menos resolvida. Era um documento mais que 


apresentava para demonstrar qne eramos injustos nas acusações que repetidas vezes 
faziamos ao Transvaal de ter faltado aos compromissos tomados para prolongar o 
caminho de ferro da Swazilandia, e, pelo contrario avisou-nos repetidas vezes que não 
estava resolvido a prolongal-o. 

Depois desta exposição a que nós respondemos lembrando o compromisso 
tomado por Lord Milner e tendo-lhe nós dito que estavamos dispostos a recomendar ao 
Snr. General Freire dº Andrade umas bases de acordo ferro-viario moldadas nas linhas 
da actual Convenção, mantendo-se uma Junta Mixta cujas atribuições poderiam ser 
modificadas no sentido de lhe dar uma maior eficiencia, Sir William disse-nos que via 
diante de si duas grandes dificuldades, que eram: — primeiro, como financiar esse 
Board ou junta e as obras ou melhoramentos que ela tivesse de executar no porto de 
Lourenço Marques; — segundo, como poderiam entrar as linhas ferreas do Transvaal 
nesse Board. Respondemos-lhe que não viamos a solução do problema tão dificil como 
Sua Exa. Depois de grande discussão dissemos-lhe que o Artigo XXIX da actual Con- 
venção devia dar satisfação aos seus receios desde que se suprimisse o ultimo período 
que preceitua «nenhum dos dois Governos será contudo obridado a adoptar as reco- 
mendações da Junta». Assim, uma vez que nós delineassemos o plano das obras e 
melhoramentos a introduzir no porto, esse plano seria inscrito na nova Convenção e a 
sua execução tornada obrigatoria dentro dum determinado periodo. Parecia-nos por 
isso que antes de proseguir no delineamento da Convenção deviamos fazer esse plano 
e a estimativa das obras, afim de apresentarmos ao nosso Governo a nota das respon- 
sabilidades financeiras que lhe eram exigidas e determinarmos as garantias que a União 
nos devia dar para que o trafego ficasse assegurado e o juro do capital dispendido e 
a dispender garantido. Isto, no dizer de Sir William Hoy, não satisfaria aos desejos 
da União, que precisava ficar assegurada da execução das obras a fazer agora e de 
futuro e bem assim de uma eficiente exploração do porto e dos caminhos de ferro de 
Lourenço Marques. 

Por isso, continuou Sir William, o Board como estava na actual Convenção não 
o satisfazia. A União queria ter o controle daquele porto e para isso só via uma ma- 
neira, a saber: —passarem o porto e os caminhos de ferro de Lourenço Marques a 
uma Companhia particular, ou arrendarmos nós á União o porto e os caminhos de 
ferro. Repelimos ambas as sugestões, apresentando então Sir William o alvitre de que 
fosse a Junta dos Portos e Caminhos de Ferro da União a administrar a nossa rêde, 
passando a fazer parte daquela Junta um delegado português. Rejeitámos esta nova 
proposta e insistimos em que um Board moldado nos termos da actual Convenção 
com as modificações que se julgassem recomendaveis daria satisfação. Sir William decla- 
rou que tal solução era inadmissivel, porquanto o seu Governo não confiava o desen- 
volvimento do Transvaal e da Swazilandia a uma administração que ultimamente se 
mostrára ineficiente. Respondemos que a sua crítica á Junta Mixta era sem razão. A 
unica vêz que a Junta Mixta fizera recomendações fôra em 1910 e todas as recomen- 
dações dela foram atendidas pelo nosso Governo. A isto respondeu: olhem o que 
aconteceu com a vossa carvoeira que o seu Governo prometeu ter pronta ha cerca de 
um ano e ainda não nos podem garantir quando o estará. Justificámos a demora havida 
mas Sir william não se deu por convencido. Disse mais que desejava chamar a nossa 
atenção para o facto de o Congo Belga ter exigido uma saída para o Oceano Indico 
atravez da antiga colonia alemã da Africa Oriental, e essa saída lhe ter sido garantida, 
permitindo-se lhe a construcção de um cais privativo no porto de Dar e-salaam com 
armazens, uma grande área anexa, onde os belgas podiam fazer o que quizessem. A 
isso respondemos que não havia comparação possível entre o caso apresentado e o 
nosso. Nós eramos os senhores e donos de Lourenço Marques. A Inglaterra tinha ape- 
nas o mandato da sociedade da Nações, mandato que podia muito bem ser conferido 
á Belgica, que, como nós, e como a Inglaterra, se bateu pela conquista da Africa 
Oriental alemã. Nada de confusões. Sir William disse que a União não queria proceder 
assim, mas não se chegando a acordo iam fazer um novo porto ao sul de Lourenço 
Marques, visto que o porto de Durban não pode dar vasão ao trafego que se espera re- 
sultará do desenvolvimento da parte leste do Transvaal, muito especialmente do carvão. 


Sir William repetiu que nós precisavamos ver que as condições de hoje não 
eram as de 1909. O Transvaal então fazia grande força na mão de obra para as minas, 
O Governo da União presentemente desinteressava-se de tal assunto, porque entende 
que as minas podem dispensar os indigenas de Moçambique. Bem sabia aquele Go- 
verno que a Camara de Minas não era da mesma opinião, mas o Governo diria 4 
Camara de Minas que se precisasse de pretos de Moçambique se entendesse com o 
respectivo Governo, pois a União não queria saber de tal cousa. A W. N. L. A. que 
negociasse directamente com o Governo português. 

Mas, acentuou: o Governo da União que queria servir-se do porto de Lourenço 
Marques mas era preciso que podesse contar real e efectivamente com a eficiencia dele. 

Insistimos em que estavamos prontos a dar todas as garantias que nos fossem 
pedidas e fossem julgadas aceitaveis, mas não podiamos deixar de mandar naquilo 
que era nosso. A prova da nossa boa vontade em tornar o porto eficiente era estarmos 
preparados a incluir na nova Convenção a nota de todas as obras e melhoramentos que 
a União julgasse necessarias em Lourenço Marques e a darmos todas as garantias de 
que tais obras seriam executadas num praso de tempo determinado. 

E para assegurar a eficiencia da exploração, uma Junta Mixta como a da actual 
Convenção, mas com atribuições executivas, daria inteira satisfação. 

Bem contrariado Sir William Hoy aceitou este nosso ponto de vista mas exigiu 
que o Governo da União tivesse a maioria nessa Junta e que tal Junta fosse absoluta- 
mente autonoma. 

Replicámos que estavamos preparados a recomendar uma autonomia insofisma- 
vel, mas que a Junta Mixta não podia deixar de ser controlada por nós. Não estava- 
mos preparados, sucedesse o que sucedesse, a recomendar uma solução que equivalia 
a entregar o caminho de ferro e o porto de Lourenço Marques á União. 

Sir William por sua parte respondeu que a União em caso algum podia enfeudar 
o desenvolvimento da parte leste do Transvaal e das suas areas carboniferas de 
Witbank e da Swazilandia a uma administração como a nossa, cuja eficiencia, infeliz- 
mente, por nós não puderá ser suficientemente assegurada. 

A nossa insistencia por que nos apresentasse a lista das obras e melhoramentos 
que esse desenvolvimento, previsto pela União, requeria e que nos indicasse quais 
as garantias que em seu entender deviamos dar para que de futuro a administração 
fosse eficiente, respondeu Sir William, que só uma administração controlada pela União 
a podia satisfazer. De contrario, a União faria um porto na costa da Zululandia, cujos 
estudos estavam prosseguindo neste momento. 

Estavam prosseguindo precisamente porque, se não chegassemos a acordo, 
as obras desse porto comecariam imediatamente para o que havia já uma companhia 
formada que se propunha tomar conta da sua construcção e bem assim do caminho 
de ferro a ligal-o com os centros de exportação. 

A questão para a União era muito seria. Esta tinha perdido parte do mercado 
de carvão da India por culpa do nosso porto. Uma grande companhia que se havia 
formado para tomar conta da exploração de certas minas de Witbank tinha liquidado, 
sofrendo enormes prejuizos, só porque tinha chegado 4 conclusão de que nada podia 
fazer sem que o porto de Lourenço Marques estivesse nas mãos da União. 

Sir William disse saber muito bem que nós não podíamos arranjar dinheiro para 
fazer obras de vulto, e o Governo da União não estava disposto a pôr dinheiro em 
Lourenço Marques sem solidas garantias e sem o seu controle. 

A esta afirmação respondemos que nem nós queriamos que o Governo da União 
colocasse dinheiro no porto de Lourenço Marques. Nós o arranjariamos conforme 
podessemos. E claro que se não tivessemos maneira de o arranjar em boas condições 
num dado momento, não nos repugnaria pedir o concurso da União para o obtermos. 
Mas as responsabilidades desse dinheiro, dos juros que se vencessem e da amortisa- 
ção requerida, ficaria inteiramente a cargo do Governo português, que increveria tais 
despezas no seu orçamento geral. E claro que nos haviamos de assegurar que o ren- 
dimento do porto desse para esses encargos; mas acentuamos que a responsabilidade 
dos emprestimos era do Governo de Moçambique e não do Governo da União. E assim 
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desapareceria a grande dificuldadade por ele, Sir William, apresentada, de que o povo 
da União não permitiria que o seu Governo empregasse capitais em Lourenço Marques 
sem as necessarias garantias. Não. Nós não podíamos permitir que o Governo da União 
fosse fazer obras em Lourenço Marques. Nós estavamos prontos a fazer o que fosse 
preciso desde que tivessemos garantias de que elas renderiam pelo menos para o capital 
nelas dispendido. 

Como não houvesse maneira de chegar a acordo relativamente a este ponto 
fundamental, resolvemos, conjuntamente com Sir W. Hoy, apresentar superiormente 
as dificuldades encontradas afim de o Snr. General Freire d'Andrade e o General 
Smuts considerarem o assunto e resolverem como tivessem por melhor. 

Ao terminar o relato, embora sucinto, do que se passou nas varias conferencias 
havidas e da luta que tivemos que sustentar contra quem, no nosso entender, estava, 
não a discutir, mas a querer impôr uma solução que, quanto a nós representava nem 
mais nem menos do que o esbulho do porto e do caminho de ferro de Lourenço 
Marques, devemos chamar a atenção para a insinuação feita sobre o procedimento 
havido da parte do Governo inglez para com os belgas, que reclamavam uma sahida 
para o Indico, sendo-lhe garantida essa sahida por uma força que representava uma 
liberdade absoluta de fazerem obras e manipularem o trafego de transito do Congo 
Belga sem a menor interferencia do Governo do territorio mandatario do Tanganka. 
E um aviso que é bom não perder de vista. Mórmente se o relacionarem com o que 
o Almirantado inglês acaba de escrever num livro sobre Moçambique, o « Manual 
of Portuguese East Africa, I. D. 1839». 

O aviso bem pode ser tomado como uma ameaça. 

Ouvida esta exposição foi resolvido pedir para Lourenço Marques a copia 
da carta de Lord Milner. 

Pelo presidente foi dito que tivera uma conferencia com o General Smuts que 
lhe confirmara o ponto de vista de Sir William Hoy. Precisavam de maioria na Junta. 
À isto respondera confirmando o que os delegados portuguêses tinham dito, acrescen- 
tando ser inaceitavel a organisação de uma Junta em que a União tivesse maioria, mas 
que esperava ainda que ambas as partes fariam o possível para chegar a um entendi- 
mento amigavel e ia dar parte do que se estava passando ao seu Governo. 

Depois de larga discussão reconheceu-se a necessidade urgente para o prosse- 
guimento das negociações, de ser conhecida a resposta de Sua Ex.* o Alto Comissario 
de Moçambique aos telegramas numero um, três e quatro, já enviados, dando conta 
das conferencias realisadas entre Sua Ex.* o Presidente e o General Smuts, e entre 
os Snrs. engenheiros Sá Carneiro, Lopes Galvão e Sir William Hoy. 

Sobre o assunto foi aprovado por unanimidade o alvitre de Sua Ex.º o Presi- 
dente no sentido de se telegrafar novamente a Sua Ex.* o Alto Comissario solicitando 
uma resolução em face da situação actual, visto que se, os delegados portuguêses acei- 
taram a ideia de que os interessados no Transvaal, tais como comercio, industria 
carvoeira e outras, fossem ouvidas na Junta que administrasse autonomamente o porto 
e o caminho de ferro de Lourenço Marques, não podiam porém aceitar a maioria 
pedida pelo General Smuts, que poria a administração inteiramente nas mãos dele, 
contra os nossos direitos de posse e outros resultantes do muito que tinhamos feito 
no porto e caminho de ferro. 

O Snr. engenheiro Lopes Galvão lembrou que este modo de ver, já indicado 
na acta numero dois, está de acordo com o que actualmente se passa em Lourenço 
Marques, onde ha um conselho autonomo, no qual têm representação varios estran- 
geiros, nomeados pelo Governador. E alem deste Conselho ha tambem a Junta Mixta 
formada por dois representantes do Governo português e dois da União Sul-africana 
que nos termos da segunda parte da Convenção de 1909 tem interferencia em assuntos 
relativos ao porto e caminho de ferro de Lourenço Marques. 

Não havendo mais nada a tratar foi em seguida encerrada a sessão. 


Extrato do discurso do Ministro dos Caminhos de Ferro da União 
pronunciado por ocasião da discussão do orçamento ferro- 
viario em 24-95-1922 na Assembleia Legislativa : 


« Ministro disse concordar região Witbank estava sendo muito prejudicada, mas 
«não era isso culpa dele, orador. Julgava que a produção carvoeira para exportação 
« podia ser triplicada, mas impedia-o a falta de facilidades em Lourenço Marques. Nin- 
« guem melhor do que a Direcção dos Caminhos de Ferro Sul-africanos tinha em conta 
«as probabilidades de expansão do comercio de exportação do Transvaal, estando 
«o Governo resolvido a obter as facilidades necessarias para a sua expansão. A não 
«ser em Lourenço Marques, sel-o-ia em outro porto. ( Aplausos da Camara). 

« Devemos naturalmente oferecer a Lourenço Marques a primeira oportunidade. 
« Seguidamente Ministro leu telegrama recebido de Lourenço Marques pondo em evi- 
« dencia estado menos satisfatorio dos serviços do porto, e insistiu que a situação de- 
« via ser remediada. » 


DO G4. 29 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Ministro das Colonias 
“em 25 de Maio de 1922: 


Ministro CoLoNIAS 


LISBOA 


25 Maio numero dois Negociações quasi paradas Unido insiste porto cami- 
nho de ferro sejam administrados incluindo linhas Transvaal até Nelspruit e parte 
da que vão construir Swazilandia por Junta autonoma em que Unido tenha 
matoria. Dizem que administração actual porto demonstra falta de continui- 
dade e que não podem confiar futuro desenvolvimento Transvaal a porto com 
administração como a actual. Temos combatido com todas as nossas forças este modo 
ver mas discurso politico Presidente Conselho e artigo origem oficiosa jornal gover- 
namental Argus diz entre outras afirmações no mesmo sentido que nas suas exigen- 
cias portuguéses esquecem Unido pode construir porto costa Zululandia ja reconhe- 
cido. Tenho telegrafado Alto Comissario de quem espero instrucções não tendo 
porem querido quebrar negociações sem fazer todo possivel para chegar entendimento 
que julgo muito dificil sem dar representação Transvaal que eles julgam unica ga- 
rantia para assegurar segura premanente sahida por Lourenço Marques sobretudo 
para carvão Witbank que dizem ser futuro Transvaal, | 

ANDRADE 


PO CG. IO 


Telegrama do Ex.”º Snr. Alto Comissario de Moçambique ao Snr. General 
Freire de Andrade recebido em 26 de Maio de 1922: 


Interesses comuns União e Provincia aconselharem bom entendimento mate- 
ria politica e economica. Queremos que o haja. Tudo está em definir termos e mar- 
car limites honesta cooperação. Sacrificios que nos arruinem para servir interesses 
alheios não faremos. Se União quer porto caminho de ferro para certo volume tra- 
Jego não tem senão de garantir esse trafego facilitar meios realisação indispensaveis 
apetreichamentos. Aceitam-se sanções nossas faltas impondo sanção faltas alheias. 
Que trafego ascendente e descendente nos garante União por todo tempo que durar 
Convenção? Está reduzido ao minimo trafego ascendente e o outro tende diminuir. 
Julgo União não pode arredar carvão inglez portos Oriente por não terem seus 
navios carga retorno tanto mais que os alemdes vão fazer regularidade essas carrei- 
ras. Carvão pode ser substituido petroleo e talvez já o fosse sem a guerra. Neste 
momento nem aqui nem no Natal ha requisições de carvão que ultimamente tem 
embarcado em pequena quantidade. Com a ponte kilometro 62 aumentei eficiencia 
caminho de ferro 800 toneladas diarias e com a nova carvoeira pronta em Julho 
este ano ficamos habilitados navios não tenham maior estadia que em Durban. 
Impostos e taxas em Lourenço Marques quanto a sua natureza incidencia e cobrança 
serão mesmo que em Durban. Draga já vinha caminho em 1914 sendo requisitada 
Governo Alemanha. Já assinado contracto destruição draga navio afundado e re- 
bocador alto mar já foi lançado agua em Wiel. Deficits acumulados caminhos 
de ferro União montar 4 milhões de libras o que mostra não ser com ela que deve- 
mos aprender exploração caminhos de ferro. Transanzebeziano está destinado fiasco 
monumental. Casa Pauling pediu trez milhões ponte Zambeze, construcção da qual 
acaba ser pedida prorogação três anos. Porque somos pobres carecemos ser cautelosos 
mas faremos quanto de nós exigirem suficiente garantia. O principio das sancções 
torna dispensavel cooparticipação administrativa. 

Por falta de senção estipulada é que não está feito caminho de ferro Swazi- 
landia. Nunca da nossa parte houve tão indisculpavel falta a solemne compromisso 
tomado. O ponto fundamental é este: Intangivel nossa soberania direitos e deveres 
rigorosamente sanções inrespeitavelmente estipulado e revisão do pacto em periodo 
determinado verificação seu exacto cumprimento. Da superior competencia e acen- 
drado patriotismo V. Ex.* fio a resolução conveniente do assunto. Já estou autorisado 


ir ahi. Respeitosos cumprimentos. 


Recebido no Mount Nelson Holel, 
ás 9,30 da manhã, de 26 de Maio de 1922, 
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DO Ge “Sot 


PROJECTO DO ENGENHEIRO SA CARNEIRO 


Para se assegurar completa eficiencia na exploração do porto e dos caminhos 
de ferro de Lourenço Marques em conjunção com as linhas principais dos S. A. R. 
ligadas ou a ligar ás dos C. F. L. M. e para assim se dar não só satisfação 
ás crescentes necessidades da industria mineira e da agricultura do Transvaal, mas 
tambem para num espírito de economia, se poder alcançar uma redução nas despezas 
de exploração dos C. F. L. M. e dos S. A. R. — redução necessaria para que as ta 
rifas ferro viarias, principalmente do carvão, possam ser diminuídas por forma a con- 
correr para o barateamento do trafego, permitindo a expansão economica das regiões 
productoras, —acordam o Governo da União e o Governo da Provincia de Mocam- 
bique no seguinte: 


I—Para os efeitos de exploração ferro-viaria as actuais linhas principais dos 
C. F. L. M. e a dos S. A. R. desde Witbank a Ressano Garcia, bem 
como a linha que se venha a construir para encontrar a linha dos C. F. 
L. M. que actualmente tem o seu terminus em Goba, constituirão uma 
unica rêde ferro-viaria sob uma só direcção, que será considerado como 
uma divisão independente na réde dos S. A. R. ena réde dos C. F. L. M. 


la 


Il — À testa desta divisão estará um director de caminhos de ferro de nacionali- 
dade portuguêsa, nomeado pelo Governo da Provincia com todos os de- 
veres que hoje pertencem ao director dos C.F. L: M. © aigmieener 
de divisão (Divisional Superintendent) dos S. A. R. Este director será 
tambem o director do porto de Lourenço Marques, que fica integrado na 
exploração conjunta dos caminhos de ferro. 


II 1— As funcções do actual Conselho de Administração do Porto e dos C. F. L. M. 
passarão a ser desempenhadas, pelo que diz respeito á divisão indepen- 
dente, por uma Junta Mixta composta pela seguinte forma: 


a)—Um representante do Governo de Moçambique nomeado pelo Governo 
da Provincia ; 

b)—O Presidente da Camara de Comercio de Lourenço Marques; 

c)— O representante da União Sul-africana em Lourenço Marques ; 

d)— O Presidente da Transvaal Coal-Owners Association ; 

e) — Um secretario sem voto de nomeação do Governo da Provincia, que deverá 
recair em pessoa idonea. 


Destes, o primeiro será o presidente da Junta, o qua! terá voto deliberativo 
e bem assim voto de qualidade. 


IV —Esta Junta reunirá ordinariamente em Lourenço Marques uma vez por més 
pelo menos e alem disso sempre que fôr convocada pelo seu presidente 
ou a pedido de dois dos seus membros. 
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V —As deliberações da Junta são imediatamente executorias em relação aos 
seguintes assuntos: 

a) — Realisação das obras e melhoramentos e estipulações que tenham sido pre- 
vistos nesta Convenção ; 

b) — Realisação de outras obras ou melhoramentos para os quais existam saldos 
disponiveis nos fundos especiais de renovação e melhoramentos; 

c) — Exploração e administração em geral da réde como especificada e do porto, 
com exclusão dos assuntos que se refiram ao pessoal, que, comquanto 
fique todo subordinado, para efeito de exploração, ao Director dos Ca- 
minhos de Ferro, continua porém fazendo parte dos quadros dos C. F. 
L. M. eS. A. R. com os respectivos direitos e obrigações; 

d)— Contractos de aquisições, fornecimentos, empreitadas e tarefas; 

e) — Execução de outras obras ou melhoramentos não previstos taxativamente 
nesta Convenção, mas para os quais os dois Governos tenham votado os 
fundos necessarios. 


VI—A Junta terá apenas funções deliberativas em relação aos seguintes assuntos: 

«) — Tarifas ferro-viarias, de serviço internacional e do porto de Lourenço 
Marques; 

b)— Levantamento de fundos necessarios para ulteriores melhoramentos no ca- 
minho de ferro e porto; 

c) — Todos os outros não previstos na condição V. As deliberações sobre os 
assuntos constantes das alineas precedentes carecem, para se tornarem 
executorias da sanção dos dois Governos, devendo as que se referem a 
alinea a) ser submetidos a cada um dos Governos com a informação do 
Director da Divisão independente e a do General Manager dos S. A. R. 

Fica entendido que o regime tarifario dentro de cada paiz está fora da alçada 
da Junta Mixta. 


VII—O Director dos caminhos de ferro e porto é o fiscal da execução das deli- 
berações da Junta e com ela se corresponde. 


VIH —Da receita bruta da exploração serão mensalmente retiradas as quantias 
necessarias para o pagamento do juro e amortisação do emprestimo a 
contrair nos termos da condição X. Estas quantias serão entregues ao 
Governo da Província, que as consignará ao serviço do mesmo empres- 
timo. Da receita liquida, depois de retiradas as percentagens que forem 
atribuídas aos fundos de Renovação e Melhoramentos, será paga a cada 
um dos Governos uma importancia não excedente a três por cento do 
capital dispendido até esta data pelas administrações dos S. A. R. e 
C. F. L. M. o qual se fixa para este efeito em L. 6000.000 para a admi- 
histracdomuos, Ge Po i.’ Mire em Los. era para a dos S. À. R. 
O recenseamento constituirá um fundo especial de reserva a cargo da 
Junta Mixta. 


IX —O Governo da Provincia de Moçambique obriga-se a fornecer 4 Junta Mixta 
na medida do que for preciso os fundos necessarios para a execução, no 
prazo de três anos, do plano de melhoramentos dentro do seu territorio 
que faz parte integrante desta Convenção. Por seu lado o Governo da 
União obriga-se a entregar á mesma Junta os fundos necessarios para a 
execução dos melhoramentos a fazer na rêde dentro do territorio da 
União, plano que faz parte desta Convenção. 


X—Para a realisação da condição anterior o Governo da Provincia fica livre. 
para contratar como entender o levantamento das quantias necessarias 
para a execução do plano de melhoramentos, dinheiros esses que entre- 
gará integralmente em três prestações anuais e iguais, a primeira das 
quais será entregue em 1 de Abril de 1923, e as outras sucessivamente 
em 1 de Abril de 1924 e 1 de Abril de 1925. Fica igualmente entendido 
que o Governo da Provincia poderá ou não dar como garantia do capital 
do emprestimo a realisar o porto e o caminho de ferro de Lourenço 
Marques e a garantir o serviço do emprestimo com as receitas brutas da 
réde, nos termos da condição VIII, tomando o Governo da Provincia de 
Moçambique sempre e em todos os casos completa responsabilidade do 
emprestimo. 


XI—Se retiradas as quantias necessarias para o serviço do emprestimo a que se 
refere a condição X, conforme o estipulado na condição VIII e pagas 
todas as despezas de exploração, não ficarem disponibilidades para o 
pagamento do juro de 3 por cento sobre o capital fixado na condição 
VIII, acrescido em cada ano do capital entregue pelo Governo da Pro- 
víncia á Junta Mixta, nos termos da condição IX, o Governo da União 
obriga-se a entregar ao Governo da Província as quantias necessarias 
para prefazer a importancia total correspondente ao juro de 3 por cento 
sobre todo o capital empregado até essa data pelo Governo da Provincia 
no seu porto e caminho de ferro e bem assim a entregar mais ao Go- 
verno da Provincia a quantia suplementar necessaria para prefazer o juro 
a que fôr levantado o capital entregue á Junta Mixta nos termos da 
condição IX. 


XII— Todo o material ferro-viario e todos os imoveis que pertençam hoje ou que 
venham a pertencer a cada uma das duas administrações continuam a ser 
propriedade exclusiva dos respectivos Governos, devendo ser entregue 
no estado em que deles forem recebidos findo que seja o prazo da vi- 
gencia desta Convenção. 


DOC. 32 


Copia do teiegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 27 de Maio de 1922: 


Auto CoMISSARIO 


Lourenço Marques 


Estive presidente Conselho insistindo não podemos aceitar qualquer solução 
representando diminuição nossa soberania. Disse ele não achar praticas sanções visto 
não ser possivel estabelecer tribunal para as aplicar e com força para as fazer exe- 
cutar. Receio que á sombra supostas faltas nos atribuirdo de futuro União estabe- 
lecido principio pedisse aplicação sanções que poderiam constituir perigo para nós, 
visto eles serem os mais fortes. 


Disse eu que entretanto estava certo poderiamos chegar acordo visto ser esse 
desejo V. Ba, como o dele presidente Conselho, e que iamos preparar sequema 
conforme julgavamos poder ser aceite ambas partes. Quando em 1907 tratei cami- 
nho de ferro Swazilandia vi que Lord Selborne nos mandou avisar para não come- 
carmos construção linha visto que eles não sabiam quando poderiam prolongal-a. 
Foi incontestavelmente precipitação nossa parte que trouxe alem dispendio incon- 
veniente, completarem linhas Breyten e Piet Retief. Director caminho de ferro cer- 
tamente conhece correspondencia poderá informar V. Ea." detalhadamente. Unido 
considerar ter na exportação las, frutas, ceriais, sobretudo carvão futuro paiz. Como 
este assunto constitue base negociações urgente me parece conferenciar V. Ex." e as- 
sim apesar do que diz medico irei ahi caso visita V. Ka." Principe demorar algum 
tempo ainda. Tecebi telegramas Londres, Lisboa dizendo ser emprestimo possivel 
realisar agora condições que gerente Banco Ultramarino Londres diz aceitaveis 
pedindo rapida decisão, o que transmito V. Ex." como informação. Jornal aqui traz 
telegrama Lisboa dizendo correrem rumores Provincia ir fazer emprestimo. Caso 
este se faça isso influirá certamente negociações. 


ANDRADE 


DOG. 3 GS 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.? 
o Alto Comissario em 27-5-1922: 


ALTO ComISSARIO 
Lourenço Marques 


Numero sete. — 27 de Maio. Peço V. Hx. ordenar seja enviado carta Lord, 
Milner referente caminho de ferro Swazilandia que deve estar processo da Conven- 


ção actual. 


ANDRADE 


DOG. SS 4 


Capetown — 28 de Maio de 1922, 
Mount Nelson Hotel 


— N.º 6 — 
Ex." Sr. Dr. M. pe Brrro CAMACHO 
Auro CoMIssaRio DA PROVINCIA DE MOÇAMBIQUE 
Lourenço Marques 
Bx Poot: 


Confirmado o telegrama n.º 6 hontem enviado a V. Ex.* vou expôr mais deta- 
lhadamente o que se tem passado. 

Logo que hontem recebi o telegrama de V. Ex.º telefonei ao General Smuts, 
dizendo que precisava falar-lhe e perguntando se, como de costume viria do Parlamento 
ao seu Gabinete ás quinze horas. A essa hora estive com ele e disse-lhe que o telegrama 
de V. Ex." inteiramente confirmava o que já lhe expuzera, isto é, que não podíamos 
aceitar a maioria da União na Junta do Conselho de Administração e que portanto o. 
schema que nesse princípio fosse fundado não o poderiamos aprovar de maneira 
alguma. Acrescentei que estava certo isso não impediria que chegassemos a um acordo 
aceitavel para ambas as partes, pois tal era o nosso desejo e estava certo que era 
tambem o dele. 

Conversamos então dizendo-me ele que a sua situação nestas negociações era 
difficil pois era chefe de um Governo Parlamentar que precisava seguir a corrente da 
opinião e que esta era a de chegar a um acordo, mas de modo que tivessem a segu- 
ranca de que o porto de Lourenço Marques lhe daria facil e rapida sahida no futuro, 
o que não está sucedendo. Referiu-se ao que em Lourenço Marques estava acontecendo, 
mostrando-se muito bem informado. Pela minha parte expuz o que estavamos fazendo 
com sacrifício para conseguir manter a eficiencia do porto e que continuavamos resol- 
vidos a executar os trabalhos precisos desde que tivessemos garantias de que eles 
seriam compensados. Devo dizer aqui que o Geueral Smuts em tudo que se refere a 
dinheiro tem-se sempre mostrado disposto a ser largo, não contestando a necessidade 
de que a União nos compense das despezas a fazer. Verdade é que por agora ainda 
não descutimos essa questão concretamente, e veremos o que dirá se a houveremos de 
discutir. 

Falei das sanções para aquela das duas partes que não comprisse o que se hou- 
vesse estipulado no novo Convenio a realisar. Não se mostrou afecto á ideia, porque, 
disse ele, sanções entre paizes são de realização difficil, pois que seria necessario um 
tribunal para resolver rapidamente e impol as e sobretudo que podesse obrigar ao seu 
cumprimento. Devo dizer a V. Ex.“ que não insisti por ter receio da adopção do prin- 
- Cipio, pois que, sendo eles os mais fortes e apresentando Sir W. Hoy muitas vezes 
queixas sem fundamento, a que a União pode dar grande publicidade pelos seus jor- 
nais e bem assim aparencias de razão, a sua aceitação pela nossa parte, poderia, no 
futuro, ser para nós origem de perigos. E” assim que, no presente momento, estou 
convencido que na União, em consequencia do que tem sido publicado, toda a gente 
está convencida de que se as minas de carvão se não teem desenvolvido, é, em grande 
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parte, por Lourenço Marques não lhe dar sahida rapida, quando como V. Ex.® diz no 
seu telegrama, não ha agora pedidos apreciaveis de carvão para embarque, ao caso me 
referirei adiante a proposito do caminho de ferro da Zwazilandia. 

Devo dizer a V. Ex.* que graças a antigos amigos meus que aqui tenho encon- 
trado, tenho tido informações de confiança se não de tudo o que se passa, o que seria 
impossivel, pelo menos de varios factos que levam a querer que o General Smuts de- 
seja realmente pela sua parte chegar a um acordo. 

O Presidente da Camara de Minas, Bukle, veio aqui para tratar da questão dos 
indigenas comigo; ele tinha estado em Lourenço Marques no meu tempo e logo me 
procurou; depois de termos tratado largamente da questão da emigração, tive ocasião 
de lhe dizer que naturalmente não chegariamos a discutir pois que as exigencias de 
Sir W. Hoy eram tais que as não podiamos de modo aigum aceitar, e que era prova- 
vel ter que ir pessoalmente a Lourenço Marques e que talvez a Lisboa. Soube que ele 
foi seguidamente falar com o General Smuts, que este lhe disse que procuraria chegar 
a uma solução aceitavel, tanto quanto lhe fosse possivel. 

Por outro lado, eu tinha indirectamente feito saber ao Nacional Bank e ao Mi- 
nistro das Minas e Industrias, Mr. Malan, que contava que, com a Convenção se solu- 
cionaria o regime financeiro da Provincia; a esse respeito o General Smuts tinha-me 
dito ha poucos dias que os bancos da União tinham querido retirar d'ahi os seus re- 
presentantes e que ele General Smuts, os impedira de o fazerem por agora, e lhes 
dissera que esperassem até se negociar a Convenção. Ora soube hoje que o primeiro 
Ministro mandou vir aqui o Director do South African Reserve Bank e ao mesmo tempo 
recebia eu tambem informação de Pretoria de que ele viera chamado para tratar da 
questão do deferred pay e sua influencia possivel em Moçambique. 

Eu tinha dito, em conversa, que para solucionar essa questão bastaria que as 
notas do Banco Ultramarino emitidas dentro de um limite maximo a fixar, circulassem 
livremente na União, sem desconto, compensando-se assim o facto das deles circularem 
no nosso territorio. Se assim não fosse certamente V. Ex.* proibiria, fossem quais fos- 
sem os resultados, a sua circulação, confiscando-as. E certo estava que a pessoa a quem 
falei, o iria comunicar logo ao National Bank e ao Ministro das Minas como de facto 
sucedeu, este observou que as notas da União tinham reserva de ouro e que as do 
Banco Ultramarino a não tinham, sendo-lhe respondido que eu contava com o ouro 
do deferred pay que era mais do que suficiente e que de direito pertencia 4 
Provincia. 

E claro que em tudo isto não tomei o menor compromisso, pois não tratei com 
o National Bank, cujo representante não vi, nem com o General Smuts, com quem 
nada falei sobre o caso. Servi-me sempre de intermediarios de toda a minha confiança, 
e que por serviços em tempos prestados sei me são afectos. E de notar que ha alguns 
dias, incidentalmente o primeiro Ministro disse-me, que, dado que chegassemos a um 
acordo sobre o caminho de ferro, ele poderia auxiliar-nos para regularisar a questão 
monetaria em Moçambique. Tudo isto e outros factos ainda me levam a crer que o 
General Smuts não apoiará as exigencias demasiadas de Sir William Hoy, mas entre- 
tanto continua a manter a mesma atitude com relação á eficiencia da nossa organisação 
do porto e do caminho de ferro. Tem insistido em que, para regularidade e economia 
da exploração, convinha que, pelo menos, as primeiras secções das linhas de Lourenço 
Marques e Swazilanaia, isto é, as que vão até á primeira mudança de locomotivas 
fossem feitas sob uma unica administracão, para facilitar e tornar mais baratos os ser- 
vicos de exploração. E enfim que as delongas que tem havido a melhorar o porto, 
apezar da nossa boa vontade, de que não duvida, resultem de uma situação que não 
deve continuar a ser mantida porque não pode deixar produzir para o futuro os mes- 
mos resultados que até aqui teem dado. 

No decurso da conferencia de hontem falei-lhe no deficit dos caminhos de ferro 
da União, sobre o que trocamos impressões. Os caminhos de ferro aqui teem pago o 
juro do capital empregado na sua eonstrucção ; na União, como V. Ex." sabe, eles são 
ça sobre os seguintes principios que resultam do South Africa Act 
der des es 


«Os caminhos de ferro e portos da União serão administrados comercialmente 
«(on business principles) tendo em devida atenção o desenvolvimento agricola e in- 
«dustrial no interior da União, e a promover por um transporte barato o estabeleci- 
«mento de uma população agricola e industrial no interior. 

« Tanto quanto possível as receitas dos caminhos de ferro não poderão ser superio- 
«res ás necessarias para a exploração, manutenção, melhoramento e depreciação das li- 
«nhas e bem assim os juros dos capitais, empregados nos caminhos de ferro e portos. » 


Daqui resulta que as antigas tarifas, comquanto um pouco aumentadas, não bas- 
tam para pagar os aumentos de despeza a que a situação nos ultimos tempos levou a | 
administração. E o Governo não encontra facil caminho para as aumentar novamente, 
porque todos os agricultores e industriais do interior a isso se opõem, pois que, se- 
gundo eles tal aumento lhes tornaria a vida impossivel. 

O discurso do Ministro de Caminhos de Ferro no Parlamento e a resposta de 
Sir Abe Bailey sobre este caso é interessante. 

Toda a região Nordeste do Transvaal é um vasto campo carbonifero em boas 
condições de exploração e nele estão interessados avultados capitais. O carvão é de 
qualidade inferior ao do Natal, comparavei ao nosso carvão de Téte. Mas a sua explo- 
ração sai barata e a União conta exploral-o para o Oriente e sobretudo para a India, 
onde compete por agora com ele o do Japão, de qualidade inferior e o da propria 
Inglaterra, mais caro e de maior poder calorifero. Entretanto, o custo mais elevado da 
extracção do carvão inglez e a maior duração da viagem de transporte dão ao Trans- 
vaal a confiançá de que poderá vender com vantngem, apezar da talta de frete de 
retorno, que nem sempre os carvoeiros conseguem. 

O petroleo e os oleos pesados estão realmente lutando com o carvão, sobretudo 
nos vapores de passageiros, de guerra e, em muitas maquinas fixas; mas o carvão 
resiste contra eles, e muitos julgam que o fará com vantagem em grande numero de 
casos, porque o sistema da sua combustão vai variando e progredindo de dia a dia. A 
utilisação nas maquinas de gaz pobre, a pulverisação e a extracção de produtos secun- 
darios, vão dando cada vez mais largos campos de aplicação ao carvão, sobretudo nos 
paizes escassos de quedas de agua. 

A India, diz o General Smuts está-se transformando, e em via de ser um paiz 
industrial, onde os proprios capitais inglezes se vão aplicar a crear industrias rivalisan- 
do com as metropolitanas e será, diz ele, um larguissimo consumidor de carvão de 
modo que o Transvaal poderá lá colocar sem dificuldade três milhões de toneladas por 
ano, num periodo não muito afastado. 

Não será assim? É possivel, mas actualmente na União todos teem a convicção 
do grande futuro das suas minas de hulha e das suas industrias agricolas. 

Entretanto, a verdade é que, apezar de todas as esperanças, esse trafego pode 
não se vir a produzir e assim nós teriamos feito grandes despezas em preparar para 
ele o porto e o caminho de ferro, que ficariam sem compensação. E por ser assim é 
que necessario se torna, que como V. Ex.? muito bem diz, a União nos dê as garantias 
indispensaveis, que poderão ser O garantir o juro do capital empregado em trabalhos 
a realisar e podendo ser o juro dos já realisados. 


Na questão do caminho de ferro da Swazilandia, ambas as partes imaginam ter 
razão. Nós dizemos: Lord Milner prometeu construir o prolongamento da linha; dizem 
eles; a promessa de Lord Milner, caso a tenha feito, não podia ter execução sem 0 
voto das estações competentes e estas não foram ouvidas; por outro lado, antes de 
começarem a construção do caminho de ferro nós avisámos que não pensavamos em 
prolongal-o. 

Ora creio não haver duvida que Lord Milner prometeu e que Lord Selborne nos 
avisou. É este um exemplo que me faz parecer perigoso o sistema das sanções, pois 
que tendo ambos razão, a corda quebrará sempre pelo mais fraco, 
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Da nossa parte houve precipitação, que deviamos ter evitado por sermos um 
paiz pobre, que não pode desperdiçar dinheiro. Da parte de Lord Selborne uma má 
vontade contra nós, evidenciada até na linha de Breyten a Piet Retief, construida para 
que as queixas da gente da região não levassem o Governo a votar a construção da 
linha da Swazilandia. 

Numa das conferencias entre Sir William Hoy e os nossos delegados, ele quei- 
xou-se de que nós afirmavamos que a União faltára 4 sua promessa, o que não era 
verdade, conforme os documentos, que mostrou. Foi por isso que pedia V. Ex.’ a 
carta de Lord Milner, que nunca vi, mas que o Ferreira diz existir no dossier da Con- 
venção de 1909. 


Foi chamado aqui o Long, agente em Lourenço Marques da União e que ahi 
está há vinte anos. Está no nosso Hotel e converso muito com ele depois do jantar. 
Dizia-me ante-hontem : — « Eu tenho falado muito com o General Smuts e sei bem que 
ele deseja poder ter confiança no porto e caminho de ferro de Lourenço Marques ; 
deseja que as entidades que querem empregar capitais no Transvaal tenham a certeza 
de poderem entrar e sair com as suas mercadorias ; deseja tambem ter a segurança de 
que as cousas não andem constantemente a mudar, consoante as mudanças de Gover- 
nador. E se o não conseguir, e só no ultimo caso, irá gastar dinheiro nos portos da 
Zululandia». 

Mais teria que expor a V. Ex.* mas tenho receio de que as minhas cartas sejam 
abertas e os telegramas decifrados, e é por isso que muito desejo conferenciar 
come vo bx. 


Saude e Fraternidade 


A. FREIRE D' ANDRADE 


DOG. 35 


Ex.”º Swr. GENERAL FREIRE D ANDRADE 


Lourenço Marques 


Pelas cartas e telegramas de V. Ex.?, vejo que as negociações serão dificeis 
por ser extremamente embaraçosa a base sobre que se iniciaram. 

Ha proximamente dois anos, como V. Ex.º sabe, agentes da União vieram aqui, 
a Lourenço Marques, bem providos de dinheiro, tentar a integração da Provincia na 
União, começando pelo arrendamento do porto e correlativa administração dos cami- 
nhos de ferro. Esta manobra foi a boas horas, denunciada, ficando como partie remise 
para melhor oportunidade. 

Surgiu agora, essa oportunidade, a proposito da Convenção. 

O General Smuts não acredita que nós apetrechemos o nosso porto de Lourenço 
Marques, para o trafego dos caminhos de ferro da União, tal como elle o sonha; mas 
nós já temos o porto e ele ainda não tem os caminhos de ferro da Swazilandia, o da 
Zululandia, e os do sul da Rhodesia, que nem sequer ainda faz parte da União. Os 
melhores recursos da Provincia temo-los gasto com o porto de Lourenço Marques, 
excessivo para as necessidades do nosso trafego maritimo, se bem que insuficiente — 
admitamos — para as necessidades comerciaes da União. Acreditámos que a União 
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faria, sem delongas, o caminho de ferro da Swasilandia e depois de termos gasto para 
cima de dois mil contos, o respectivo troço em territorio nosso, quasi atingindo a fron- 
teira, declara-nos Lord Selborne, em 1908, por ocasião da Conferencia de Pretoria, 
que o Conselho Inter-colonial nunca tinha considerado o projecto desse caminho de 
ferro, que nunca tinha sido votada uma libra para os respectivos estudos ! 

Reconhece o General Smuts que não podem as mercadorias do Transvaal sair 
pelo Cabo, e que o porto de Durban não é suscetível de uma capacidade de trafego 
superior á que tem. O que admira é que carecesse de tanto tempo para fazer esta cons- 
tatação. A mercadoria procura sempre o caminho mais curto, e a distancia de Johan- 
nesburg ao Cabo é três vezes a distancia da linha a Lourenço Marques. O carvão do 
Transvaal chegava ao Cabo mais caro do que o carvão de Cardiff. Durban é um porto 
inferior ao de Lourenço Marques, mas tem um melhor, mais completo apetrechamento, 
é certo, mas Durban é um porto do Natal, cujas minas lhe garantem um trafego consi- 
deravel insuscetivel de ser desviado para outro porto. 

Se desde 1903 estivesse feito o caminho de ferro da Swazilandia, se pelo menos 
estivesse feito anteriormente á Convenção de 1909, outra seria hoje, talvez, a situação 
política da Africa do Sul, e outro seria o desenvolvimento do porto de Lourenço Mar- 
ques, seguro de um trafego que até agora ainda não teve, livres os Governos da Pro- 
víncia da obsecante (?) preocupação dum novo porto inglez ao norte de Durban a 
concorrer com o nosso. O condicionalismo geografico do porto de Lourenço Marques, 
impõe-nos obrigações, é certo; mas tambem nos dá direitos, e a nossa disposição é 
igual para cumprirmos umas e fazer vingar os outros. Pouco falta para levar o caminho 
de ferro da Swazilandia até á fronteira; simplesmente não repetiremos agora o erro 
de 1905, tomando faceis palavras por compromissos solemnes, dos que obrigam em 
todas as circunstancias. Ha necessidade de uma linha dupla entre Johannesburg e Lou- 
renço Marques? Essa linha nós a assentaremos quando a União tiver assentado a sua. 

Queremos suportar todos os encargos correlativos dos benefícios que tirarmos 
de uma politica de cooperação, e não será excessivo que a União aceite o mesmo 
princípio de justiça. 

O principal artigo de exportação do Transvaal será, continuará a ser, o carvão, 
podendo dizer-se que actualmente é só carvão que d'ali nos vem para embarque. 

Conta a União com os portos do Oriente? O seu carvão é muito inferior ao de 
Cardiff e este chega alí, ao Oriente, por melhor preço. Soube agora que nas Mauricias 
o carvão inglez é consideravelmente mais barato que o carvão do Transvaal, sendo 
crescente o transporte de carvão que de Inglaterra fazem os navios japonezes. 

Quanto a Rhodesia......... Esperava que o General Smuts falasse a V. Ex.* 
do caminho de ferro e porto da Beira, expondo a esse respeito a ideias e definindo 
propositos identicos aos que tem sobre o caminho de ferro de Ressano Garcia e porto 
de Lourenço Marques. Achou de melhor tática fazer fogo concentrado, assentando 
sobre Lourenço Marques todas as suas baterias. A Rhodesia está nas condições do 
Nyassaland só tem méras possibidades de desenvolvimento agricola, e o caminho mais 
curto para os seus produtos chegarem a bordo, é a Beira e Lourenço Marques. Sim- 
plesmente o caminho de ferro da Beira, como os da União, está em regime de deficit, 
atenuado um pouco, transitoriamente, pelos minerios de Katanga. Concluído o caminho 
de ferro do Lobito ou aberto e apetrechado um porto no Congo Belga, os minerios de 
Katanga, deixam de procurar o caminho de ferro da Beira, que os aproxima do mar, 
afastando os da Europa. E pelo que diz respeito ao porto da Beira, para fazer um 
porto capaz de grande trafego, seria necessario gastar alguns milhões de libras, talvez 
tanto como se gastou em Durban. 

No grandioso plano do General Smuts ha muito de patriotica fantasia, mas tam- 
bem ha muito de bluff um velho jogo que vem de longe, teimoso como uma 
obsessão. 

Dependeu da União, por esforços inteligentes, reduzir a pouca cousa o seu 
volume de importações; mas não lhe será igualmente facil acrescer o seu volume de 
exportações, porque todos trabalham pela sua independencia economica, e a tendencia 
em cada povo é para a realisação da velha forma — basta-te a ti mesmo. 
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Por emquanto tiramos lucros, embora modestos, do nosso porto e caminhos de 
ferro; mas consorciados amanhã com a União, cuja politica de caminhos de ferro a 
levou ao deficit que actualmente tem de quatro milhões de libras, os nossos lucros 
tornar-se-hiam negativos, e nem por isso a nossa economia, tanto no ponto de vista 
agricola, como no ponto de vista industrial, teria melhorado. 

Por seguro tenho que o porto de Lourenço Marques não seria o que é se dele 
dispozesse a União; mas por não menos seguro tenho que ele seria bem diferente do 
que é se nós dispozessemos das minas de carvão do Transvaal. 

Tudo aconselha uma estreita cooperação, e pois que ha um vasto Ainterland que 
tem de ser servido pelo porto de Lourenço Marques, nós queremos apetrechar este 
porto de modo a bem satisfazer o seu destino comercial. Tudo se reduz, como já disse 
a bem definir os termos do problema economico que se impõe á Provincia e á União. 
Sacrificios que se aproveitam aos outros não os faremos, e vantagens por grandes que 
sejam, que diminuam a nossa soberania, não as queremos tambem. 

Figuro a hypothese da União dispensar os nossos trabalhadores ou diminuir a 
sua exploração mineira, e constato que subsiste a questão dos caminhos de ferro e 
porto, aconselhando ou impondo um estreito entendimento por comunidade de inte- 
resses. Figuro, logo a seguir, a hypothese da União dispensar o nosso porto, reali- 
sando o milagre de suprimir distancias, e constato a necessidade de um acordo para o 
fornecimento de mão de obra — util para as duas partes. 

Estou seguro de que o General Smuts, convencido da honestidade dos nossos 
propositos, e reconhecendo a inutilidade de qualquer violencia para nos levar á acei- 
tação de um pacto que nos diminua moralmente, ou que materialmente nos arruina, 
hade entrar na boa razão, vendo em nós os seus indispensaveis colaboradores na obra 
de civilisação africana por demais imperialista que absorve o seu espirito e dita o seu 
procedimento de homem de Estado. 

Todos os arrendamentos do porto, para estancias de madeira, terminam em 1924, 
considerando desde já livres esses terrenos para dispôr deles conforme as estipulações 
da nova Convenção, no que ao trafego do porto se refere. 

A bahia continua deserta de navios carvoeiros, queixando-se os respectivos 
comerciantes de que lhes não pedem preços, o que tanto faz dizer que este estado de 
cousas pode conservar-se. O General Smuts só é informado do que se passa em Lou- 
renço Marques quando a carvoeira pára; quando ela está parada á falta de navios que 
aqui venham buscar carvão, Sua Ex.* não dá por tal. 

Aceite Vossa Ex.? os protestos da muita estima e superior consideração do que 
tem muita honra em assinar-se, 


De V. Ex.? 
Am.º e cr.º mt.º at. e venerador 


Brito CAMACHO 
98 — 5 — 999, 


DOG. 35S-A 


Ex.” Snr. General FrretrE D ANDRADE. 


Meu ilustre amigo: 


Já depois de escrita a carta que vae junta, e em que respondo ás suas cartas e 
telegramas anteriores, recebi a sua comunicação com respeito á confereneia que teve 
com o General Smuts. Vejo, com intima satisfação que ele se mostra menos intransi- 
gente e espero, como V. Ex." que será possivel chegar-se a acordo. 
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Nada queremos que seja despropositado, que não seja irrepreensivelmente cor- 
reto. Nestas condições acabaremos por fazer aceitar a razão que nos assiste. 

Estou a trabalhar no orçamento, que não quero deixar de pôr em vigor no 
dia 1 de Julho. A minha visita não pode ter lugar imediatamente por este motivo e 
talvez por outros, conviesse retardal-as. 

V. Ex.º resolverá o que houver por mais conveniente e o que resolver será para 
mim o melhor, quanto á sua vinda a Lourenço Marques. 

Com a mais respeitosa estima e consideração, subscrevo-me 


De V. Ex.º 
Amigo Mt.º Att.º e Obg.º 
Brito (CAMACHO. 


28 =o Gare 


P. S.— Mando copia da carta de Lord Milner. O original está ligado ao processo que não seria . 
comodo mandar, mas que mandarei se V. Ex.’, o quizer. Vae a fotografia d'uma carta, 
tambem de Lord Milner, enviada de Inglaterra em 1916 


DOC. SSG 


CARTA DE LORD MILNER 


COPIA 


17, Great College St. 
Se We 
4 Oct. 1916. 


My DEAR Scort. 


I am perfectly certain that there was a clear understanding between us and the 
Portuguese at the time of my High Commissionership: that, if they made a railway 
fron Delagoa Bay to the Eastern boundary of Swaziland, we should join up with it 
from the Transvaal. The matter was the subject of conversation between me and the 
then Portuguese Governor-General of Mozambique when I went to visit him at Delagoa 
Bay, and again when he returned that visit at Johannesburg. I should say there was an 
absolutely binding understanding, and I cannot but think that there must be some record 
of this in official correspondence. 

Unfortunately my South African papers are not in London. They are down at 
my house in the country, where I shall not be again for some weeks, and it would 
take a considerable time to hunt up the point in a very bulky mass of papers. I will, 
however, try to do so when next at home, though I cannot be sure that the result will 
be profitable. But whether I find official documents or not, my recollection is absolute- 
ly clear, that there was an honourable agreement; and if the Portuguese have actually 
built the line to the Swaziland border and we have left it in the air, it is, in Le} Opinion, 
a breach of faith towards them. 
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My impression is that the actual route of the line on the Swaziland and Transvaal 
side had been decided on and plans made, but of this I cannot be quite certain. 
I am very glad to hear that Mrs. Scott is so much better. 


With kind regards to you both, 


Yours very sincerely, 


MILNER. 


DOG. 36-A 


— N.º 900/03 — 
Copia da carta de Lord Milner 


HIGH COMMISSIONER'S OFFICE 


JOHANNESBURG 


9™ MARCH, 1903 


Lourenço Marques: 


Your Excelency 


I have the honour to acknowledge the receit of your letter of February 21 st., 
forwarded to me by His Magesty’s Acting Consul-General in which you state that 
your Government, before undertaking the construction of a railway from Lourenco 
Marques to Umbelusi Poort would like to be assured as to prospects of such line even- 
tually forming a part of a through line from Johannesburg to the coast. 

I am glad to be able to inform your Excellency that the extention of the Central 
South Africa Railway system from Springs as far as Ermelo has been already decided 
on and that I regard the continuation of this line through Swaziland to Umbeluzi Poort 
or any other point, which may hereafter be decided on as the best point of junction 
with a railway from Delagoa Bay as merely a question of time. I feel therefore, that 
your Excellency need have no hesitation in conveying to your Government the required 
assurance. 

I have the honour to be 
Sir 
Your Excellency most obedient servant 
MILNER 


His Excellency 
Major THomaz Antonio Garcia Rosapo 
Acting Governor GENERAL OF MOZAMBIQUE 


— N.º 7 — 
29 de Maio de 1922, 
Mount Nelson Hotel Capetown 


Ex.™ Snr. Dr. Briro CamacHo 
ALTO COMISSARIO DE MOÇAMBIQUE 


Lourenço Marques 


Bx. Snr. 


Tive nova conferencia com o representante da W. N. L. A.; insistiu ele sobre 
o recrutamento ao norte do Save e eu continuei dizendo ser impossivel, porquanto 
a mão d'obra já era muito escassa na Provincia. Continuei a insistir na limitação 
do numero dos indígenas a recrutar na Provincia. O Snr. Bukle está aqui demorado 
por causa das negociações da Convenção ; creio que já falou ao General Smuts sobre 
a vantagem de, emquanto se trata do Caminho de Ferro e Porto, ir ao mesmo tempo 
tratando da mão dobra; o General Smuts mantem porem a sua primitiva ideia. Em 
primeiro logar o porto e Caminho de Ferro; se sobre ele chegarmos a acordo, o resto 
não levará muito tempo. 

Como escrevi a V. Ex.*, estou convencido de que a Provincia tem agora mão 
de obra suficiente; mas ela deverá vir a faltar no futuro se, como é mister, desenvol- 
vermos a sua produção. 

No presente momento não podemos passar sem o rendimento da emigração. 
Infelismente ainda estamos no mesmo estado senão peor, do que aquele em que nos 
encontravamos ao negociar a antiga Convenção, isto é, o período em que ela esteve 
em vigor e as receitas que do porto e emigração obtivermos não nos aproveitaram para 
desenvolver a agricultura da colonia, antes se pode dizer que quasi tudo foi absorvido 
por Lourenço Marques. 

O mal da colonia é não ter produção propria e provirem as suas receitas 
do porto e emigração, de modo que ou mantemos esse regimen, sem desenvolver 
a nossa producção, ou desenvolvemos esta, empregando em nossa casa a nossa mão 
d’obra, e perdendo assim as receitas da emigração e talvez do porto. Mas como agora 
precisamos de todas as receitas de que dispomos, a unica maneira que se me afigura 
vantajosa é a de ir procurando trazer para a colonia capital, e trabalho, sobretudo 
portugueses, que se empreguem nas industrias e agricultura, de modo que a Provincia 
possa viver per si propria. 

Assim o que parecia mais conveniente, seria o limite da emigração, limite que 
iria diminuindo de ano para ano 4 medida que as necessidades de mão d’obra da co- 
lonia fossem sendo maiores. 

O deixar agora vir pretos para as minas é um mal necessario. Não só porque 
precisamos das receitas, mas ainda porque, não tendo que lhe dar que fazer na Pro- 
vincia ao Sul do Save de modo a remuneral-os convenientemente, eles iriam para 
o Rand por sua iniciativa. A questão por tanto é mandar o menos possivel. 

Apezar das declarações do General Smuts, a Camara de Minas está anciosa 
porque se chegue a um acordo que lhes permita o recrutamento; pelo menos é a im- 
pressão que tenho das conferencias havidas. 


Saude e Fraternidade 
A. FREIRE D' ÂNDRADE 
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DOG Sis 


Copia do telegrama n.º 3 de 29 de Maio de 1922, dirigido 
ao Ministerio das Colonias. — Lisboa: 


MinistrRO COLONIAS 


LISBOA 


29 de Maio — Nº 38— Negociações paradas não chegaremos acordo sem 
dar garantia porto facil sahida productos Transvaal. Tenho estado comunicação 
Alto Comissario. Actualmente existir Conselho Administração porto autonomo, 
cuja composição entraram desde começo varios inglezes e ainda hoje se da mesmo 
facto. Além Conselho Administração existir Junta quatro membros sendo dois 
inglezes. Peço V. Ku." sua opinião sobre se debaixo ponto de vista politico causará 
grande oposição reorganisação Consdho Administração e Junta transformados em 
um conselho autonomo cinco membros sendo dois inglezes um representante minas 
carvão outro representante industrias comercio Transvaal e três nossos, dos quais 
um presidente, fixando-se desde já obras realisar porto, devendo União indemnisar 
Provincia se rendimento caminho de ferro porto não pagar juros emprestimo ne- 
cessario para executar obras por empreitada confiada empreiteiro reputação e juro 
capital já dispendido. Conselho assim transformado administraria não só nosso 
sistema mas parte caminhos de ferro de Johannesburg-Swazilandia situados dentro 
territorio: União. Não sei se Unido aceitará este projecto, mas precisamos adiantar 
e estamos convencidos se negociações romperem construirão porto Swazilandia ou 


tomarão outras resoluções equalmente más para nós. 


ANDRADE 


DOG. 39 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.? 
o Alto Comissario em 3°-5-1922: 


AtTo CoMIssARIO 


Lourenço Marques 


Numero oito— Maio 80.— Situação agravou-se de tal modo que unica 
esperança possivel continuação negociações será vinda V. Hx." aqui desde já. Outro 
modo com fundamento receio que negociações se quebrem dentro poucos dias. Hspe- 
rava partir amanhã para ahi mas medico prohibir terminantemente. Sinto meu 


a 


estado de saude cause assim V. Hx." esta dificuldade. Respeitosos cumprimentos. 


ANDRADE 


DOG. «4 O 


30 de Maio de 1922. 
Mount Nelson Hotel 
Capetown 


Ex.”º CHEFE po GABINETE DO ALTO CoMISSARIADO DE MOÇAMBIQUE 
Lourenço Marques 


Ex. Sar: 


Por ordem do Snr. General Freire de Andrade junto remeto a V. Ex.º copia 
da correspondencia que o South African Railways and Harbours diz ter sido enviada 
a ERA Geral da Provincia de Moçambique, acerca do caminho de ferro da 

wazilandia. 


Saude e Fraternidade 
O SECRETARIO 
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DOG. £1 


DOCUMENTOS APRESENTADOS POR SIR W. HOY 
ACERCA DO CAMINHO DE FERRO DE SWAZILANDIA 


“Copy of the telegram dated 14. April 1905 from 
the High Comissioner of the Transvaal to the 
Consul General Lourenço Marques : 


Your telegram 18th April nº H.C. 15, Tam afraid that a misconception 
has arisen in the Governor General's mind of Lord Milner's meaning and intention 
when discussing the construction of the Springs-Eastward line to join the Portuguese 
line to the Swaziland Border. 

I certainly understood Lord Milner to express the strong opinion that ulti- 
mately the Central South African Railways would join the Portuguese line which 
is shortly to be commenced, but he was most careful to point out that the scheme so 
far from having been decided upon had not been seriously considered by the Inter- 

Colonial. Council and alluded to our difficulties in financing schemes to which we 
are already definitely committed. 

It is only fair that the Governor General should understand that there is no 
immediate probability of the Inter-Colonial Council begining work east of Klipstapel. 
My own opinion is that in time the scheme will be carried out depends on general 
progress and development. 


DOG. 42 


EXTRACTS FROM DESPATCHES FROM THE HIGH 
COMMISSIONER OF THE TRANSVAAL TO HIS EXCELLENCY 
THE GOVERNOR GENERAL OF MOZAMBIQUE. 


Extract from Despatch dated 6" May 1905 
from Sir Arthur Lawley 


«I have the honour to refer Your Excellency to the question of the railway from 
« Delagoa Bay through Swaziland to Johannesburg. 

«As your Excellency will have learned through the recent interchange of 
«telegrams between myself and Major Baldwin, there is no immediate likelihood of the 
«Inter-Colonial Council authorising the construction of the line east of Klipstapel. At 
«the same time I understand that Your Excellency’s Government intends, notwith- 
« standing this to commence at an early date the construction of the Portuguese section 
«of the line between Delagoa Bay and Swaziland Border ». 
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Extract from Despatch dated 28" July 1905 
from Lord Selborne 


«Il have the honour to acknowledge the receipt of Your Excellency’s despatch 
«of the 18” July, n.º 678/3460, with regard to the proposal for a joint inspection by 
«the Engineers of the C. F. L. M. and the Central South African Railways, of the 
«route of the line which the Portuguese Government is now constructing between 
« Lourenço Marques and the Swaziland Border, and of the line from Springs to 
« Klispstapel and the country between that point and the Swaziland Border. 

« At the moment of receiving that despatch I was on the point of writing Your 
« Excellency on the same subject, since I am very anxious that Your Excellency should 
«be under no misapprehension with regard to the actual position of the Inter-Colonial 
« Council in the matter of the construction of the Railway line from Klipstapel Eastwards. 

« Your Excellency will no doubt remember that Sir Arthur Lawley in his 
«telegram n.º 12 of the 14% April to Major Baldwin stated with regard to the extension 
«of the Springs-Klipstapel line that the scheme so far from having been decide on 
«had not been seriously considered by the Inter-Colonial Council. I desire to impress 
«upon Your Excellency that this is by no means too strong a statement of the case. 
«Indeed, it was evident at the recent meeting of the Council that so far from being 
«ready to auctorise the commencement of the line it was not prepared even to discuss 
«its construction. 

« At the present time, therefore, the position is that neither the extension of the 
« Springs-Klipstapel line nor the construction of any line in Swaziland has been authorised 
«or even considered by the Inter-Colonial Council nor has any money been voted for 
«such objects. It is therefore not within my power to give the Portuguese Government 
« any undertaking as to the extension or as to its point of junction with the Portuguese 
« Railway now in course of construction to the Swaziland Border». 


197™ FEBRUARY, 1906. 
F. 9936’ 


Dear Senhor de Lima 


With reference to our conversation on the occasion of your last visit to 
Johannesburg when we discussed the probable route for a railway from the Portuguese 
Border through Swaziland to Klipstapel (now Brayton) on the lines of this Administra- 
tion, I wish to inform you that in accordance with the promise the matter has been 
placed before His Excellency the High Commissioner and the Railway Committee. 

As stated by the Chief Engineer of this Administration during the course of 
our interview he (Mr. Wall) is of the opinion that if the Railway is constructed from 
Klipstapel to the Portuguese Border through Swaziland either direct or via Bramers- 
dorp, the most suitable place for a junction would so far as our surveys go, be 
Umbeluzi Poort. The Administration has gone very fully into the matter and is disposed 


so far as-present information is available to concur in this view, but you will appreciate 
that at the present juncture it is not prepared to give a distinct undertaking that such 
a line through Swaziland shall be constructed nor if constructed that it shall join your 
system at Umbeluzi Poort. 


Yours faithfully, 
(Sgd.) W. W. Hoy. 


Acting GENERAL MANAGER. 
Tue Actine DIRECTOR 


E 4 BRB 
Lourenço Marques. 


DOC. 4 4 


Copia do telegrama n.º 4, de 1 de Junho de 1922, 
dirigido a Sua Ex.* o Ministro das Colonias : 


Ministro COLONIAS 
LISBOA 


1 de Junho. —-N.º 4.—Telegrafei ao Alto Comissario pedindo vir Cabo 
visto insistencia Smuts porque d’outro modo receio ter que quebrar negociações. Será 
mais uma tentativa pois Smuts insiste ter ingerencia administração porto caminhos 
de ferro visto estado em que ele diz estar Lourenço Marques. Sei disse se negocia- 
ções se interromperem nós viremos dentro pouco tempo pedir para as reatar visto 
rendimentos provincia dependerem Transvaal. Temos feito possivel para encontrar 
solução mas Smuts aponta factos esquecendo-se muito temos feito. Interesse colonia 
poderiamos fazer algumas concessões mas julgo impossivel aceitar que haja uma junta 
administrativa porto caminho de ferro em que União tenha maioria que já disse 
terminantemente Smuts. Peco dizer se (Governo inglez tem apoiado ideias da União. 


DOG. 45 


Copia do telegrama recebido de Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 1 de Junho de 1922: 


FREIRE pd’ ÂNDRADE 


Capetown 


Numero 16. -— Vou dispôr minhas coisas de modo partir começo semana 
proxima. — Peço V. Ea dizer se devo levar alguns documentos ou informações, 


AtTro CoMISSARIO 


DOG. 46 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.? o Alto Comissario 
em 1 de Junho de 1922 


Avro ComIssaRIO 


Lourenço Marques 


Numero nove.—1 de Junho— Recebi telegrama V. Ex." e agradeço muito sua 
resolução sentindo não ter podido indo ahi evitar V. Kx.* tão longa viagem no 
presente momento. Seria vantajoso V. Ex? trazer processo Convenção 1909, — 


Respeitosos cumprimentos. 
ANDRADE 


Doc. 47 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Alto Comissario 
em 2 de Junho de 1922: 


Auto ComIssARIO 


Lourenço Marques 


Numero dez.— 2 de Junho.— Tive demorada conferencia com director Reserve 
Bank, que expoz situação sob seu ponto de vista. Kxpuz o nosso dizendo que Bancos 
querrear Ultramarino procurando inutilisar este. Segundo ele, bancos União teem 
perto quatrocentas mil libras Banco Ultramarino e atribuir atitude bancos União 
facto Ultramarino ter comprado grande numero letras de cambio para mandar 
para Lisboa fins especulação. Parece-me que auxiliardo Provincia caso cheguemos 
acordo Convenção. Julgo seria muito conveniente V. Eax.º obter Banco Ultramarino, 
mandasse nota detalhada seu movimento ultimos dois anos sobre sahidas cheques 
sobre Londres e quais aqueles que foram veudidos comercio funcionarios Governo e 
bem assim a quantidade de notas ouro emitidas até agora e limite emissão autori- 
sada e quanto ouro tem em deposito afim poder com provas coutraditar asserções 
director Reserve Bank. Peço V. Ex telegrafar dia sua partida afim preparar 
quarto. Respeitosos cumprimentos. 

ANDRADE. 


DOG. 48 
ACTA DA 4.º CONFERENCIA 


A Comissão reuniu no dia 3 de Junho, pelas 16 horas, presidindo Sua Ex.* o 
General A. A. Freire d’Andrade, e estando presentes os Exmos. Snrs. Engenheiros 
Carlos de Sá Carneiro e J. A. Lopes Galvão, e Dr. João Bianchi. Assistiram tambem 
os Snrs. Carlos Freire d'Andrade e J. F. Ferreira. 

Foi lida e aprovada a acta da terceira reunião realisada em 23 de Maio findo. 

Por Sua Ex.* o Presidente foi dito terem sido recebidas de Sua Ex.* o Alto 
Comissario copias de duas cartas de Lord Milner sobre a questão do caminho de ferro 
da Swazilandia, a primeira de 9 de Março de 1903, dirigida ao Governador Geral de 
Moçambique, e a segunda datada de 4 de Outubro de 1916, dirigida a um particular, 
o Snr. Scott, colono estabelecido na região de Lake Chrissie, no Transvaal. Desta 
ultima carta fôra enviada copia a Sir William Hoy, de conformidade com a promessa 
feita pelos engenheiros Snrs. Sá Carneiro e Lopes Galvão. 

A Comissão tomou conhecimento dos telegramas n.º* 6, 7 e 10 enviados a Sua 
Ex.* o Alto Comissario, e da resposta de Sui Ex.* de que viria a Capetown no prin- 
cipio da proxima semana. 

Seguidamente foi lida a carta de Sua Ex.? o Alto Comissario datada de 28 de 
Maio, trazida em mão pelo Snr. Ignacio Paiva Raposo. 

Sua Ex.* o Presidente disse ter convocado a presente reunião afim de 
dar parte do que se havia passado em duas conferencias que tivera no decurso da 
presente semana com o Primeiro Ministro da União. Na primeira conferencia, reali- 
sada logo a seguir á ultima reunião da Comissão, tinha querido ouvir mais uma vez o 
General Smuts sobre a atitude tomado pelo seu Governo com referencia ás negocia- 
ções. Mas constatára, infelismente, que o Primeiro Ministro não via outra solução pos- 
sivel que não fosse a indicada por Sir William Hoy nas conferencias havidas com os 
delegados tecnicos portugueses, das quais estes haviam dado conta detalhada, con- 
forme constava da acta da Sessão anterior. De maneira muito clara ele, presidente, 
tornára a dizer que tal ponto de vista era inaceitavel e, para mais o convencer, havia 
declarado ao primeiro ministro que o facto dos delegados tecnicos portugueses terem 
concordado em recomendar a ele, orador, o principio de uma Junta Mixta autonoma 
com maioria portuguêsa (recomendação esta que até certo ponto e desde que tinha 
conhecimento dia a dia do que se passava o obrigava moralmente), ia alem das instru- 
ções recebidas, o que demonstrava o bom desejo que tinhamos de fazer quanto pos- 
sivel para chegar a acordo. A isto respondera o General Smuts, mantendo o seu ponto 
de vista e falando largamente das possibilidades da Africa do Sul e das vantagens que 
adviriam para Lourenço Marques de ser testa das linhas ferreas da Swazilandia, da 
Zululandia e da Rhodesia. Mantida por ele presidente, a atitude já anteriormente indi- 
cada em relação ao controle desejado pela União na administração do porto e dos 
caminhos de ferro de Lourenço Marques, e, depois de larga discussão em que indi- 
cára que estavamos prontos a dar garantias de que fariamos as obras que a União 
quizesse agora e as que de futuro desejasse comtanto que a União por uma vez garan- 
tisse a remuneração do capital empregado, o General Smuts indicou então e vantagem 
que haveria na vinda. ao Cabo de Sua Ex.º o Alto Comissario, já convidado pelo 
Governo da União e pelo principe Arthur de Connaught, afim da situação poder ser 
discutida em todas as suas fazes e sobre ela se chegar a uma conclusão rapida. 

Depois daquela conferencia, tivera conhecimento de que o General Smuts man- 
dára vir ao Cabo o presidente da Camara de Minas, Snr. Buckle, para tratar da ques- 
tão indigena que se prendia com a futura Convenção. Para o mesmo efeito fôra man- 


dado vir de Pretoria o Snr. Clegg, Governador do Banco de Reserva-Sul-Africano, 
tendo este Snr. sido especialmente consultado com referencia 4 questão do pagamento 
deferido dos salarios indigenas e bem assim da situação dos bancos sul-africanos na 
Provincia de Moçambique. No que respeitava ao Snrs. Buckle, era interessante notar 
que o General Smuts, tendo-lhe dito a principio que era indispensavel demorar-se aqui, 
e não seguir para Inglaterra, como era seu desejo, acabára por o informar que possi- 
velmente a Convenção se não faria e que, portanto podia partir quando quizesse. De 
facto, o Snr. Buckle havia partido para Inglaterra no paquete sahido no dia anterior, 
2 de Junho. 

Prosseguindo na sua exposição, Sua Ex.? o Presidente disse que em seguida 
ao recebimento da carta de Sua Ex.* o Alto Comissario de 28 de Maio, havia pedido 
uma nova conferencia ao General Smuts, a qual se realisára na tarde do dia anterior. 
No decurso da conversa havida dissera-lhe o Primeiro Ministro que já tinha pronto o 
esquema prometido, mas que o não apresentaria emquanto nós não concordassemos 
com o seu ponto de vista quanto á maneira como a União entendia que deviam ser 
organisados, com a sua intervenção, os serviços do porto e dos caminhos de ferro de 
Lourenço Marques. Por sua parte ele, presidente dissera que não havia tambem apre- 
sentado o nosso esquema, a que se referira numa das conversas anteriores, porquanto 
ele só podia ter como base o principio da Provincia tomar o encargo de executar as 
obras que a União julgasse necessarias actualmente, isso dentro de um periodo -deter- 
minado, e bem assim as que de futuro fossem julgadas indispensaveis mediante garan- 
tias e condições a determinar. A isso respondera o General Smuts dizendo parecer-lhe 
que nada se podia fazer nestas condições: continuariam a manter-se as relações de 
amisade entre os dois paizes, causa que absolutamente sempre desejara no passado e 
que desejaria no futuro. Não via, acrescentou o Primeiro Ministro, solução possivel 
nos termos indicados por ele, presidente, porquanto não ocorria ao seu espirito o que 
haveria a fazer por qualquer das partes quando a outra faltasse a compromissos toma- 
dos. Entretanto, como era possivel que Sua Ex.* o Alto Comissario de Moçambique 
viesse brevemente ao Cabo resolver-se-hia então em definitivo. 

Depois de recebido o telegrama de Sua Ex.º o Alto Comissario anunciando a 
sua vinda ao Cabo, ele, presidente dera pessoalmente conhecimento d’isso ao General 
Smuts, tendo por essa ocasião havido troca de impressões nos termos atraz referidos, 
sem que da parte do Primeiro Ministro houvesse indicação de se afastar das exigen- 
cias formuladas por Sir William Hoy e por ele repetidamente sustentadas, nem da parte 
dele, presidente, das que apresentára. 

Sua Ex." o Presidente disse mais que, alem do caso apontado com referencia 4 
partida do Snr. Buckle, havia a notar que, numa conferencia que tivera com o Snr. 
Clegg por este soubera que a nenhuma conclusão se havia chegado quanto á questão 
do deferred pay. 

De tudo isto dava conhecimento ao seus colegas da Comissão. Fôra de acordo 
com eles que, não podendo, por o seu medico lhe ter prohibido em absoluto, ir a 
Lourenço Marques conferenciar com Sua Ex.* o Alto Comissario sobre a situação a 
que se chegára, a qual se lhe afigurava muito grave, havia telegrafado de novo a Sua 
Ex.º tendo tido, como já informara, a satisfação de receber um telegrama anunciando 
a sua vinda. 5) 

O Snr. engenheiro Sá Carneiro disse ter ouvido com a maior atenção a expo- 
sição do Snr. Presidente, e, dada a gravidade da situação, julgava indispensavel ado- 
tar um procedimento que levasse o Governo da União a apresentar na forma de um 
memorandum as suas exigencias quanto ao porto e ao caminho de ferro de Lourenço 
Marques. 

Sua Ex.? o Presidente manifestou-se perfeitamente de acordo com esse ponto 
de vista e disse julgar que a melhor maneira de o conseguir seria apresentarmos nós 
um esquema tal como resultava das instruções de Sua Ex.* o Alto Comissario, mas 
tinha receio de o fazer por não querer tomar compromissos de especie alguma na ves- 
pera da chegada de Sua Ex.* que podia não estar de acordo com ele. Havia ainda a 
ponderar que um esquema formulado nos termos das instruções referidas não seria 
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aceitavel, sabia-o de antemão, pela outra parte, o que podia dar lugar a vêr-se ele, 
presidente, na necessidade de quebrar as negociações, resolução que se lhe apresenta- 
va por tal maneira grave, que não desejava vêr-se obrigado a tomal-a. 

O Snr. engenheiro Galvão emitiu a opinião de que o que havia no fundo das 
exigencias da União era o desejo de, de alguma mancira, controlar a eficiencia da 
administração do porto e dos caminhos de ferro de Lourenço Marques, que, entregue 
aos nossos unicos cuidados, lhe não merece confiança por a considerar menos satisfa- 
toria. As queixas contra ela são constantes, e até os ministros da União a elas se teem 
referido por maneira acentuada no parlamento. A seu vêr e pelo que tinha podido 
ajuizar no decurso das conversas havidas, aos dirigentes do Governo da União inte- 
ressava mais a questão da eficiencia da administração do que propriamente a execução 
de novas obras e melhoramentos no porto apezar de nelas falarem constantemente. 
Entendem eles que, embora nós possamos tomar compromissos e dar-lhes garantias 
de fazermos essas obras, outro tanto não podemos fazer em relação á eficiencia da 
administração. Eles não acreditam já nas nossas promessas e não veem maneira de 
lhes oferecermos garantias que os satisfaçam. Nestas condições querem eles mandar 
no porto e C. F. L. M. Ele. engenheiro Galvão, tambem não vê maneira facil de 
oferecermos garantias quanto á eficiencia da administração, cujo pessoal dirigente, — 
nem sempre escolhido com acerto, — está constantemente a mudar. Quando veio pela 
primeira vez em Fevereiro de 1905, para os C. F. L. M. já encontrou á frente da 
administração dos caminhos de ferro sul-africanos Sir William Hoy, então adjunto de 
Sir Thomas Price. Hoje, 17 anos passados, ainda está á testa da sua administração o 
mesmo Sir William Hoy, administrador geral desde 1910. E nós? 

O Snr. Engenheiro Sá Carneiro disse ser precisamente em volta desse ponto 
que girava toda a Convenção a fazer. Se a União julgava, como nós aliaz julgavamos 
não podermos dar garantias que satisfisessem á União quanto á eficiencia da admi- 
nistração do porto de Lourenço Marques, tornava-se muito dificil, senão impossivel 
chegar a um acordo quanto ás bases em que devia ser moldada a nova Convenção. 
Nestes termos, as negociações naturalmente quebrar-se-hão ou terão de ser adiadas até 
que, ou a União Sul-Africana mude de atitude ou que do nosso lado nos vejamos 
forçados a aceitar o seu ponto de vista. Por isso lhe parecia a ele. engenheiro Sá 
Carneiro, que seria da maior conveniencia, como já tinha dito ha pouco, que, em ves- 
peras de se romperem possivelmente as negociações, ficasse de uma maneira clara e 
positiva consignado quais as exigencias que a União actualmente nos fazia afim de 
mais tarde, e a todo o tempo, se poder documentar quais as razões que tinham impe- 
dido que o negociador português chegasse a acordo. 

O Snr. Dr. Bianchi disse que a vinda de Sua Ex.* o Alto Comissario marcava 
o fim da primeira fase das negociações. Visto estas terem sido conduzidas, não por 
conferencias de que se tivessem feito actas, mas sim por conversações em que todos 
os pontos de vista, de parte a parte, foram expostos apenas verbalmente, propunha 
que se concretizasse o que até agora se havia passado, pela redacção de um compte- 
rendu contendo as opiniões e os desejos expressos pelo Governo da União e pelos 
delegados portuguêses e pelas duas partes aprovado, como representando a sumula 
das negociações havidas. Nele ficariam exaradas as exigencias e sugestões do Governo 
da União duma parte, e da outra, as bases portuguêsas conforme as instruções de 
Sua Ex.* o Alto Comissario, e aquelas que, segundo deliberação da Comissão, se 
havia julgado podiam ser base recomendavel de negociação. Parecia-lhe, pois, opor- 
tuna a ocasião de se pedir ao Governo da União tal redacção como sendo destinada 
a documentar (place on record) o que até á data se havia passado e a pôr com preci- 
são, 4 sua chegada, Sua Ex.* o Alto Comissario ao corrente das negociações. Para 
esse fim alvitrava que Sua Ex.* o Presidente da missão se avistasse com o Gene- 
ral Smuts. 

Sua Ex.* o Presidente disse ser necessario encarar a questão sob o ponto de 
vista do que realmente se tinha passado. As unicas negociações havidas tinham sido 
as realisadas entre os delegados tecnicos, que, havendo chegado a um ponto em que 
não fôra possivel acôrdo, resolveram submeter a questão ao General Smuts e a ele, 


presidente. Continuando, Sua Ex.* disse que nessa conformidade procurára o General 
Smuts, a quem declarára sendo impossivel aceitar a maioria que desejava a União na 
Junta autonoma destinada a administrar o porto e os caminhos de ferro de Lourenço 
Marques, mas que estava pronto a dar garantias de que a Província executaria as obras 
que a União quizesse agora ou de futuro mediante condições a fixar. A isto respon- 
dera o General Smuts declarando que não podia dispensar a maioria porque não acei- 
tava pôr o futuro do Transvaal nas nossas mãos. Nas restantes conversações havidas 
nada mais se passara do que a repetição do que na primeira se déra, pelo que, ou 
havia a quebrar as negociações ou esperar instrucções de Sua Ex.* o Alto Comissario. 
Foi o que se fizéra. Entretanto achava perfeitamente justificada a proposta do Snr. 
Dr. Bianchi, e que o que se passára entre ele, presidente, e o General Smuts, cons- 
tasse de um documento que deveriamos obter antes da nossa partida caso as negoaity 
ções se rompessem. 

Continuando, Sua Ex.* o presidente disse que na ultima conversa tida com o 
General Smuts vira uma ligeira possibilidade de poderem continuar as negociações, 
comquanto não tivesse grandes esperanças de que isso sucedesse. Realmente, o fundo 
da questão era aquele a que se haviam referido os Snrs. engenheiros Sá Carneiro e 
Galvão. Por mais que prometessemos por o porto e o caminho de ferro em condições 
de satisfazerem ao que a União nos pedia, a verdade era que esta não acreditava em 
que isso viesse a suceder dada a instabilidade da nossa administração. 

De acordo com as deliberações tomadas pela Comissão, prosseguiu Sua Ex. : 
tinham os delegados tecnicos organizado varios esquemas destinados a servirem de 
base a uma contra-proposta que houvesse de se fazer 4 Unido e bem assim outro 
esquema rigorosamente de acordo com as instruções de Sua Ex.? o Alto Comissario. 
Nenhum deles havia sido ainda apresentado, porquanto os primeiros iam além das ins- 
truções recebidas, ao passo que do segundo podia resultar a quebra das negociações. 
Nestas condições parecia-lhe que melhor seria aguardar a chegada de Sua Ex.* o Alto 
Comissario afim de se redigir então, em termos concretos e precisos, um memorandum 
a apresentar ao Governo sul- africano. 

Depois de mais alguma discussão. foi resolvido que Sua Ex.* o presidente pro- 
curasse o General Smuts afim de lhe dizer que, estando proxima a chegada de Sua Ex.* 
o Alto Comissario, convinha que a União expuzesse, de uma maneira concreta, os seus 
pontos de vista, indicando claramente os termos em que estaria disposta a negociar : a 
nova Convenção. 

Em seguida foi encerrada a sessão. 


C. S. CARNEIRO 
A. GaLvÃo 


Joao BrANcHI 


DOG. 49 


Copia do telegrama enviado a Sua Ex.* o Ministro das Colonias 
em 5“de Junho “de 1922 


Mixisrro CoLONIAS 
LISBOA 


Nº 5— Junho cinco. == Alto Comissario chega aqui sabado. Creio porem 
apesar sua vinda negociações serão interrompidas visto presidente Conselho União 
insistir em que antes negociações progridam nós aceitemos principio que na Junta 
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autonoma administração caminho de ferro porto Lourenço Marques União tenha 
maioria. Tenho feito todos esforços para o demover desta resolução e durante 
algum tempo imaginei poder consegui-lo, mas ultima conferencia acabo ter com ele 
afigura-se-me não desistirá seu modo vêr caso em que suspenderei negociações e 
retirarei Lisboa. Logo que chegue Alto Comissario telegrafarei o que se passar. 


ANDRADE 


Cape Town 


12 th June, 1922. 
MEMORANDUM 


THE NEW MOZAMBIQUE CONVENTION 


The present Mozambique Convention deals with Railway and Harbour matters, 
native labour for the Rand Mines and trade questions. The new arrangement now under 
discussion will also deal mainly with these three questions. Of the three the railway 
and port question is, so far as the Union Goverment are concermed, by far the most 
important, and they feel that it is useless to discuss the other two unless an accord in 
principle is first reached on the control and management of the port of Lourenco 
Marques and the railways from the Transvaal to it. The Union Goverment are most 
anxious to reach such an accord, but if that is not possible they feel that is would be 
better not to enter into any Convention at all, and to retain freedom of action as it 
may be required in the interests of the Union. 

The development of the Transvaal and especially of its great coal fields require 
outlets either at Delagoa Bay or other points on the East Coast. The Transvaal coal 
mines are in a position almost immediately to treble their export, and for the future 
a far greater expansion is possible. That development has been delayed and almost 
ruined by the inability of the port and railways of Lourenco Marques to keep pace 
with. the growing traffic; and after years of disappointment and delay the Union 
Government feel that unless a complete change in the control and management is 
effected, it would be better that they should themselves develop an alternative port 
and harbour further south in Ihion territory, and insistent representations are being 
made by mining and other interests in the Transvaal for this to be done. The plans 
for this purpose are complete, and if no agreement can be come to in regard to the 
port and railways of Delagoa Bay, they will proceed with the project of developing 
a new harbour and building the Swaziland railway to it instead of to Gova. Surveys 
of. several lines of practically the same length from the coal fields to the coast and of 
much better gradients than the present Komatipoort railway have been made, but 
further action will be delayed until the issue of the present negotiations is settled. 

While they feel that they will be forced to go on with this scheme if no agreement 
about Delagoa Bay is reached, the Union Government would much prefer to come to 
an amicable settlement about Delagoa Bay which is the natural and historic outlet of 
the Transvaal. If such a settlement is made, there is a very great future before Delagoa 
Bay. Its destiny is to be another Durban, but it would miss that destiny if the Union 
were compelled to throw its whole weight into the development of a port next door 
in Union territory. 
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With regard to the control and management of the Lourenço Marques port and 
railways, the Union Government are convinced that an autonomous joint Commission on 
which both the Union and Mozambique Governments would be represented, is the. 
only possible solution. The Joint Council under the present Convention, which gives 
an equal representation to both Governments and makes the decisions of the Council 
subject to the sanction of the Governments,.has proved a fiasco. The Commission 
should be an independent Commission, like that of the Suez Canal, to be called the 
Mozambique Port and Railway Commission. The Union Government claim, the right 
to appoint the majority one of whom shall be the chairman of the Comission. The 
Commission should have full powers of control and management of the port and 
railways to the Transvaal, and of the Union railways so far as Nelspruit and the 
corresponding point on the Swaziland way when it is completed. The Commission 
should take over the present personnel and be responsible for the appointment of 
personnel in future, with this proviso that as far as possible Portuguese nationals shall 
be appointed on the Mozambique and Union nationals on the Union sections. The 
Commission should have full power to manage the port and railways and make any 
arrangements for economical throughworking with the Union railways. The Commission 
should be responsible for making all the harbour and railway improvements which 
will enable Delagoa Bay to cope with the rapidly developing requirements of the 
Transvaal, and of portions of Rhodesia when the Messina railway is continued 
to the North. 

The Commission will raise its own monies on the security of the assets and 
revenues of the port and railways and will pay the interest and redemption on such 
10 ans, and in other respects arrange its own finance. If there is any deficit the two 
Governments shall at the end of every five years be responsible for it in the proportion 
of the 10 ans monies which the Commission has apent in their respective territories. 
Any surpluses to be paid out on the same basis. The arrangements to last for 99 years. 

The above gives a general outline of the system of control and management 
which the Union Government consider essential. If that is accepted in principle, the 
details of the scheme could be worked out by the railway experts. ely 

With regard to the recruiting of native labour for the Rand mines, the existing 
system has now operated for 12 years and has proved generally satisfactory. With. 
that as a basis it ought not to be difficult to make an arrangement which will prove — 
satisfactory to both Governments. age 

With regard to the trade arrangements for the future, there is this difference 
from the exixting agreements that the latter was with the Transvaal and the new 
agreements will be with the Union. In particular the competition of Mozambique 
sugar with that of Natal in the Transvaal market has proved very severe, and if this’ 
competition were extended in an unrestricted form to the whole Union, the sugar 
industry in Natal will be be in very grave danger, as the conditions of production in 
Mozambique are more favourable than in Natal. While therefore in the main the 
existing free trade between the two countries should be mantained, it will be necessary ' 
to make some social provision for the limitation under licence or therewise of th 
importation of Mozambique sugar into the Union. “i! 

The currency question in Mozambique calls for special consideration. The 
inconvertible sterling notes of the Banco Ultramarino have been to handicap and disor- 
ganise trade and to hit the interests of Union nationals very hard. The two Union 
banks alone stand to lose over five hundred thousand pounds in this way, and other 
Union interests are also very seriously affected. There is a great danger that these 
sterling notes may depreciate far below their present artificial value, and become 
practically affected by this forced depreciated currency. 

The Union Government offer to assist in the rehabilitation of Mozambique cur- 
rency by establishing a subsidiary company of the Union Reserve Bank in Mozambique 
on which Portuguese will be represented. This Reserve Bank will replace the Banco 
Ultramarino sterling notes by its own notes with a gold reserve which the Union 
Government will finance; the avances for the purpose to be considered a loan 
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to the Mozambique Governement, who must undertake that no further paper shall be 

issued by any Bank in Mozambique so that the Reserve Bank notes will become 

the only paper money just as the similar notes in the Union. This currency reform 

a give stabilility to trade and commerce and lead to a great revival throughout the 
rovince. 

The Union Government are also anxious that still closer intercourse between 
the two countries should exist in future than has existed in the past. They wish to 
recognize the principle in the new agreement that Mozambique nationals and interests 
shall in the future have the same rights in the Union as Union citizens and, vice-versa, 
that Union citizens and interests. In fact, no distinction should be made in trade or 
agriculture or professions, the same rights throughout Southern Africa being accorded 
to nationals of both countries. 

On such a basis of complete reciprocity permanent and enduring relations of 
friendship could be built up between British and Portuguese South Africa, and the 
resources of both could be pooled in the building up of the greater South Africa of the 
future. If there is not such an enduring basis of friendship laid down at the present 
time, the danger is that the two parts of South Africa which are geographically and 
historically interdependent, may in future develop many surfaces of friction, and rela- 
tions may not be so friendly as they should otherwise be. A bold course adopted now, 
even though it may not be popular for the moment, may in the years to come prove to 
have been a great act of statesmanship, equally beneficial to both countries. 


TRADUCAO 
Capetown 
12 de Junho de 1922 


MEMORANDUM 


A NOVA CONVENCAO COM MOCAMBIQUE 


A actual Convenção de Moçambique trata de assuntos de caminhos de ferro 
e porto, assuntos de mão de obra indígenas para as minas de Rand e de relações 
comerciais. O novo acordo presentemente em discussão tambem tratará principalmente 
destes três assuntos. Desses três o que respeita ao porto e aos caminhos de ferro é, 
pelo que interessa ao Governo da União, acentuadamente o mais importante, e julga 
este Governo ser inutil discutir os outros dois a menos que se chegue a acordo em 
principio quanto ao controle e administração do porto de Lourenço Marques e dos ca- 
minhos de ferro do Transvaal que com ele ligam. O Governo da União tem o maximo 
desejo de chegar a um tal acordo, mas a não ser isso possivel entende que seria pre- 
ferivel não fazer Convenção alguma e reservar-se liberdade de acção para o que fôr 
necessario aos interesses da União. 

O desenvolvimento do Transvaal e especialmente das suas grandes areas car- 
boniferas exige sahidas ou por Lourenço Marques ou por quaisquer outros pontos na 
costa oriental. As minas de carvão do Transvaal estão em condições de poder tri- 
plicar quasi imediatamente as suas exportações, e de futuro é possivel uma maior ex- 
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pansão. Esse desenvolvimento tem sido retardado e por assim dizer arruinado pela 
incapacidade do porto e dos caminhos de ferro de Lourenço Marques em  acom- 
panhar o trafego crescente; e apoz anos de decepção e de delongas, o Governo da 
União reconhece que, a não ser que haja uma mudança completa no controle e admi- 
nistração, melhor seria estabelecer ele proprio um novo porto mais ao sul, em territorio 
da União, e neste sentido teem-lhe sido feitas instantes representações pelos interesses 
mineiros e' outros no Transvaal. Estão prontos os planos para esse efeito, e se não se 
puder chegar a acordo sobre o porto e o caminho de ferro de Lourenço Marques, 

o Governo da-União dará execução ao projecto da construccéo de um novo porto, 
dirigindo para ele, em vez de o fazer para Goba, o caminho de ferro da Swazilandia. 

Estão estudadas varias linhas das regiões: carvoeiras para a costa, de extensão sensi- 
velmente egual 4 do actual caminho de ferro de Komatipoort e com muito menores 
declives, mas abster-se- ha de tomar qualquer resolução até conclusão das actuais 
negociações. 

Comquanto DUAS ca que será forçado a’ dar execução a esse PRN caso 
não se chegue a um acordo sobre Lourenço Marques, o' Governo da União muito 
preferiria concluir um arranjo amigavel em relação a Lourenço Marques que é a porta 
de sahida natural e historica do Transvaal. Se tal arranjo se fizer tem Lourenço 
Marques um grande futuro deante de st. Está destinado a ser outro Durban, mas esse 
destino ser-lhe-ia vedado se a União se visse obrigada a concentrar todo 0 seu peso 
num porto estabelecido ao lado, em territorio da União. 


No que respeita ao controle e administração do porto e dos caminhos de ferro 
de Lourenço Marques, está o Governo da União convencido de que uma comissão 
mixta, autonoma, em que tenham representação os Governos da União e de Mo- 
cambique é a unica solução possivel. A Junta Mixta da Convenção actual, que dá aos 
dois Governos representação egual, e torna as deliberações da Junta dependentes 
da sanção desses Governos, constituiu um fiasco. A comissão deve ser independente, 
á semelhança da do Canal de Suez, e chamar-se-ha Comissão do Porto e dos Caminhos 
de Ferro de Moçambique. O Governo da União reclama para si o direito de nomear 
a maioria, e um dos membros dessa maioria será presidente da Comissão. A Comissão 
terá plenos poderes de controle e administração do porto e dos caminhos de ferro 
para o Transvaal e dos caminhos de ferro da União até Nelspruit e até ao ponto cor- 
respondente na linha da Swazilandia quando completada. A Comissão receberá o pes- 
soal presentemente em serviço e a seu pio ficará de futuro a nomeação do pessoal, 
ficando estipulado que tanto quanto possivel serão nomeados portuguesês para as sec- 
ções de Moçambique e cidadãos da União para as secções dentro da União. A Comis- 
são terá plenos poderes para administrar o porto e os caminhos de ferro e fazer 
quaisquer combinações no sentido de um serviço combinado com as linhas ferreas 
da União em condições economicas. A Comissão terá a seu cargo a execução de todos 
os melhoramentos do porto e dos caminhos de ferro de modo a habilitar Lourenço 
Marques a ir ao encontro das necessidades resultantes do rapido desenvolvimento 
do Transvaal e bem assim de partes da Rhodesia quando for prolongado para norte 
o caminho de ferro de Messina. 

À Comissão levantará o capital de que precisar com garantias dos bens e ren- 
dimentos do porto e dos caminhos de ferro, pagando os juros e amortisações de tais 
emprestimos, e regulando as suas questões financeiras em tudo mais. No caso de haver 
deficit os dois Governos no fim de cada quinquenio serão responsaveis na proporção 
do capital de emprestimo gasto pela Comissão nos seus respectivos territorios. Em 
caso de superavit far-se-ha a distribuição na mesma base. O praso do acordo será 
de 99 anos, 

O que fica dito constitue um esboço do processo de controle e adres 
que o Governo da União julga essencial, A ser aceite em principios OS, detalhes do plano 
serão estabelecidos pelos tecnicos ferro-viarios. 

Pelo. que diz respeito ao recrutamento da mão de obra indigena para as minas 
do Rand, o regime actual dura ha'doze anos e em geral os resultados teem satisfeito. 
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Partindo daquela base não deverá ser dificil estabelecer um acordo que satisfaça a 
ambos os Governos. 

Relativamente ás relações comerciais no futuro, ha a diferença de que o acordo 
existente foi feito com o Transvaal e que o novo acordo será com a União. Em espe- 
cial a concorrencia do assucar de Moçambique feita ao do Natal no mercado Trans- 
vaaliano tem sido muito séria, e, a alargar-se sem restrições tal concorrencia a toda a 
União, 'a industria assucareira do Natal correrá risco muito grave, visto as condições 
de produção em Moçambique serem mais favoraveis do que no Natal. Portanto, bem 
que, em geral, se deva manter o livre cambio comercial existente entre os dois paizes, 
será necessario estabelecer disposições especiais no sentido de multar por meio de 
licença ou de outra maneira a importação do assucar de Moçambique na União. 

A questão da circulação monetaria em Moçambique requere atenção especial. As 
notas esterlinas inconvertiveis do Banco Ultramarino foram declaradas moeda legal na 
Provincia, tendo tido como consequencia crear entraves e prejudicar sériamente o 
comercio, ferindo muito fortemente interesses de cidadãos da União. Os dois bancos 
da União só á sua parte estão em risco de perder mais de L. 500.000 por esta razão, 
e outros interesses da União acham-se muito gravemente atingidos. Ha sério risco de 
que a depreciação destas notas esterlinas desça ainda muito abaixo do seu actual valor 
artificial, tornando-se por assim dizer, sem valor algum. Como quer que seja, o 
comercio de Moçambique deve resentir-se profundamente do curso forçado desta 
moeda depreciada. 

|. O Governo da União oferece-se para auxiliar na rehabilitação da circulação 
monetaria de Moçambique por meio da creação em Moçambique de uma companhia 
subsidiaria do Banco de Reserva da União, na qual terão representação cidadãos por- 
tugueses. Este Banco de Reserva fará a substituição das notas esterlinas do Banco 
Ultramarino por notas suas com uma reserva de ouro a financiar pelo Governo da 
União ; os adiantamentos para este efeito serão tidos como emprestimo ao Governo de 
Moçambique, que tomará o compromisso de não serem feitas novas emissões de notas 
por qualquer banco em Moçambique de modo que as notas do Banco de Reserva 
constituirão a unica circulação fiduciaria tal como sucede com notas semelhantes na 
União. Esta reforma da circulação monetaria dará estabilidade ao comercio e conduzirá 
a um grande resurgimento em toda à Provincia. 

O Governo da União está tambem desejoso de que de futuro entre os dois 
paizes se estabeleçam relações ainda mais estreitas do que as que teem existido no 
passado. Deseja ele, no novo acordo, reconhecer o principio de que os cidadãos e inte- 
resses de Moçambique gosarão de futuro na União dos mesmos direitos que os cida- 
dãos da União, e, vice-versa, que os cidadãos e interesses da União gosarão em Mo- 
cambique dos mesmos direitos que os cidadãos e interesses portugueses. De facto, 
nenhuma distinção se deve fazer quer no comercio, agricultura ou profissões, gozando 
os nacionais dos dois paizes de iguais direitos em toda a Africa Meridional. 

Nesta base de reciprocidade completa, poderiam estabelecer-se entre a Africa 
do Sul britanica e a portuguesa relações de amisade permanentes e duradoiras, conju- 
gando-se os recursos dos dois paizes na edificação da Africa do Sul, maior de futuro. 
Se não se lançar no momento presente essa base duradoira de amisade, ha o risco de 
que as duas partes da Africa Meridional, tão independentes historica e geograficamente, 
venham a apresentar no futuro muitos pontos de atrito, e que as relações entre si não 
sejam tão amistosas como de outra forma o seriam. Uma orientação resoluta agora ado- 
tada, embora que de momento possa não ter o favor popular, pode em anos vindouros 
ser prova de um grande acto de governação, igualmente benefico aos dois paizes. 


Copia do telegrama de Sua Ex.? o Alto Comissario 
para o Ex.™ Ministro das Colonias enviado de 
Capetown em 12-6-1922: 


Ministro CoLONIAS 


LISBOA 


Almocei hoje Principe. De tarde conferencia Sinuts que fez larga exposição 
bases nova Convenção. Afirmou seu grande desejo acordo comnosco para não 
pensar mais num porto costa ingleza, visto Lourenço Marques ser porto natural do 
Transvaal: e Swazilandia Pediu banisse mew espirito qualquer suspeita sobre suas 
vistas respeito Maçambique. Com uma Convenção ou sem ela dois paizes devem 
continuar velhas relações amizade. Pedi exposição escripta e recebi memorandum 
que resumo : 

Administração autonoma porto e caminhos de ferro servindo Lourengo 
Marques feita por um Conselho com muioria estransgeira. Acção este Conselho na 
linha Ressano Garcia Johannesburg até Nelspruit e um ponto correspondente ma 
Swazilandia. O pessoal numa e noutra secção caminhos de ferro seria tanto quanto 
possivel da respectiva Nação. Conselho de Administração fazia emprestimos fossem 
necessarios para obras qualquer natureza exigida maior desenvolvimento Transvaal 
e Rhodesia quando estiver ligada Messina em West Nicholson. Encargos emprestimo 
seriam suportados cada paiz na proporção das quantias gastas respectiva secção. 
Este arranjo duraria 99 anos. Com respeito indigenas só diz será facil arranjo 
satisfatorio ambos Governos nada detalhando. Relativamente parte comercial 
pondera Convenção cessante era com Transvaal e esta deve ser com toda União. 
Assucar é o ponto mais dificil porque o de Moçambique produzido em melhores 
condições pode prejudicar assucar Natal, mas a este respeito se ajustariam combi- 
nações. Sobre questão monetaria União estabeleceria sucursal do Reserve Bank em 
Lourenço Marques substituindo por notas suas todas notas ouro Ultramarino de 
modo que circulação ouro em Moçambique e Unido fosse mesma consistindo notas 
Reserve Bank nenhum outro Banco em Moçambique podendo emitir notas ouro. 
Por ultimo exprime desejo fique na Convenção estabelecido cidadãos ambos paizes 
gozem mesmos direitos. Fermina Memorandum significar receio não sendo adotado 
acordo proposto suceda relações entre dois paizes não serem futuro que eram. Base 
essencial. do acordo seria administraçõo porto e caminhos de ferro por um Conselho 
onde estivessemos minoria. Aprazamos nova conferencia amanhã. Preparamos esta 
noite respectivo memorandum. 


de 
Lee Se 


Projecto de resposta ao Memorandum do Governo da União 
datado de 12 de Julho de 1922: 


PREPARADO PELO 


Engenheiro CarLos DE SÁ CARNEIRO 


O Governo da Provincia de Moçambique ponderou devidamente o resumo das 
conferencias havidas com o Primeiro Ministro do Governo da União apresentado na 
forma de Memorandum com data de 12 de Junho de 1922, e viu com satisfação que a 
importancia primordial do porto e dos caminhos de ferro de Lourenço Marques é devi- 
damente reconhecida pelo Governo da União e tão acentuadamente que preferivel acha 
reservar-se liberdade de acção caso um acordo prévio sobre o porto e o caminho de 
ferro de Lourenço Marques não chegue a ser levado a efeito, pondo de parte e fazendo 
dele depender todo e qualquer acordo sobre os outros assuntos a que se refere a Con- 
venção de 1909. 

Com satisfação viu tambem o Governo da Provincia de Moçambique que o 
Governo da União tem o maximo empenho em chegar a um acordo sobre o porto e 
caminho de ferro de Lourenço Marques, podendo assegurar pela sua parte que de igual 
empenho se acha animado o Governo da Provincia de Moçambique porque o reputa 
possivel muito principalmente porque as cordeais relações que vêem existindo desde 
longa data entre o Governo do Transvaal primeiro e o da União depois e o Governo 
de Moçambique que são penhor seguro para uma continuação das mais amigaveis rela- 
ções internacionais e para manter as quais e bem servir os interesses do Transvaal e 
os da União, o Governo da Provincia não se tem poupado a esforços e mesmo a sacri- 
ficios, que possivelmente teriam sido melhor aproveitados no desenvolvimento da rica 
Provincia de Moçambique, dispendendo no porto e nos caminhos de ferro de Lourenço 
Marques as receitas da Provincia na sua quasi totalidade. 

Com pezar vê o Governo da Provincia que tais sacrifícios feitos por quem por 
esta forma reconhecidamente afirmou que julgou sempre, desde longa data, que o porto 
eo caminho d> ferro de Lourenço Marques eram absolutamente necessarios ao desen- 
volvimento do Transvaal e para ele condição vital das suas prosperidades, não foram 
reconhecidos pelo Governo da União. 

Imp6z-se o Governo da Provincia o sacrifício de fazer em Lourenço Marques 
um porto devidamente apetrechado para servir os interesses do Transvaal mais, muito 
mais, do que os seus proprios, gastando ali quantias que os interesses da colonia 
reclamavam em outro lugar e hoje vê ao discutir-se um acordo que toda essa boa von- 
tade com todo o seu sacrificio para pouco ou nada serviram, nem mesmo para um 
simples reconhecimento. 

Considera o Governo da União possivel o desenvolvimento da exploração car- 
bonifera do Transvaal a ponto de poder triplicar imediatamente a sua exploração, e o 
Governo d2 Moçambique vê com muito agrado essa possibilidade e afirma estar dis- 
posto a cooperar nesse desenvolvimento apetrechando devidamente o seu porto e ca- 
minho de ferro para essa possibilidade se converter em realidade. Mas essa possibi- 
lidade só agora é reconhecida ou pelo menos transmitida ao Governo da Provincia. 
Quando a Junta Mixta da actual Convenção recomendou e propoz a construcção de 
uma carvoeira em Lourenço Marques para uma capacidade de carga de 600 toneladas 
por hora essa possibilidade ainda não tinha sido reconhecida. Julgava-se suficiente 


essa carvoeira que o Governo de Mocambique desde logo construiu, aceitando as re- 
comendações da Junta, recomendações que afirma ter sempre e em todos os casos 
aceitado e cumprido. 

Outro tanto se não pode dizer do Governo da União relativamente ás recomen- 
dações da Junta Mixta para que fosse dado inteiro cumprimento ao Artigo 37.º da 
"Convenção, cuja falta de cumprimento acarretou ao porto de Lourenço Marques largos 
prejuizos e diminuição sensivel no trafego que lhe fôra atribuido pela Convenção. E 
essa diminuição consistente do trafego acentuada desde 1914 durante a guerra, a incer- 
teza do dia de amanhã da guerra, a hegemonia que o porto de Durban reivindicava 
com uma Convenção a terminar logo depois do armistício, levaram, o Governo 
da Provincia dentro dos ultimos anos a ser cauteloso nos melhoramentos a introduzir 
no porto e caminho de ferro, receoso de estar a dispender o melhor das suas receitas 
em obras inuteis para os seus interesses. Mas, apesar de tudo não parou, porém, 
durante a guerra nem depois, tendo adquirido muitas locomotivas, e wagons para o 
trafego de carvão que só começou a ter valor em 1914 (primeiro ano da guerra), no ano 
da guerra, apoz a construção da carvoeira, propondo se fazer esse trafego de carvão, 
dando ao seu.caminho de ferro a capacidade necessaria para maiores quantidades 
de trafego de carvão, mesmo maiores do que aquelas que a carvoeira poderá carregar, 
cuja capacidade tinha sido recomendada pela Junta Mixta.. 

Não pode o Governo da Provincia concordar em que o desenvolvimento do 
trafego de carvão tenha sido arruinado pela incapacidade do porto e caminho: de ferro 
de Lourenço Marques em acompanhar o trafego crescente. O porto e caminho de ferro 
de Lourenço Marques apezar de tudo: está preparado para-trafego muito superior 
áquele para o qual a Junta Mixta fez as suas recomendações, muito principalmente 
depois de completar as novas instalações carvoeiras que o Governo da Provincia. 
mandou construir; quando, já terminada a Convenção, nenhuma certeza tinha de. que 
um novo acordo, honesto é compensador, a substituiria. 

Reputa, portanto, o Governo da Provincia pouco justa e exagerada a acusação 
que no Memorandum se faz ao porto de Lourenço Marques como causador do ruina do - 
desenvolvimento do trafego do carvão e repele essa afirmação sem, comtudo, deixar de - 


reconhecer que, por vezes, alguma demora tem havido no despacho dos navios, demora:: . 


proveniente do conjunto de causas, como a chegada de muitos navios ao mesmo-tempo: 
para tomarem carvão, a dificuldade de manter sem avarias complicadas mecanismos 
da carvoeira, a dificuldades do fornecimento do - material vazio ás minas, que não. 
pertençam á administração portuguesa, etc. Mas todos os males.tem o Governo da 
Provincia insistentemente pretendido evitar como a construcção de uma nova carvoeira. 
o atesta e estando preparado para executar todos os melhoramentos e alterações para. 
reduzir ao minimo as demoras dos navios no porto de:Lourenco Marques. Não vê o 
Governo da Provincia de Moçambique a necessidade da construção de um novo porto nacos- 
ta da Zululandia á custa de fabulosas quantias, porto destinado a ser, dentro da União, um 
rival funesto e perpetuo do porto de Durban, nem-da construção de um caminho de 
ferro atravez da Swazilandia que não seja o que entroncar no caminho de ferro por--. 
tuguês chamado da Swazilandia, que o Governo da Provincia construiu na esperança, 
aliás fundada, de ser, em futuro proximo pelo menos, continuado conforme promessas 
feitas que certamente o Governo da União desejará cumprir. 

E o reconhecimento de superioridade do porto de Lourenço Marques, derivada 
da sua posição geografica impõe, quere parecer ao Governo da Provincia a obrigação 
para o Governo da União de evitar enorme dispendio que acarretará a abertura de 
um novo porto. 

Está convencido agora -o Governo da União de que para completa eficiencia do 
porto e caminho de ferro de Lourenço Marques necessario é dar a superintendencia 
desses serviços a uma Junta Autcnoma. Isso mesmo reconheceu o Governo-da Pro- 
vincia, pois já em 1919 tinha dado completa autonomia ao Conselho de Administração - 
do Porto e dos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques. Não reconheceu nem reco- 
nhece, porém, o Governo da Província a necessidade de para essa eficiencia ser neces- 
saria a interferencia de um paiz na administração do outro. Julga que pode haver 


intima cooperação sem interferencia administrativa, eficiencia completa, independente 
de resoluções de maiorias autocratas. Uma exploração eficiente em comum, feita 
amigavelmente, sem atritos, julga o Governo da Provincia possível e essa está dis- 
posta a aceitar. Outra não. Exploração feita por forma que mais represente posse do 
que esforços conjugados para a realisação de um fim, não aceita. 

Quanto ao recrutamento do trabalho indigena para as minas do Rand, está o 
Governo da Provincia convencido, como está o Governo da União, poder chegar-se 
a um acordo que satisfaça aos dois Governos. 

Em relação ao acordo comercial, tambem o Governo da Provincia está conven- 
cido de que poderá chegar-se a facil acordo mesmo relativamente ao assucar da Pro- 
vincia de Moçambique. 

Reconhece o Governo da Provincia a importancia da questão monetaria, a qual 
não é da Provincia de Moçambique, mas reflexo da situação mundial criada pela 
guerra, mas esse sistema monetario está dependente de um contracto entre a Republica 
Portuguesa e um banco, pacto que tem de ser cumprido ou alterado de comum acordo. 
Entretanto o Governo da Provincia verá com satisfação quaisquer facilidades que o 
Governo da União esteja disposto a fazer, contando muito para a sua resoluzão, cujo 
efeito será evitar prejuizos a que se refere o Memorandum, com o acordo que os dois 
Governos entre si desejam firmar, acordo que julgam muito concorrerá tambem para o 
engrandecimento da colonia de Moçambique. Não teme o Governo da Provincia de 
Moçambique. esfriamento nas relações de amizade entre os dois paizes; estas foram, 
são e serão de futuro as mesmas, como as de bons visinhos que reciprocamente se 
estimam e respeitam. 


Capetown, 13 — 6 — 1922. 
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Projecto de resposta ao Memorandum de 12 de Junho 
de 1922 do Governo da União : 


PREPARADO PELO 


Dr. João A. DE BIANCHI 


1.º--O Governo de Moçambique viu com muita satisfação a afirmação feita 
pelo Governo da União no seu Memorandum de 12 de Junho do desejo de chegar a 
um acordo sobre os assuntos de que trata a actual Convenção e outros, sentimento 
este que vai ao encontro dos seus proprios desejos, e toma boa nota da indição de 
que, não sendo possivel chegar a acordo sobre o controle e administração do porto e 
caminho de ferro de Lourenço Marques o Governo da União julga mais conveniente 
não se fazer a Convenção. 


2.°—Por razões proprias que dizem respeito ao bem estar e progressos da 
Provincia e por todas aquelas apontadas pelo Governo da União relativas ao desen- 
volvimento do Transvaal, Rhodesia do Sul e Swazilandia, o Governo de Moçambique 
está na firme determinação de equipar o porto e caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques por forma a satisfazer todas as necessidades do hinterland que geograficamente 
lhe pertence. A historia do porto de Lourenço Marques, absorvendo por assim dizer 
todos os recursos da Provincia, é de sacrifício aquele proposito e agora, passadas as 
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perturbações directas e indirectas da guerra, que tanto prejudicaram o porto de Lou- 
renço Marques e chegado o momento oportuno de estabelecer com segurança o papel 
que se lhe destina no futuro, o Governo de Moçambique não se poupará a esforços 
para, de acordo com o Governo da União, assegurar a sua eficiencia. 

Parece, porém, ao Governo de Moçambique que para alcançar esse objectivo 
outras soluções ha alem da proposta pelo Governo da União, de uma Junta autonoma 
de que a União teria a maioria, e nesta conformidade apresenta o seguinte schema: 


(Schema preparado pelos delegados tecnicos ferro-viarios, na parte respeitante 
ao porto e aos caminhos de ferro). — Anexo. 


3.º —Pelo que diz respeito ao recrutamento da mão de obra indigena para as 
minas do Rand, concorda o Governo de Moçambique com o da União de que será 
facil chegar a um acordo, tanto mais que o Governo da União já conhece, por nego- 
ciações anteriores o ponto de vista português relativo ao deferred pay, sendo o res- 
tante um re-arranjo para actualisar as condições da antiga Convenção. 


4.º Relativamente ás relações comerciais, tambem é o Governo de Moçam- 
bique concorde em que se mantenha na generalidade o livre cambio comercial dos 
produtos do solo e da industria dos dois territorios e, pelo que diz respeito ao assucar, 
será facil chegar a um acordo aceitavel á industria do Natal, sem contudo privar os 
consumidores da União do benefício das melhores condições de produção existentes 
em Moçambique. 


5.º— Pelo que diz respeito á questão da circulação fiduciaria na Provincia, o 
Governo de Moçambique agradece o oferecimento €..---- ++... esse eee e ee eee e eee 
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6.º — O estreitamento de relações cada vez mais intimo e conducente a uma 
equiparação de direitos e obrigações para os cidadãos e interesses dos dois paizes 
representa o desenvolvimento progressivo da actual larga reciprocidade e deve cons- 
tituir uma aspiração comum. 


7.º — Acentua-se dia a dia pela acção dos estadistas, pelo esclarecimento da 
opinião publica, pela criação de instituições internacionais, — Sociedade das Nações, - 
Tribunal permanente de justiça internacional e outras, — a ancia de remover todos os 
pontos de atrito, eliminando os já existentes. E” esta uma razão de ordem geral a | 
juntar 4 grande boa vontade presente e tradicional boa visinhança, e portanto. o 
Governo de Moçambique está bem seguro que nenhum receio pode haver sobre o 
crescente estreitamento das relações amistosas existentes entre os dois Governos no 
futuro exercício moderado e legitimo dos seus respectivos direitos de soberania. 


Capetown, 14 de Junho de 1922. 


DOG. 54 


Projecto do Memorandum português acerca da nova 
Convenção entre a União Sul-Africana e a Pro- 
vincia de Moçambique : 


PREPARADO PELO 


Engenheiro, A. Lopes GaLvÃo 


_As relações de boa amizade que desde longos tempos a Provincia de Mocam- 
bique vem mantendo com os seus visinhos da Africa do Sul conduziram a uma comu- 
nhão de interesses que as Convenções sucessivas que com eles tem feito mais e mais 
tem estreitado. Essas boas relações foram iniciadas logo que se fundou a Republica 
Sul-Africana e teem sido mantidas e intensificadas sob os regimens que se sucederam. 

Prova frizante do seu desejo de uma intima cooperação oferece-a o Modus- 
vivendi de 1903 e a Convenção de 1900, ainda em vigor. E? certo que da parte do 
Governo da União temos sempre recebido uma reciprocidade de tratamento que muito 
temos apreciado e que eficazmente tem contribuido para esse estreitamento de relações. 
E o Memorandum que acabamos de receber ácerca da nova Convenção a negociar na 
qual o Governo da União procura concretisar a sua formula no novo entendimento 
para uma mais intima cooperação é mais uma prova desse bom entendimento que o 
Governo da Provincia muito aprecia e a que aqui presta a sua homenagem. | 

Não se tem Moçambique cançado nem a despezas nem a sacrifícios para bem 
corresponder ás necessidades que o desenvolvimento dos seus visinhos tem exigido. 
E assim, e embora sob o regimen de convenções mais ou menos precarias, pelos 
curtos prasos por que teem sido negociadas, construiu e equipou o porto de Lourenço 
Marques, onde concentrou por assim dizer todo o seu esforço, sacrificando até o 
desenvolvimento de toda a colonia. Ao desenvolvimento da industria mineira do Trans- 
vaal sacrificou desde sempre o desenvolvimento agricola dos districtos do sul, forne- 
cendo-lhe toda a mão de obra de que precisava. Apreciado este esforço no seu conjunto, 
ele não pode deixar de ser considerado formidavel e sobremaneira valioso. As obras 
e os melhoramentos no porto atraiam para ele todo o trafego que a sua posição 
geografica lhe atribuia apesar de uma tarificação desfavoravel. E por tal forma o 
Governo da Provincia se houve que varias modificações havidas desde 1903, tiverem 
sempre em vista restringir, embora por forma artificial, o trafego que ao porto afluio. 

Quem assim soube haver-se no passsado julga-se merecedor de uma grande 
parcela de confiança na sua acção futura. 

As condições agora mudaram; em lugar de acordo para se restringir o movi- 
mento do porto e do caminho de ferro é preciso um arranjo para assegurar a sahida 
por ele de todos os produtos que o desenvolvimento mineiro sempre crescente da 
parte leste do Transvaal e a sua agricultura, embora incipiente, é capaz de produzir. 
E para esse novo estado de cousas se está preparando já. 

E” certo que a adaptação subita ás novas condições tem feito surgir dificuldades, 
mas essas teem derivado mais das perturbações em que a grande guerra lançou a vida 
economica dos povos do que da nossa falta de acção de que por vezes nos incriminam 
e a que o Memorandum faz referencia. Assim não é só o mau funcionamento da car- 
voeira do porto, uma uo outra vez registado, nem 4 falta de material circulante para 
transportar o carvão ou de locomotivas para rebocar os wagons que se devem atribuir 
as dificuldades que por vezes tem experimentado a exportação do carvão. As irregu- 
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laridades da navegação muito teem contribuido para agravar o mal. E isto para não 
falar nas perturbações dos mercados externos que teem feito com que, por exemplo, 
tenha sido já possivel colocar carvão inglez no mercado das Mauricias por preço infe- 
rior ao do carvão sul-africano. Agora mesmo, a Transvaal Coal Owners Association 
se faz echo da necessidade de reduzir salarios e fazer baixar o custo do carvão á boca 
da mina, bem como da necessidade de reduzir o custo do transporte em caminho de 
ferro para que os preços do carvão nos mercados d’além-mar possam efficazmente. 
competir com os carvões de outras procedencias. 

Isto mostra que ha um grande numero de factores a conjugar para que a indus- 
tria e agricultura possam ser asseguradas dos mercados externos. 

O Governo de Moçambique fará tudo o qne possa para contribuir para esse 
exito. Mas evidentemente não seria rasoavel exigir-lhe sacrifícios nesse sentido sem 
que de algum modo lhe sejam asseguradas compensações rasoaveis. E por isso ao 
Governo de Moçambique parece que a questão do porto e do caminho de ferro não 
pode ser tratada, desligando-a das outras questões que aos dois paizes interessam e 
que embora não oferecendo neste momento interesse capital para a União são entretanto 
de grande importancia para Moçambique. Está neste caso a questão do deferred pay 
que pode contribuir para se resolver eficazmente o embaraço monetario de que a Pro- 
vincia sofre neste momento, a questão da troca de produtos manufacturados num ou 
noutro paiz e tambem capital para algumas das industrias existentes. 

Refere-se o Memorandum do Governo da União á Junta Mixta creada pela 
Convenção de 1909, dizendo que ela constituia um insucesso. Ora o que é verdade é 
que essa Junta foi creada para um proposito determinado e debaixo desse ponto de 
vista não se pode dizer que ela não tenha correspondido 4 sua missão. Sempre que fez 
recomendações ao Governo da Provincia essas recomendações foram efectivadas. 
Reduziram-se sucessivamente as preferencias ferro-viarias com o objectivo de distribuir 
o trafego como a Convenção preceituava, e no porto fizeram-se as obras que ela reco- 
mendou. Porque não fez mais recomendações ? Naturalmente porque os dois Governos, 
entendiam que não havia oportunidade para as fazer. Durante ela a Junta nem sequer 
reuniu. Isso foi consignado na primeira e unica reunião que ela teve nesta cidade, 
depois da guerra, a pedido dos delegados portuguezes, em Janeiro de 1919. 

O Governo de Moçambique admite entretanto que um tal organismo com as 
atribuições que lhe foram conferidas não é necessario na nova Convenção. Mas tambem 
não julga absolutamente indispensavel a constituição de uma Junta Mixta para asse- 
gurar, de futuro, a eficiencia do porto e dos caminhos de ferro de Lourenço Marques 
ou da União, que vae contender, mais ou menos, com os direitos de soberania das partes 
contratantes. E esse não é nem o nosso nem o desejo do Governo da União, como 
claramente se tem afirmado nas conversas havidas. 

Ha porém outras maneiras de nos assegurarmos de uma intima cooperação e de 
darmos garantias de manter a completa eficiencia do porto e dos caminhos de ferro. 
E essas garantias queremos nós dal-as ao novo instrumento a negociar, desde que, por 
outro lado, tenhamos uma justa compensação dos novos sacrifícios que vamos fazer. 

O Governo de Moçambique deseja e está pronto a dar todas as garantias de que 
fará todas as obras e melhoramentos de que as industrias e a agricultura do Transvaal 
careçam e que pelo Governo da União lhe sejam exigidas. E com esse objectivo está 
mesmo preparado a consignar na nova Convenção as obras e melhoramentos que 
desde já sejam considerados necessarios, entregando a sua efectivação a empreiteiros 
de reconhecido merito que as executarão dentro dos prasos que o Governo da União 
entenda conveniente para bem corresponderem ás futuras necessidades da sua industria 
e da sua agricultura, podendo elas desde já preparar-se para o desenvolvimento que 
julguem poder atingir em breve. 

Para a execução de tais obras não faltarão os fundos necessarios. E o Governo 
de Moçambique regista com prazer, o oferecimento feito Memorandum para uma 
amigavel cooperação na resolução das suas dificuldades financeiras, oferecimento que 
reconhecidamente aceitará se as circunstancias assim o exigirem. | 

Com o deferred pay, porém, espera o Governo da Provincia poder vencer as 


79 


dificuldades actuais numa conjugação de esforços que apreciará, e por isso entende, 
como já disse, que ha toda a conveniencia em considerar o problema da Convenção 
no seu conjunto antes de discutir-se separadamente cada um dos seus pontos. 

Eis as bases em que o Governo de Moçambigne entende que um novo acordo 
poderá negociar-se, bases que são suscétiveis de discussão, mas que denotam a sincera 
boa vontade de um perfeito entendimento com o Governo da União. 


Capetown, 13 — 6 — 19929. 


"EO CSS ES ES 
MEMORANDUM 


Capetown, 15 de Junho de 1922. 


Dos três pontos fundamentais sobre que assenta a Convenção de 1909 feita 
entre o Governo do Transvaal e o Governo da Provincia de Moçambique, o que diz 
respeito ao porto de Lourenço Marques e respectivo caminho de ferro é, para o 
Governo da União, o mais importante, duma importancia tamanha que inutil lhe 
parece discutir os outros sem que sobre ele se haja acordado em principio. 

O Transvaal, diz-se no memorandum a que estamos respondendo e que tem a 
data de 12 de Junho de 1922, póde desde já exportar três vezes mais carvão do que 
exporta e num futuro proximo essa quantidade poderá ser muito acrescida. Carece, 
para isso o Transvaal de ter uma facil sahida para o mar, e essa, se não fôr por 
Lourenço Marques, terá de a procurar num porto da costa em territorio da União, 
sendo esse porto servido por um caminho de ferro atravez da Swazilandia. 

O Governo. da Provincia de Moçambique não ignora que as minas de carvão 
do Transvaal permitem uma extracção muito superior á que actualmente se faz, e 
porque o Governo da União afirma no seu memorandum que pode exportar três, 
quatro ou mais vezes a quantidade que actualmente exporta por certo tem que para 
esse aumento de exportação ele contar desde já com um mercado seguro. Nestas con- 
dições e porque deseja não só tirar as vantagens mas tambem corresponder ás obri- 
gações que de certo modo lhe impõe a excepcional situação geografica de Lourenço 
Marques, o Governo da Provincia de Moçambique declara-se pronto a dar a este 
porto. e respectivos caminhos de ferro toda a eficiencia que o trafego crescente do 
Transvaal justificar, nos termos das bases que acompanham este memorandum. 

.O melhor das receitas da Provincia tem sido gasto em apetrechar o porto de 
Lourenço Marques e respectivo caminho de ferro para bem servirem o Transvaal, 
e para o fazerem nunca os Governos Provinciais exigiram a garantia de que esse tra- 
fego do paiz visinho e amigo se mantivesse. 

Sem a menor hesitação nos abalançámos a construir o caminho de ferro da 
Swazilandia, a dentro do territorio português, confiados em que o Governo Trans- 
vaaliano o prolongaria da fronteira para lá, indo prendel-o á rede ferro-viaria do 
Transvaal. Tal não se fez emquanto o Transvaal foi um estado independente, nem o 
fez ainda a União. 

E assim a Provincia de Moçambique dispendeu centenas de milhares de libras 
para construir um caminho de ferro sem função util para a sua economia. 

Não formulamos queixas, expomos factos e se o fazemos, é para tão somente 
nos justificarmos de acusações injustas que possam vir a ser-nos feitas. 
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Sem duvida muito maior quantidade de carvão transvaaliano poderia ter sahido 
por Lourenço Marques,. mas, ainda não se realisara o facto politico da União, e já do 
lado de cá da fronteira de Mocambique.se clamava contra o porto estrangeiro — the 

foreign port — preconisando-se a abertura de um porto em territorio nacional, que o 
substituisse. Er jeto Nakai. 

E” certo que algumas vezes a nossa carvoeira tem parado, resultando de tais 
paragens, escusadas demoras para os navios que demandam o porto de Lourenço 
Marques para carregarem carvão; mas tambem muitas vezes tem sucedido não haver 
abundancia de carvão no porto por deficiencia de transportes nas linhas ferreas de 
Johannesburg a Ressano Garcia, resultando deste facto demoradas estadias. Sucede 
ainda que os navios carvoeiros não frequentam o nosso porto com a desejavel regula- 
laridade, umas vezes reunindo-se ali grande numero, outras vezes decorrendo muitos 
dias sem que apareçam. Interrupção do trabalho da carvoeira, por avaria, só tivemos 
duas, no decorrer de oito anos, que fossem alem de um mês sendo a primeira em 
1918 e a segunda em 1920, não chegando a durar um mês a interrupção que houve 
em 1922. Machinismos desta natureza facilmente se avariam, e tanto mais quanto 
maior for o trabalho a que os forcem. 

Exagerariamos muito se dissessemos que a eficiencia do porto de Lourenço 
Marques nada deixa a desejar; mas o nosso exagero seria menor que o do memo- 
randum na parte em que diz ter sido o desenvolvimento economico do Transvaal 
especialmente o dos seus grandes campos de carvão, retardado e quasi comprometido 
pela insuficiencia do porto e caminhos de ferro de Lourenço Marques. 

Dentro em pouco estará a funcionar em Lourenço Marques a segunda carvoeira, 
e assim teremos aumentado a eficiencia do nosso porto mais do que o envio actual de 
carvão do Transvaal o exige. Oxalá não faltem ali os barcos carvoeiros a tomar carga, 
e que os calculos optimistas do Governo da União plenamente se justifiquem. _ 

“Reconhece o Governo da União que Lourenço Marques é o porto natural e 
historico do Transvaal e por isso deseja chegar a um acordo com a Provincia, de 
modo a não ter que improvisar nas costas da Zululandia um outro que o substitua. 
Tambem desejamos esse acordo, que temos por facil, animados os dois Governos de 
propositos de cooperação; mas se ele se não fizesse, nem por isso, conforme se diz 
no Memorandum, o porto de Lourenço Marques teria frustrado o seu destino. Pode 
ser retardado, por circunstancias varias o pleno desenvolvimento de um porto tal como 
Lourenço Marques servindo uma vasta e rica provincia; mas, o seu destino ha-de 
realizar-se porque nunca as leis economicas deixaram de cumprir-se. O Governo da 
Província tem o mais sincero desejo de chegar a um acordo com o Governo da União, 
e esse desejo provém não apenas do calculo egoista das vantagens materiais que dahi 
lhe possam advir, e certamente advirão, mas tambem dum proposito altruísta de 
cooperar nas prosperidades dum paiz visinho e amigo, continuando velhas e inalte- 
raveis tradicções. Situado entre Durban e Lourenço Marques, o novo porto seria um 
concorrente dos dois, porventura mais prejudicial a Lourenço Marques do que a 
Durban, mas sem lhe crear embaraços que perturbassem fundamente a sua vida. 

A Junta Mixta creada pela Convenção de 1909, diz o Memorandum que falhou 
— has proved a “fiasco” —. O Governo da Provincia atendeu sempre recomendações 
desta Junta, como se vê das respectivas actas, solicito em deferir ao que dele exigia 
em nome dos interesses comuns. Uma unica vez a Junta fez solicitações que não foram 
atendidas; -mas dessa vez não era ao Governo da Provincia que as suas solicitações 
se dirigiam. As obras e melhoramentos por nós realisadas no porto atrahiam para ele 
todo o trafego que a sua posição geografica lhe atribuia, apesar de uma tarificação 
desfavoravel. E a sua administração houve se sempre de forma tal que as varias modi- 
ficações havidas nas tarifas, desde 1903, tiveram sempre em vista restringir embora 
por forma artificial o trafego que ao porto afluia. E a Junta Mixta tambem nunca 
procedeu a um reajustamento de tarifas qne não fosse para diminuir a nossa percen- 
tagem. | 

Lourenço Marques é a capital de Moçambique; o seu porto, feito pela natureza 
é a porta de entrada e sahida de quanto os districios do sul importam e exportam por 
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mar, de tal modo que a ele está ligada toda a vida do sul da Provincia, maior que o 
Portugal Metropolitano. Comparal-o sob o ponto de vista da sua administração ao 
Canal de Suez, um fio d'agua entre dois continentes, é forçar demasiadamente as 
analogias embora com o honesto proposito de servir interesses grandes e legitimos. 

Pretende o Governo da União que o desenvolvimento economico do Transvaal, 
o desenvolvimento economico da Swazilandia e Rhodesia, se estes paizes vierem a 
integrar-se na organisação política e administativa formada pelo Natal, Cabo, Orange, 
e Transvaal não seja entravado por deficiencias do porto de Lourenço Marques? A 
isso se compromete o Governo da Provincia segundo as estipulações que forem 
adoptadas num acordo que substitua a Convenção de 1909, e o seu passado, quanto 4 
observancia de compromissos livremente tomados, responde pelo seu futuro. 
| O Governo da Província acompanhará os progressos do trafego do Transvaal, 
tanto de importação como de exportação, apetrechando correspondentemente o seu 
porto e caminho de ferro de modo a ter a necessaria eficiencia. A velha carvoeira 
Mac-Miller de capacidade de 600 toneladas foi pela Junta Mixta recomendada como 
suficiente, e porque se reconheceu, mais tarde, que uma nova carvoeira era precisa, 
deu-se começo á sua construcção, por empreitada, no intuito de a ter pronta, o mais 
depressa possivel. Ainda não está a funcionar, é certo, mas são faceis acidentes em 
obras desta natureza por melhor dirigidas que sejam. 

Factores varios, e não apenas o trabalho, por vezes defeituoso da nossa car- 
voeira, explicam as queixas a êste respeito formuladas no memorandum; as irregula- 
ridades da navegação, por exemplo, a concorrencia do carvão doutra proveniencia, 
como já dissémos, levado ao mercado por menor preço. Agora mesmo o Transvaal 
Coal Owners Association afirma a necessidade de fazer baixar o preço do carvão á 
boca da mina para que ele possa concorrer vantajosamente nos mercados de alem mar. 

Depende do Governo de Moçambique contribuir para que o carvão do Trans- 
vaal mantenha e marque os mercados que tem e adquira outros, vencendo concorrentes? 

Pois ele fará quanto seja necessario que faça para que prospere a industria 
mais fecunda do paiz visinho asseguradas que lhe sejam rasoaveis e justas compen- 
sações. 

Com respeito ao recrutamento de trabalhadores indigenas de Moçambique para 
as minas do Rand, o Governo da União julga facil um acordo tendo como base as 
estipulações da actual Convenção. Toda a economia do sul da Provincia, para baixo 
do Save, tem sido, desde ha muitos anos, sacrificada ao recrutamento dos trabalha- 
dores para o Rand, e se é certo que com essas emigrações tem ganho a Provincia sob 
o ponto de vista financeiro, não é menos certo que mais proveitos lhe adviriam se 
tivesse utilisado o trabalho dessa massa de emigrantes. A exploração agricola do vale 
do Limpopo, segundo os calculos do coronel Balfour, daria trabalho a 60.000 indi- 
genas, e esses trabalhadores poderiam ser pagos de modo que os salarios do Rand não 
fossem para eles uma sedução. Os respectivos estudos hydraulicos estão feitos, o 
Governo da Provincia tem propostas para a sua realisação imediata, mas a respeito 
delas ainda não adoptou uma resolução definitiva. 

Não formulará o Governo da Provincia a respeito da mão de obra, qualquer 
exigencia que não seja perfeitamente aceitavel, afirmando sempre, praticamente, o seu 
maior desejo de honesta e lealmente cooperar com os Governos da União na obra de 
civilisação africana que tem sido e é o sonho dos seus maiores estadistas. 

Porque a Convenção de 1909 se fez entre a Província e o Transvaal, e a Con- 
venção a fazer agora terá de ser feita entre a Província e a União, as estipulações 
respeitantes ao comercio e aifandegas terão de ser modificadas como no memorandum 
se diz. Quer-nos parecer que nenhuma dificuldade haverá em se chegar a um acordo, 
mesmo pelo que diz respeito ao assucar, ou seja pela forma que no memorandum é 
indicada, ou seja por qualquer outra que a boa vontade de ambas as partes fará 
encontrar sem esforços. 

O Governo da Provincia procura resolver a questão monetaria e espera resolvel-a 
satisfatoriamente. Num oferecimento que lhe faz o Governo da União, e que regista 
com muito reconhecimento o Governo da Provincia vê os desejos de intima cooperação 


num assunto que embora 4 União interesse, de forma indirecta, é da maior importancia 
para a Provincia. 

Como o Governo da União, o Governo da Provincia deseja que se estreitem 
de cada vez mais as relações de amizade entre os dois paizes. Subsistem as patrias, a 
despeito de todos os doutrinarismos de escola e emquanto elas subsistirem os cidadãos 
de cada uma delas, terão direitos exclusivos. Possivelmente, a evolucão das sociedades 
irá tornando de cada vez menor a soma e a amplitude desses direitos, mas aos homens 
de cada geração compete, não antecipar, mas preparar o futuro. 

O sonho de uma Africa do Sul maior não alanceia a alma portuguêsa, mas 
veremos com simpatia os progressos do paiz visinho cujas iniciativas, tão audaciosas 
como inteligentes, já realisaram uma obra admiravel de civilisação africana. 

Visinhos que se estimam e respeitam, os dois paizes, que a natureza fez de- 
pendentes pela geografia, como no Memorandum se diz, jámais se olháram, jámais se 
olharão por cima da fronteira com desconfiança. Subsistirão, no futuro, sem atritos, as 
relações de boa amizade, em que sempre teem vívido, e para que subsistam não julgamos 
necessario que se adoptem procedimentos que, embora louvaveis pela intenção e mesmo 
justificados, mais tarde, por beneficios colhidos, de qualquer forma possam melindrar 
o sentimento nacional, concitando o desfavor publico. 


Nesta ordem de ideias o Governo da Provincia de Moçambique formulou as 
seguintes bases sobre as quais entende que se pode estabelecer e desejaria que ss 
estabelecesse um acordo que substituisse a Convenção em vigor. 


Base 1.º--O Governo da Provincia de Moçambique compromete-se a realizar 
no porto e nos caminhos de ferro de Lourenço Marques, dentro do praso que fôr jul- 
gado rasoavel, e inteiramente á sua custa, as obras e melhoramentos que constem de 
um delineamento geral a estabelecer, que ficará anexo 4. Convenção, e bem assim 
todas aquelas que o Governo da União de futuro indicar e que se tornem necessarias 
no mesmo porto e caminhos de ferro, tendo em atenção o desenvolvimento das grandes 
explorações industriais, agricolas e mineiras do Transvaal, da Rhodesia do sul e da 
Swazilandia, caso estes dois ultimos paizes venham a fazer parte da União sul africana. 

À execução destas obras será entregue a empreiteiros de reputação que possam 
dar garantia pela sua capacidade técnica e financeira do bom acabamento dos trabalhos . 
em praso fixado. 


Base 2.º — Para efeitos de exploração ferro-viaria as actuais linhas principais 
dos C. F. L. M. e dos S. A. R. desde Witbank a Lourenço Marques bem como a 
linha que se venha a construir para encontrar a linha dos C. F. L. M. que actualmente 
tem o seu terminus em Goba, constituirão uma divisão independente na rede dos 
S. A. R. e na rede dos C. F. L. M. 

1) A’ testa desta divisão estará uma Junta composta por um director de caminho 
de ferro de nacionalidade portuguesa e um director de nacionalidade inglesa, cada um 
com superintendencia nas suas respectivas linhas, que em conjunto deliberarão sobre 
todas as medidas a tomar para a boa eficiencia da exploração da divisão constituida 
pelas linhas a que se refere esta base, e pelo porto de Lourenço Marques. 

2) Os regulamentos dos serviços de exploração do porto e da Divisão ferro- 
viaria, como fica constituida pela presente base, bem como todas as tarifas ferro-viarias 
de serviço combinado serão as mesmas que vigorarem ou venham a vigorar nas linhas 
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da Africa do Sul e portos da União. Pela mesma forma a taxa e impostos do porto 
de Lourenço Marques, quanto á sua natureza, valor e incidencia iguais aos dos portos 
da União. | 

3) Os dois directores de caminhos de ferro serão vogais natos do Conselho de 
Administração do porto e divisão ferro-viaria organisado nos termos da base seguinte: 


| Base 3.º — Será instituído um Conselho de Administração do porto e caminhos 
de ferro com a seguinte composição : 


PRESIDENTE: — O Governador Geral da Provincia de Moçambique; 
VOGAIS: — Os dois Directores de caminhos de ferro ; 
O presidente da Camara do Comercio de Lourenço 
Marques; 
O presidente da Camara de Minas do Transvaal ou seu 
representante. 


O Presidente terá voto deliberativo e de desempate. 


1) A este Conselho serão presentes todas as propostas da Junta de Directores 
quando não haja acordo entre eles, pois caso haja e ele seja homologado pelo Gover- 
nador Geral da Provincia as suas resoluções serão imediatamente executorias. 

2) No caso das deliberações do Conselho serem contrarias ás propostas de qual- 
quer dos membros da Junta de Directores, qualquer deles poderá obter do presidente 
do Conselho de Administração nova reunião, no prazo de quinze dias, para que nova- 
mente seja discutido e votado o assunto. 

3) O Conselho de Administração levantará os fundos necessarios á execução 
das obras e melhoramentos cuja construcção tenha sido autorisada, podendo garantir 
esses emprestimos com as receitas do porto e dos caminhos de ferro. 

4) O Conselho de Administração provê ás necessidades de numerario que for 
requisitado pela Junta de Directores para pagamento de todas as despezas de explo- 
ração do porto e caminhos de ferro. Outro sim, fornecerá á Junta de Directores por 
conta dos emprestimos realisados as quantias que ela precisar para pagamento das 
obras autorisadas. 

5) Todas as receitas do porto e caminho de ferro serão diariamente constituídas 
em deposito bancario á sua ordem. 

6) O Conselho de Administração deverá pagar anualmente ao Governo da 
Provincia um juro pelos capitais já empregados no porto e caminhos de ferro de 
Lourenço Marques, juro igual dquele que os S. A. R. pagam aos capitais empregados 
nos seus portos e caminhos de ferro. Da mesma forma pagará ao Governo da União 
os juros dos capitais que ela tenha empregado no troço das suas linhas que faz parte 
da Divisão. 

1) A acção disciplinar dos Directores exerce-se sobre o pessoal que lhe está 
directamente subordinado. 

8) Cada Governo ao findar o prazo da Convenção entrará na plena posse do 
material que lhe pertencer o qual lhe deverá ser restituído no estado em que tiver sido 
recebido salvo a sua depreciação natural. 


Base 4.º — O Governo da União indemnisará o Governo da Provincia dos 
deficits anuais, se os houver, da Administração do porto e caminhos de ferro. No caso 
de existirem saldos, metade levará o Conselho a fundo de reserva e a outra metade 
será dividida proporcionalmente aos capitais que os dois Governos tiverem empregado 
nos seus caminhos de ferro e porto e a eles será entregue. 
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Base 5.°—-O Governo da União obriga-se a construir desde já, até 4 fronteira 
portuguêsa, uma linha de caminho de ferro que atravez da Swazilandia vá ligar Brepten 
á linha que partindo de Lourenço Marques tem actualmente o seu terminus em Goba 
e que será prolongada até ao ponto da fronteira que fôr acordado entre os dois 
Governos. 


Base 6.º —O Governo da União obriga-se a construir logo que a Rhodesia 
seja incorporada na União Sul Africana uma linha ferrea que estabeleça a ligação di- 
recta da Rhodesia do Sul com Lourenço Marques por Messina e Komati Poort. 


Base 7.º O Governo da Provincia de Moçambique autorisará o recrutamento 
de trabalhadores indígenas ao sul do paralelo 22.º com destino aos trabalhos mineiros 
da União, nos termos da Convenção a realisar. 


Base 8.º — O Governo da União concorda em aceitar o principio do «deferred 
pay» em proporção a fixar, sobre os salarios totais dos indigenas que trabalhem nas 
minas, bem como a não permittir trabalhos dos indigenas de Moçambique que não 
seja o mineiro. 


Base 9.º — Os dois Governos obrigam se a dar entrada nos seus respectivos 
territorios, livre de direitos ou quaisquer outras imposições que não sejam igualmente 
aplicaveis aos artigos locais, aos productos que sejam materias primas provenientes do 
solo dos respectivos paizes e outros que constem de listas a elaborar de acordo entre 
os dois Governos e que farão parte da Convenção. 


TRANSLATION OF MEMORANDUM 


— Capetown — 
15th June, 1922, 


The Convention of 1909 entered into between the Government of the Tansvaal 
and the Government of the Mozambique Province has as its basis three fundamental 
points, and of them, that which concerns the port of Lourenço Marques and respective 
railway is for the Union Government the most important, in fact, of such importance 
thet without previous agreement in principle thereon it seems to them useless to 
procceed to discuss the other points. 

The Transvaal, states the Memorandum under reply, dated 12% June, 1922 can 
export immediately three times more coal than it is doing, and in the not distant future 
that quantity can be largely increased. For this the Tansvaal has need of an easy outlet | 
to the sea, and such outlet, if not available at Lourenço Marques, will have to be 
Etr di at a port on the coast in Union territory to be served by a railway through 

waziland. 
The Government of the Mozambique Province is aware that the Tansvaal coal 
imnes permit of an output in a much larger scale than is the case at present, and feels 
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sure that since the Union Government states in its Memorandum that the export can 
be increased threefold, fourfold or even in a greater proportion as compared with the 
current trade, it relies on an assured market forthwith for such increase in export. 

In the circumstances and it being its wish not merely to obtain advantages but 
to fulfil the obligations which in some way the exceptional geographical position of 
Lourenço Marques imposes on it, the Government of the Mozambique Province 
declares itself ready to bring that port and the respective railways to the state of 
efficiency which the growing Transvaal traffic may justify, this in terms of the basis 
apprended hereto. 

For the most part the revenues of the Province have been expended in equipping 
the port of Lourenco Marques and respective railways in order that they should serve 
well the Transvaal, and in doing so the Mozambique authorities never put forward any 
demand as to a guarantee that such traffic should be maintained. 

Without any hesitation whatever we set out building the so-called Swazilandia 
Railway in Portuguese territory, trusting that the Transvaal Government would extend 
it from the border inland so as to connect that line with its system. This was not 
done by the Transvaal while self-governing, and the Union has not pet done it. Thus 
the Province of Mozambique expended hundreds of thousands of pounds in building a 
railway without any useful function in its economic life. But we are not formulating 
any complaints; we state facts and if we do so it is only with the wish to jutify 
ourselves for the case of unjust charges being brought against us. 

Undoubtedly a much larger quantity of Transvaal coal could have been exported 

through Lourenco Marques, but even berfore the Union had become an accomplished 
political fact there began to be raised on this side of the Mozambique border an 
outcry against the foreign port, the idea being advanced of opening up a port in 
national territory to replace it. 
It is true that several stoppages of our coaling place have occurred with the 
result that ships calling at Lourenço Marques to load coal have undergone unnecessary 
delays, but it has often happened that sufficient coal was not available at the port due to 
deficiency in the means of transport on the Johannesburg-Ressano Garcia line, the 
consequence being Neder oe demurrage to ships. It has also to be borne in mind that 
ships coming to the port for coal do not call with the regularity which might be 
desidered ; sometimes a large number collect together, while at other times many days 
pass without any calls. As regards interruptions in the working of the coaling 
appliances consequent on breakdowns, in the course of eight years two only were 
registered extending over a period of more than one month, the first being in 1918 
and the second in 1920. The breakdown which occurred in 1922 did not last a month. 
Machinery of this discription is apt to get out of order easily, the more so the greater 
the pressure of work it is subject to. 

It would be a great exaggeration were we to say that the efficiency of the port 
of Lourenco Marques leaves nothing to desire, but our exaggeration would be never- 
theless on a smaller scale than that of the Memorandum under reply when it states that 
the economic development of the Transvaal, particularly in regard to its great coal fields, 
has been delayed and almost threatened with ruin by reason of the incapacity of the 
port and railways of Lourenco Marques to handle the traffic. 

Very shortly a second coal loading plant will be in operation at Lourenco Marques 
and thus we shall have increased the efficiency of our port to a greater extent than is 
demanded by the present shipping requirements of the Transvaal coal trade. Let us 
hope that there will be no lack of ships to load coal, and that the optimistic surmises 
of the Union Government will be entirely justified. 

The Union Government recognizes that Lourenco Marques is the natural and 
historic port of the Transvaal, and thus it wishes to come to an agreement, with the 
Province so that there shall be no need to.improvise on the Zululand coast another 
port to replace it. We also desire such an agreement, which appears to us easy of 
accomplishment, with the two Governments animated by the wish to cooperate. But 
should it not be brought about, the port of Lourenço Marques could not then, as is 
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stated in the Memorandum, fail in its destiny. Owing to different circumstances the 
full development of a port such as Lourenco Marques, with a vast and rich Province 
to serve, may be retarded, but its destiny must be fulfilled inasmuch as it has never 
been possible to ignore economic laws. 

The Government of the Province earnestly desires to arrived at an agreement 
with the Union Government, and this desire is not merely derived from a selfish 
estimate of the material advantages which may be drawn therefrom, and these 
advantages will arise, but from an altruistic purpose to cooperate in the prosperity of 
a neighbouring and friendly country, thus continuing old and enduring traditions. 

Situated as it would be between Durban and Lourenço Marques, the new port 
would become a competitor to both, probably more detrimental in its effect to Lourenço 
Marques than Durban, but without creating thereby difficulties likely to disturb deeply 
the existence of the former. 

The Joint Board established under the Convention of 1909 failed, has proved a 
fiasco, states the Memorandum. The Government of the Province took always into 
account the representations of this Board, as is shown by its minutes, ready to accede 
to what was demanded of it in the name of common interests. Only once did the 
Board make requests which remained unfulfilled, but at that time it was not to the 
Government of the Province that its representations were addressed. 

The work and improvements carried out by us in the port of Lourenço Marques 
attracted to it the traffic which its geographical position intended for it, this in spite of 
unfavourable rate arrangement. And its administration was carried on in such a way 
that the several alterations in rates made from 1903 onwards had always in view the 
restriction in an artificial way of the port. Thus the Joint Board never effected any 
readjustment of rates for any other purpose but that of reducing our traffic percentage. 

Lourenco Marques is the capital of Mozambique, and its port, the work of 
Nature, is the gateway for all that the southern districts import and export, so that 
with it are linked up the whole of the activities of the south of the Province, an area 
in itself larger than the home country. To compare it, from the point of view of its 
administration, with the Suez Canal, —a thread of water between two continents, — is 
to force the analogy unduly, though it be done in the honest purpose of serving great 
and legitimate interests. 

Is it the desire of the Union Government that the economic development of the 
Transvaal as well as that of Swaziland and Rhodesia in case these latter become 
incorporated in the political and administrative entity formed by Natal, the Cape, the 
Orange Free State and the Transvaal, should not be impeded by deficiencies in the 
working of the port of Lourenço Marques ? 

The Government of the Province gives its undertaking in this respect as may be 
Stipulated in the agreement destined to replace the Convention of 1909, and its past 
record as to the observance of engagements freely assumed vouches for the future. 

The Government of the Province will keep pace with the demands of the growing 
Transvaal traffic, both import and export, by equipping the port and railways in a 
corresponding manner so as to offer the required efficiency. The old coaling plant, a 
McMpler hoist, was recomended by the Joint Board as sufficient, and upon it being 
recognized later that a new plant was necessary, its construction was let out on 
contract with the purpose of having it ready at the earliest possible date. It is not 
yet working, it is true, but it should be easy to understand the occurrence of difficulties 
in works of this nature no matter how well directed they may be. The construction is 
now nearing completion. Several factors, and not only the working, defective as it 
may have been at times, of our coaling appliances, are responsible for the complaints 
raised in the Memorandum, such factors being the irregularity of shipping, competition, 
as already stated, by coal from other countries placed on certain markets at a lower 
price. It was only a few days ago that the Transvaal Coal Owners Association 
indicated the necessity of lowering the cost of coal at the pit's mouth in order that it 
may compete with advantage on the overseas markets. 

Can the Government of Mozambique assist in the direction of Transvaal coal, 
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maintaining and widening the markets it enjoys and acquiring others by overcoming 
competition? That Government will do all that may be necessary to procure the 
prosperity of the greatest industry of the neighbouring country, provided that reasonable 
and just compensation be assured it. 

In reference to the recruiting of native labour in Mozambique for the Rand 
mines, it appears easy to the Union Government for an agreement to be come to in 
this matter on the basis of the stipulations contained in the present Convention. The 
whole of the economic development in the Mozambique Province, south of the Save 
River, has been for many years sacrificed to the need of native labour for the Rand, 
and if it be true that the Province has profited by this emigration from a financial 
point of view, it cannot be gainsaid that the territory would have derived greater 
benefit if it had utilised itself of this mass of emigrants. According to estimates made 
by the irrigation expert Col. Balfour, the agricultural exploitation of the lower 
Limpopo Valley would provide work for 60.000 natives, and such labourers could be 
remunerated at a rate that the wages paid on the Rand would not attract them thither. 
The required hidraulic surveys have been made. The Government of the Province has 
in its possession proposals for the immediate carrying out of the work, but it has not 
yet come to a definite decision thereanent. It prefers to await the result of the present 
negotiations before deciding on the point. 

In the matter of native labour the Government of the Province has formulated 
demands which seem to it perfectly acceptable, and in this respect that Government 
has always, in a practical way, shown its earnest wish to co-operate loyally with the 
Union Government in the work of civilisation in Africa which has been and is the 
dream of its greatest statesmen. 

The Convention of 1909 having been made between the Mozambique Province 
and the Transvaal and the Convention to be entered into now being between the 
Province and the Union, the provisions relating to trade and Customs matters will 
have to undergo modification, as stated in the Memorandum. It seems to us that no 
difficulty should be experienced in arriving at an agreement, even in the matter of 
sugar, be it in the way referred to in the Memorandum or in any other manner which 
the good-will between the two Governments will show without difficulty. 

The Government of the Province is endeavouring to solve the monetary question 
and hopes to do so satisfactorily. In the offer made by the Union Government and which 
it acknowledges very feelingly, the Government of the Province perceives the desire 
of close cooperation in a matter which while interesting the Union in an indirect way, 
is of the greatest importance to the Province. 

In the same way as the Union Government, the Government of the Province 
desires that the friendly relations between the two countries may become more and 
more intimate. All academic doctrines notwithstanding the feeling of nation continues, 
however, to exist and as long as it exists the citizens of each country will maintain 
exclusive rights. As the evolution of society progresses the importance and amplitude 
of such rights may become diminished, but with the men of each generation lies the 
duty not of anticipating but of preparing the future. The dream of a greater South 
Africa does not distress the Portuguese heart; we shall witness with pleasures the 
greatest achievements of our neighbours whose entrepise, as bold as it is intelligent, 
has already been responsible for the accomplishment of a great work in the cause of 
African civilisation. As neighbours who esteem and respect each other, the two 
countries, made by nature geographically interdependent, as the Memorandum states, 
have never looked upon one another over their borders with mistrust, and never 
will. The relations of good friendship which have always existed between them will 
subsist in future. and in order that this may be so we do not think it necessary that a 
course be adopted which, though praiseworthy in its intention and even justified, later, 
by advantages obtained, may in any way wound national sentiment, bringing upon it 
public disfavour. 


TRANSLATION OF ANNEXURE 


— Capetown — 
15th June, 1922 


Basis on which the Government of the Mozambique Province 
would be prepared to negotiate a new Convention: 


CLAUSE 1.— The Government of Mozambique undertakes to carry out within 
a reasonable period, and entirely at its cost, the works and improvements in the port 
and railways of Lourenco Marques as set forth in a general scheme to be decided upon 
and thereafter to be embodied in the Convention as an annex thereto, as well as all 
those which the Union Government shall specify in future and may become necessary 
in connection with the aforesaid port and railways, regard being had to the development 
of the great industrial, agricultural and mining activities in the Transvaal, Southern 
Rhodesia and Swaziland, should the latter two countries enter the Union of South Africa. 

The carrying out of these works shall be entrusted to contractors of good repute 
whose technical and financial capacity may be a guarantee of the efficient completion 
of such works within a stated period. 


CLAUSE 2.—For working purposes the existing C. F. L. M. and S. A. R. 
main lines between Witbank and Lourenco Marques as well as the line to be built from 
Breyten to connect with the present C. F. L. M. terminus at Goba shall constitute a 
Division on the S. A. R. and C. F. L. M. systems. . 

1) At the head of this Division there shall be a Board constituted by two Railway 
Directors, one Portuguese and one British, each with supervision over hig-respective 
lines; they shall decide jointly in regard to all mesures required for the efficient 
working of the lines under the control of the aforesaid Division and of the port of 
Lourenco Marques. 

2)°The regulations to be applied to the working of the port and the Railway 
Division, as hereby constituted, and further all railway rates on through traffic shall be 
the same as those in force or that may be brought into force on the S. A. R. lines 
and Union harbours. Likewise the charges and dues at the port of Lourenco Marques 
shall be, as regards their nature, amount and incidence, the same as those at Union ports. 

3) The two Railway Directors shall be ex-officio members of the Council of 
Administration of Port and Railway Division to be constituted in terms of next 
following clause. 


CLAUSE 3.— There shall be constituted a Council of Administration of the 
Port and Railways of Lourenço Marques, its composition being as follows: — 


The Governor-General of the Province of Mo- 


ZA DIQUE sais aaa te a dt ol awaleleince sie Faso eG CAR PRESIDENT. 
The two Directors of Railways. .. casca ne te o a 


The Chairman of the Lourenço Marques Chamber 
of Commerce. shee vt avo sei ee ee MEMBERS. 


The Chairman of the Transvaal Chamber of Mi- 
nes or his representative........cscceeceeeees 
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The President shall have a deliberative as well as casting vote. 

1) All proposals of the Board of Directors in cases in which no agreement has 
been arrived at shall be referred to this Council; in case of agreement followed by 
confirmation by the Governor-General of Mozambique, the decisions of the Board 
shall become available for immediate execution. 

2) Should any decision taken by the Council of Administration be contrary to 
any proposal made by either member of the Board of Directors, such member may 
obtain from the President of the Council the convening of a new meeting, to take 
place within a fortnight, in order that matters be discussed and voted upon. 

3) The Council of Administration shall, raise the funds required to carry out 
the works and improvements authorised and for this porpose may give as guarantee 
the revenues of the Port and Railways. 

4) The Council of Administration shall, upon requisition by the Board of Directors, 
provide the sums required for the payment of all outlays in connection with the working 
of the harbour and railways. Further, it shall, out of the loans raised, supply the Board 
of Directors with the sums required by it for the payment of authorised works. 

5) The Council of Administration shall authorise and provide for the payment 
of interest and redemption charges on loans raised by it. All port and railway revenues 
shall be paid daily into a banking account to the order of the Council. 

6) The Council of Administration shall pay yearly to the Mozambique Government 
in respect of capital already invested in connection with the Lourenço Marques port 
and railways, interests at the same rate as paid by the S. A. R. Administration on 
loan funds apent on their harbour and railways. Likewise it shall pay to the Union 
Government interest on capital already apent on the sections of the Union lines under 
the control of the separate Division. 

1) Disciplinary action shall be exercised by each Director in regard to the per- 
sonnel directly under his charge. 

8) On the termination of the Convention each Government shall take over in 
full ownership the material belonging to it, restitution to take place in the condition 
in which such material was received, save for fair ware and tear. 


CLAUSE 4. —The Union Government shall indemnify the Government of the 
Province in respect of any annual deficits, if such should occur, in the administration 
of the port and railways. Should there be any surplus, half the amount shall be placed 
by the Council to the credit of a Reserve Fund, and the other half shall be divided in 
proportion to the capital invested by the two Governments in their respective railway 
and harbour and handed over to them. 


CLAUSE 5.— The Union Government undertakes to build immediately, as far 
as the Portuguese border, a railway line which crossing Swaziland shall link up Breyten 
with the line from Lourenco Marques at present terminating at Goba, but which shall 
be extended to a point on the border to be agreed upon between the two Governments. 


CLAUSE 6.— The Union Government undertakes, as soon as Rhodesia shall 
become incorporated in the Union of South Africa, to build a railway establishing 
direct communication between Southern Rhodesia and Lourenço Marques, via Messina 
and Komatipoort. 


CLAUSE 7. — The Government of the Province shall, in terms of the Convention 
to be entered into, authorise the recruiting of native labour in the territories south of 
Latitude 22.° for purpose of mining work in the Union. 
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CLAUSE 8.— The Union Government agrees to accept the principle, in a 
proportion to be determined in regard to the full wages, of the deferred payment to 
natives employed on the mines, and agrees further not to allow Mozambique natives 
to engage in any work other than mining. : 


CLAUSE 9. — The two Governments undertake to allow the entry, free of duty 
or any other imposition not similarly applicable to local articles, into their respective 
territories of products constituting raw materials derived from the soil of the other 
contracting country, as well as other products as set forth in schedules to be agreed 
upon between the two Governments and embodied in the Convention. 


DO Gel 3G 


Copia do telegrama enviado de Capetown por Sua Ex,º o 
Alto Comissario ao Ministro das Colonias, em 
16-6-1922: 


Ministro CoLONIAS 
LISBOA 


Nova conferencia General Smuts. Entreguei resposta memorandum contendo 
bases nova Convenção. Respondemos cada ponto memorandum justificando nossa 
política e administração. Formulamos novas bases. Pela primeira tomamos compro- 
missos realisar por empreitada todas obras necessarias porto e caminho de ferro. 
Pela segunda propomos construir uma divisão com as linhas Ressano Garcia até 
Witbank e de Witbank até Lourenço Marques pela Swazilandia director português 
regulamento o mesmo nenhuma interferencia um director na secção do outro os dois 
sendo membros natos do Conselho do porto e divisão ferro-viaria. Pela terceira é. 
creado Conselho referido base anterior composta Governador que preside, os dois 
directores caminhos de ferro da divisão um representante Camara Comercio Lou- 
renço Marques e outro representante Camara de Minas tendo presidente voto deli- 
berativo de desempate. Conselho levanta emprestimo que pode garantir com receitas 
caminhos de ferro. Todas receitas porto e caminho de ferro serio diariamente postas 
deposito bancario a Ordem Conselho Administração. Conselho Administração 
pagará juro capitais já empregados porto e caminho de ferro nosso e equalmente 
pagará ao Governo União sendo este pagamento só relativo ás linhas da divisão 
agora creada. Directores caminho de ferro só teem competencia disciplinar sobre 
pessoal directamente subordinado. Cada governo finda Convenção entrará plena 
posse material lhe pertencer restituido como foi recebido salvo depreciação natural. 
Pela quarta Governo Unido indemnisará Provincias deficits porto e caminho de 
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ferro. Havendo saldo será dividido proporcionalmente indo metade para fundo de 
reserva. Pela quinta obriga Governo União construir já caminho de ferro Swazi- 
landia. Pela sexta obrigado Governo União ligar Messina com Nicholson logo Rho- 
desia faça parte Unido. Pela setima Provincia autorisa recrutamento indigenas sul 
paralelo 22°. Pela oitava adoptado deferred pay impedindo indigenas trabalhar 
senão minas. Pela nona livre entrada nos dois paizes materias primas e das manu- 
Jacturadas só as que constem duma nota a formular d'acordo entre os dois Governos. 


Aguardo nova conferencia amanhã. 


FreirF D ANDRADE 


Doc. 57 


NOTE ON MOZAMBIQUE MEMORANDUM BY THE 
PORTUGUESE DELEGATION 


The Union Government do not think it necessary to discuss the various points 
raised in this Memorandum. They only wish to express their disappointment with 
the scheme annexed to the Memorandum. In their opinion it is entirely unaceptable. 
It is so completely at variance with the proposal of the Union Government that it would 
appear to be useless to endeavour to reconcile the two. If it is seriously intended as 
the basis of negotiation proposed by the Portuguese Delegation, there appears to be 
no prospect of reaching an agreement, and it would be better not to continue the pre- 
sent negotiations for an agreement. While there is no desire to close the door to future 
negotiations on a basis acceptable to the Union Government and they will do nothing 
to prejudice an agreement in future, they wish to make it clear that they retain a free 
hand to make all preparations which may appear to be necessary in the event of such 
an agreement not being come to before the Ist. April 1923, when the present Conven- 
tion expires. They wish to remain on terms of amity with the neighbouring Government 
and will do so even if there is no Convention to express the business relations of the 
two countries. But they must in that event take whatever steps they are advised as 
necessary in the interests of the Union and especially of the industrial development of 
the Transvaal. These matters have been discussed fully and frankly with the Portu- 
guese Delegation and need not be repeated again. The Union Government wish in 
conclusion to express their high sense of the fair and friendly spirit in which General 
d’Andrade has conducted the negotiations on the Portuguese side, and they only regret 
that the difficulties in the way of an agreement have so far proved insurmountable. 


Mount Nelson Hotel 
Capetown 
92 nd June, 1922. 


My dear General 


On the occasion of my departure for Portugal I desire, on behalf of the Portu- 
guese Delegation and in my own name, to tender you and the Union Government 
my very sincere thanks for the very friendly way in which the negotiations between us 
were conducted, as well as for the great kindness and hospitality you and other mem- 
bers of your Government showed us at all times, thus rendering our stay at Capetown 
very pleasant indeed. ; 

The Union and Mozambique are closely bound together on account of the 
geographic position, historic ties and community of interest. This leads me to the 
firm belief that the negotiations in which we have been engaged, and which have not 
been adjourned, will be resumed as soon as possible on a basis ensuring the best and 
most useful issue to both sides. I need not assure you that I will at all times use my 
best efforts in this direction. 


Reiterating my thanks, 
Believe me, 
my dear General Smuts, 
Yours sincerely, 


. A. FREIRE D' ANDRADE 
The Right Hon. General Smuts, P. C. 
Prime Minister, Union of South Africa 
— Capetown. 


EXTRATO DO “DIARIO DE NOTICIAS” de 2 de Setembro de 1922: 


O vapor Porto, conduzindo o Chefe do Estado e a sua comitiva, arribou ás 
Canarias. 

Renunciamos a sobrecarregar, com os comentarios que ao espirito de todos, 
esta lamentavel conjuntura, occorrem, quadro triste e grotesco que isto representa. 
Toda a gente, nos ultimos dias, referia em Lisboa informações, que andavam de boca 
em boca, fornecidas por operarios que trabalharam nas reparações a bordo, dizendo 
que a avaria do «Porto» era de molde a impedir que ele chegasse regularmente ao 
Rio de Janeiro. 

Assistindo ao espectaculo angustioso da forçada demora na saida de Lisboa do 
navio presidencial, mais de uma pessoa exteriorisou o receio, fundado no mais ele- 
mentar bom senso, de que, se logo aos primeiros movimentos, se dera o precalço 
conhecido, natural era que, com reparações feitas 4 pressa, sob o aguilhão de uma 
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injustificada impaciencia, as maquinas não oferecessem as garantias de solidez e funcio- 
namento bastantes para se poder correr o risco da continuação, em tais condições, 
da viagem official. 

Um cego optimismo, um inexplicavel e reincidente espirito de aventura insisti- 
ram na partida, em tais circunstancias, visivelmente precarias do Snr. Presidente da 
Republica, que a tudo isto é estranho e que deve, neste momento, atravessar um dos 
mais desagradaveis quartos de hora da sua vida publica, já experimentada por largos 
dissabores. Queremos crêr que o governo tenha procedido tambem por espirito de 
demasiada confiança. 

Mas em tudo quanto se tem passado, á roda deste caso, que está assumindo 
fóros de irrisão internacional, ha uma profunda dose de inconsciencia — ou gravissimas 
responsabilidades, que é mister apurar. Não ha o direito de expôr um Chefe de Estado, 
um paiz inteiro a uma situação que projecta externamente sobre toda a nossa admi- 
nistração publica, sobre a organisação dos nossos serviços, sobre a nossa representação 
oficial, um descredito e um desprestigio que tarde se apagarão. 

E’ o caso do «Porto», renovando no Tejo e por esses mares, que conhecem de 
perto a gloria portuguesa, as façanhas inverosimeis da nau Catarineta «que tem muito 
que contar>. 

E’ o caso do «Lourenço Marques» colocado ali ao cais, com material que se 
destina ao nosso pavilhão no Rio de Janeiro e o valioso mostruario industrial, agricola 
e comercial enviado ao Brasil, que já não chegará a tempo da abertura oficial da Expo- 
sição, inutilisando-se assim, pelo desmazelo, pela incompetencia ou pelo mau sestro 
de alguns, o esforço de muitos e a confiança do paiz. 

E’ o caso do «Carvalho Araujo» que, representando a nossa marinha de guerra, 
devia tomar parte na parada naval comemorativa das festas e que parece, segundo 
ontem dizia a ‘‘Lucta’’? que já não chegará tambem a tempo. E” o caso do forneci- 
mento, para o navio presidencial, de carvão falsificado ou improprio, em vez de carvão 
inglez, como os jornais, sem desmentido, noticiaram. 

E” o caso do desmoronamento sucedido nas obras do nosso Pavilhão no Brasil, 
que, por si proprio, abate, a meio da construcção, como um castelo de cartas. São 
até casos mínimos, mas deploraveis, como esse do operario português contratado para 
as obras da Exposição — e que o governo brasileiro expulsa, como anarquista perigoso. 

Tudo isto são factos quasi simultaneos —e se não os ligam identicas causas ou 
identicas responsabilidades, aproxima-os o mesmo espirito de imprevidencia, a mesma 
falta de atenção, a mesma incuria ou mesma fatalidade e o seu resultado comum refle- 
te-se identicamente, agravado pela peor das oportunidades, no bom nome nacional. 

Punge-nos, ao escrever estas linhas, uma amargura verdadeira. Ninguem foi, 
mais do que nós, apologista das consideraveis vantagens e do indeclinavel dever de 
honra duma grandiosa participação portuguesa na Exposição e nas Festas do Cente- 
nario da Independencia do Brasil — prolongamento historico e étnico da nossa raça. 

Ninguem, primeiro do que nós, defendeu, e ultimamente, com mais calor do que 
nós, apoiou, a visita do Chefe do Estado, cercada de todas as condições de solenidade 
e prestígio, ao Rio de Janeiro — visita com o duplo fim duma necessaria aproximação 
luso-brasileira e duma saudação oficial a esse outro Portugal de alguns milhões de 
colonos que na America do Sul nos representa. 

Vêr desabar, arrastada por grãos de areia, uma obra nacional de tão vasto 
alcance, vêr comprometido, por precalços, ora grotescos, ora tristes, mas todos evi- 
taveis e secundarios, o exito primacial d'uma acção politica, economica e diplomatica, 
que custou dinheiro e credito á nação, riscos ao governo, sacrifícios a muitos, a começar 
na saude do Chefe do Estado; vêr desfeito, de minuto a minuto, estupida e inglorio- 
samente, o prestígio dum acto externo, que, como todos os actos desta natureza, 
depende mais do conjunto de circunstancias diplomaticas e sentimentais que o acom- 
panham, do que abstractamente do pensamento, que o inspira — assistir a isto sem 
experimentar a necessidade dum protesto, excede os limites impostos pelo decoro 
comum á paciencia de quem estima o seu paiz! 

E agora ? 


O Chefe do Estado, o ministro dos Negocios Estrangeiros a comitiva presiden- 
cial, a mais alta expressão oficial do Estado português, estão, expostos aos vai-vens 
da sorte, em aguas estrangeiras, a bordo dum navio que já saiu de Lisboa-a coxear, 
ou dependentes da boa vontade mercenaria de uma acomodação deficiente, feita á 
pressa, por favor dentro dum barco que não levará a nossa bandeira — para tardia- 
mente chegarem ao Brazil, que, em festa, os espera e onde estas notícias não podem 
deixar de ser consideradas atravez de um prisma que não deve, infelismente, ser 
lisongeiro para o nosso brio. | RIA? 

São as culpas dos homens (recusamo-nos a crê-lo); é o espírito de desleixo e 
de imprevisão em que vivemos? Culpas ou desleixes de muitos; culpas ou desleixes 
de alguns? O certo é que o que se está fazendo é a sabotagem deploravel daquilo 
que deveria ser o mais significativo acto internacional do pais, nos ultimos anos. 

E se a palavra acaso, no seu sentido desfavoravel ou favoravel, não traduz, no 
fundo, senão o conjunto de consequencias, remotas ou recentes, de resultados direc- 
tos ou indirectos, dos nossos erros ou dos nossos proprios esforços — é preciso que 
este incidente, para honra dos que governam e para decôro do paiz, se esclareça e que 
uma intervenção pronta e diligente, atenue, pela liquidação das responsabilidades de 
alguns, a responsabilidade colectiva que, aos olhos de todos, como um vexame, pesa 
sobre a dignidade nacional. 


DO CG. GO 


Breyner & Wirth, Ltd., Lourenço Marques, 12 de Julho de 1922. — Exmo. Snr. 
Alto Comissario da Republica da Provincia de Moçambique, Lourenço Marques. — 
Sobre o assunto da troca de impressões que os representantes da Camara de Minas do 
Transvaal tiveram recentemente a honra de ter com V. Ex.*, com prazer vimos, como 
agentes da Witwatersrand Native Labour Association, Limited, nesta Provincia, comu- 
nicar a V. Ex.* que esta Associação recebeu do Snr. General Smuts a autorisação por 
V. Ex.* exigida como condição previa das negociações. —O Snr. General Smuts 
autorisou a Witwatersrand Native Labour Association Limited a declarar que ele não 
tem qualquer objecção a que a industria mineira chegue a um acordo particular com as 
autoridades desta Provincia no que respeita a mão de obra indigena, e ainda que, no 
caso de se acordar na manutação do “status quo”, mesmo depois de terminada a 
Convenção, ele apresentará um projecto de lei na proxima sessão do Parlamento da 
União no sentido de permitir a continuação desse‘‘status quo”” nos pontos em que 
para isso se torne necessaria legislação da União. — Realisada esta condição, e cum- 
pridas as instrucções da Witwatersrand Native Labour Association Limited, temos a 
honra de apresentar formalmente a V. Ex.* a proposta ha tempos delineada na troca 
de impressões atraz referida, que era a seguinte: — Que para o caso de não ser 
renovada a actual Convenção, ou de os dois Governos não terem chegado a acordo 
sobre mão de obra indigena antes da expiração dela, fique desde já acordado entre o 
Governo da Província de Moçambique e a industria mineira que todas as actuais faci- 
lidades, condições e arranjos relativos ao recrutamento de mão de obra indigena para 
as minas continuarão em vigor depois de 31 de Março de 1923, exactamente como 
agora, mas podendo este acordo ser denunciado por qualquer das partes mediante 
aviso previo, dado com seis meses de antecedencia. Fica entendido que, se esta pro- 
posta fôr aceite, o Governo da Provincia, juntamente com o industria mineira, apre- 
sentarão ao Governo da União uma nota das disposições legais que terão de ser apro- 
vadas pelo parlamento da União afim de tornar possivel a manutenção do “status quo”. 
Tambem fica entendido que não haverá objecção a que modificações de detalhe rela- 
tivas ao “modus operandi”? actualmente seguido sejam encorporadas na referida nota. 


—Por motivos “tanto tecnico, como de politica interna da União, que inutil se torna 
encarecer, tem a industria mineira todo o empenho em que este assunto seja resolvido 
com a maxima brevidade, e por isso ousamos pedir a V. Ex.* uma resposta o mais 
rapida possivel, e que temos toda a esperança será favoravel. — Com elevada consi- 
deração e estima temos a honra de nos subscrever. De V. Ex.* etc., Breyner & Wirth, 
Limitada (ass.) P. Galvão, Director, Agentes da W. N. L. A. Limited. 


Intendencia da Emigração, em Lourenço Marques, em 21 de Julho de 1922. 


INFORMAÇÃO 


Não se trata evidentemente nesta informação, de apresentar desde já as bases 
e condições em que deve ser negociado o novo acordo entre o Governo desta Provincia 
e a Camara de Minas do Transvaal, temos que nos cingir unicamente aos termos em 
que a proposta, agora apresentada pelos representantes da W. N. L. A., está redigida. 

Desta proposta deduz-se que, não vindo a ser renovada a actual Convenção, 
ou não chegando a acordo os dois Governos até á expiração dela, muito bem se pode 
estabelecer um acordo especial entre a Camara de Minas e o Governo da Provincia 
sobre a continuação do fornecimento de mão de obra indigena destinada á industria 
mineira. 

Deve o Governo aceitar em princípio a proposta que nos é apresentada ? 

Sou em absoluto de acordo que a devemos aceitar e pelas razões seguintes : — 

As consequencias economicas para a Província, duma interrupção quasi repen- 
tina, da entrada dum mínimo de 500.000 libras, anualmente trazidas pelos indígenas 
emigrantes, seriam fatalmente desastrosas, não estando como não estamos, preparados 
para uma eventual suspensão de emigração para fóra da Provincia. 

Não pretendo fazer considerações ácerca da situação em que nos colocamos, 
permitindo a emigração para fóra da Provincia, obrigados mais talvez pela força das 
circunstancias, que propriamente pela má orientação dos Governos e digo isto, porque 
a meu ver tem-se exagerado rasoavelmente as desvantagens da emigração. 

O problema emigratorio indigena nesta província tem grande analogia com o 
que se passa em Portugal com a emigração para o Brasil, apresentando, como este o 
seu lado bom e o seu lado mau. 

Mas disto não tenho que tratar e simplesmente de constatar factos baseados em 
numeros, sobre as vantagens e desvantagens da emigração de indigenas para o Rand. 

As receitas directas provenientes da emigração cobradas por esta Repartição 
atingiram no ultimo ano a importancia total de L. 153.000, ou sejam ao cambio actual 
8.568.000800 Esc. que se deixariam de cobrar suspendendo-se a emigração. 

Temos ainda o imposto de palhota cuja cobrança foi calculada para o futuro ano 
economico em L. 253.000 que progressivamente iria decaindo, não contando ainda 
com outras receitas que indirectamente nos veem do indigena emigrante que deixa- 
riamos de receber. 

Este é um dos aspectos da questão. Vejamos outros: 

A nossa linha de fronteira com a União, desde os nossos limites com o Natal 
até aos limites com a Rhodesia, deve ser aproximadamente de 800 kilometros. 

Usando mesmo de todos os meios indirectos ao nosso alcance: abolindo o uso 
tradicional do Lobolo, revogando o sistema de trabalho compelido, reduzindo o 
imposto de palhota e empregando todos os nossos esforços no sentido de impedir a 
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emigração clandestina, nos pontos de passagem na fronteira, nunca se conseguiria 
reduzir o numero de indigenas emigrantes clandestinos, além de 25.000 ou seja metade 
dos que presentemente emigram. 

Os que hoje nos ajudam, a W. N. L. A. Ltd., no seu proprio interesse a 
reprimir a emigração clandestina, seriam amanhã os primeiros a auxilial-a além de 
estar tanto no habito do indigena dos districtos do sul procurar trabalho fóra da seu 
paiz que antes mesmo das minas de ouro do Rand entrarem numa fase activa de 
elaboração, já este emigrava, indo a pé até Kimberley onde se começava então a 
explorar as minas de diamantes. 

Esta emigração tomou d’ano para ano tal desenvolvimento que levou Mousinho 
de Albuquerque, em 1896 a publicar as primeiras leis sobre emigração, no sentido, não 
de a restringirr o que julgava impossivel, mas por tirar dela o maior proveito possivel, 
permitindo legalmente varias minas a terem engajadores seus, munidos de licença e pa- 
gando o passaporte de cada indigena emigrante. 

Resta-me ainda referir-me em outro ponto não menos importante : 

Os dados estatísticos que a Secretaria possue e que constam do mapa junto, 
acusam-nos um movimento de mão de obra, de 69.000 indigenas nos três districtos, 
notando-se tambem que as necessidades de mão de obra indigena diminue duma forma 
bastante acentuada. Como eu já frisei noutro relatorio, sendo o numero de homens vali- 
dos nos districtos de Imhambane, Gaza e Lourenço Marques superior a 200.000 ver- 
nos-iamos seriamente embaraçados para declarar onde empregariamos os 150.000 res- 
tantes. O unico recurso seria o da agricultura indígena, mas com esta não ha que con- 
tar, atendendo as condições climatericas irregularissimas do Sul da Provincia. 

Julgo ter demonstrado que, se é certo a industria mineira precisar incontestavel- 
mente dos nossos indígenas, tambem a nós nos convem a continuação da emigração. 

Assegurada a existencia legal e juridica da nossa tutela e fiscalisação sobre os 
indígenas emigrantes no Transvaal, como se afirma na proposta junta pela declaração 
do General Smuts, só nos resta a meu ver aceitar em principio a ídeia dum novo 
acordo. 

Tambem se depende do conteudo da proposta apresentada pela W. N. L. A. 
que dela se não exclue, quaisquer modificações que julgarmos necessario introduzir 
no novo acordo e que julgo indispensaveis, e a que agora me não refiro, por serem 
melhor cabidas no decorrer das negociações que se entabolarem. 

De resto, não foi na questão de emigração, que se deu a divergencia de opinião 
entre os nossos delegados e os da União, estando ela tacitamente aceite por uns e 
outros, o que quer dizer que tratando-se apenas de uma questão de detalhes, o acordo 
que se fizer, em nada implica com o reatamento das negociaçõos em relação 4 Con- 
venção, ou mesmo com a desistencia definitiva delas. 

Refere-se por ultimo a proposta, 4 conveniencia de apressar a resolução deste : 
assunto, o que julgo tambem de convenencia para nós. 

Eis o que se me oferece dizer sobre a proposta apresentada. 


Lourenço Marques, 21 de Julho de 1922. 


O SECRETARIO DOS NEGOCIOS INDIGENAS 
A CABRAL 


8) 


DO Cn GR 


SENHOR MINISTRO DAS COLONIAS 


O Jornal “Rand Daily Mail” de Johannesburg publicou uma noticia sobre o 
resultado das negociações que tiveram lugar no Cabo entre a Comissão a que tive a 
honra de presidir e o General Smuts. Segundo essa notícia eu concordara com o ponto 
de vista do Governo da União. 

Esta notícia causou natural impressão em Portugal, onde foi transcripta por 
alguns jornais. E certo que eu interrompera as negociações o que claramente indicava 
que a notícia do ‘‘Rand Daily Mail” não podia ser verdadeira ; e tambem que os jornais 
do Cabo, entre eles, o “Cape Times” que passa por ser o jornal oficioso do Governo 
publicara uma notícia bem diversa. Apesar disso e por se tratar de um assumpto de 
alta gravidade julgo do meu dever expor a V. Exa. que, tendo o Snr J. Ferreira que 
foi meu secretario no Cabo, telegarfado ao General Smuts sobre a notícia em questão, 
este respondeu telegraficamente por intermedio do seu secretario particular que o que 
ele dissera no Parlamento foi o que concretamente fôra publicado pelo Cape Times, 
isto é, que: 

«O General d’Andrade está de posse das vistas do Governo da União e 
entende bem as dificuldades e urgencia da actual situação. Ele regressa a Lisboa 
onde exporá a inteira (whole) posição perante o seu Governo.» 

Para evitar mais equivocos, transcrevo a publicação em inglez : 


«General d'Andrade is in possession of the Union Government's views and 
«understands well the difiiculties and urgency of the whole situation, he is going back 
«to Lisbon to-day and he will lay the whole position before his Government.» 


Saude e Fraternidade 


A. FREIRE D ANDRADE 
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Erratas mais importantes 
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